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10.
PROPOSIÇÃO DE PROGRAMAS AMBIENTAIS

10.1.
ESTRUTURAÇÃO DOS PROGRAMAS
O conjunto de Programas Ambientais, apresentado a seguir, formata as medidas identificadas destinadas à prevenção, correção ou compensação dos impactos ambientais negativos e potencialização dos positivos, identificados e avaliados no Capítulo 9, para as ações do empreendimento.

Estes Programas propostos deverão, em uma fase posterior, contar com maior grau de detalhamento, com a participação efetiva e atuante dos órgãos e entidades intervenientes, compondo os Projetos Básicos Ambientais a serem implementados na fase de implantação da UHE Estreito.

Conforme as características dos impactos identificados, os Programas assumem as seguintes naturezas:

· Preventiva: com ações para os impactos negativos que podem ser evitados, reduzidos ou controlados, mediante a adoção antecipada de medidas de controle;

· Corretiva: visam a mitigação de impactos através de ações de recuperação e recomposição das condições ambientais satisfatórias e aceitáveis, basicamente com atividades de monitoramento;

· Compensatória: destinam-se a impactos irreversíveis, onde há perda de recursos e valores ecológicos, pela melhoria de outros elementos, compensando a realidade ambiental da área; e

· Potencializadora: que intensifica as condições ambientais favoráveis advindas da implantação do empreendimento.

Dentre os Programas propostos, alguns incorporam medidas de natureza legal, atendendo também as exigências da legislação específica, tais como desmatamento prévio da área de inundação, criação de unidade de conservação e implantação de faixa de proteção ao reservatório. Outras medidas fogem à autonomia do empreendedor, posto que constituem atribuições legais de órgãos e entidades competentes para sua implementação, necessitando, portanto, de entendimentos posteriores.

A estruturação dos Programas Ambientais compreende: a exposição de sua justificativa, os objetivos pretendidos, os procedimentos metodológicos, os órgãos intervenientes na sua implementação e a atribuição da responsabilidade de sua execução  e o cronograma proposto de implantação.

Quanto à responsabilidade de implantação dos Programas, caberá ao empreendedor articular-se com os possíveis agentes e formalizar instrumentos de parceria ou de repasse de atribuições.

10.2
PROGRAMA DE MONITORAMENTO E GERENCIAMENTO AMBIENTAL

10.2.1
Justificativa

Considerando os artigos 6o e 9o da Resolução CONAMA 001/86, que apregoam que o Estudo de Impacto Ambiental desenvolverá programa de acompanhamento e monitoramento dos impactos, o presente Programa aborda a necessidade do gerenciamento ambiental, de forma a permitir ao empreendedor, a órgãos setoriais, instituições científicas e à sociedade em geral, o acompanhamento e supervisão da execução e da operação do empreendimento, assim como o aperfeiçoamento da política e da estratégia de implantação e operação de empreendimentos com as características da UHE Estreito.

10.2.2
Objetivos

A proposição de um sistema de gerenciamento ambiental, por parte e sob responsabilidade do empreendedor, visa:

· Acompanhar e supervisionar a implantação do empreendimento e dos programas ambientais propostos no presente estudo, no que concerne à elaboração e cumprimento do plano de ação, cronograma de implantação das diferentes ações, organização do corpo técnico de acompamhamento, solucionar possíveis imprevistos no desenvolvimento dos programas;

· Acompanhar e analisar os dados e resultados parciais dos programas, principalmente quanto aos impactos detectados e a seus desdobramentos; e,

· Verificar as alterações e as modificações locais e regionais decorrentes do processo de implantação da UHE e de sua operação.

10.2.3
Procedimentos Metodológicos

Para atingir estes objetivos, devem ser desenvolvidas as seguintes atividades:

· Definição correta e consensual, entre o empreendedor, possíveis parceiros e os órgãos ambientais (IBAMA, Secretarias Estaduais do Meio Ambiente), dos programas e dos principais itens a serem monitorados, com a definição do Plano Básico Ambiental - PBA, a ser elaborado para a Licença de Implantação;

· Constituição, pelo empreendedor, desde o início da implantação do empreendimento, de uma equipe básica multidisciplinar, responsável pelo acompanhamento técnico da implantação e dos programas, pela avaliação dos resultados parciais e finais, e ainda pela proposição de novos programas e ações emergenciais, se necessário;

· Estabelecimento de mecanismos formais de relacionamento entre a equipe de monitoramento ambiental, os técnicos responsáveis pela implementação dos programas, a equipe de obras e os técnicos dos órgãos ambientais;

· Estabelecimento de um cronograma de atividades, com definição da periodicidade das ações de monitoramento, definição das ações necessárias e da dotação orçamentária para a manutenção da equipe, ao longo de todo o desenvolvimento do monitoramento ambiental;

· Apresentação periódica de relatórios da evolução dos programas e elaboração de notas técnicas contendo a avaliação dos impactos e a eficácia (ou não) dos respectivos programas ambientais;

· Estabelecimento de um sistema eficaz de comunicação entre as equipes responsáveis pelos programas e a equipe de gerenciamento ambiental, no sentido de viabilizar, em qualquer momento do processo, o intercâmbio e a transmissão de informações relevantes que possam afetar a correta implantação das obras e requerer soluções saneadoras a curto prazo;

· Estabelecimento de um processo de avaliação para observar e analisar até que ponto e/ou em que condições foi atendida a demanda, e se os programas preconizados obtiveram o nível de eficácia requerida.

10.2.4
Órgãos Intervenientes e Responsabilidades.

A responsbilidade pela impla.ntação de um plano de gerenciamento e monitoramento ambiental é do empreendedor, incluindo sua concepção, detalhamento, montagem e manutenção da equipe técnica. Poderá haver parcerias com instituições públicas ou privadas e com organizações não governamentais

10.2.5
Cronograma

A programação e o planejamento das ações de monitoramento, assim como a montagem da equipe técnica, deverão ser realizadas antes do início das obras. 

No decorrer das obras, as ações de monitoramento deverão ser mais concentradas (ver Programa de Controle Ambiental na Fase de Construção), incluindo a programação e detalhamento das ações de monitoramento necessárias quando da operação do empreendimento. Nesta fase de operação, dependendo do risco de ocorrência de impacto, o gerenciamento ambiental terá diferentes escalas de abrangências, dependendo das necessidades de monitoramento (reassentamentos, nivel do freático, por exemplo). 

ATIVIDADES
ANO 0*
ANO 1
ANO 2
ANO 3
ANO 4
ANO 5

1. Programação e planejamento das ações







2. Montagem de equipe básica multidisciplinar







3. Acompanhamento de implantação dos diferentes programas







4. Avaliação dos resultados









Observações:* período antes do início da implantação.

Considera-se o enchimento do reservatório no final do ano 4.

10.3
PROGRAMA DE CONTROLE AMBIENTAL NA FASE DE CONSTRUÇÃO

10.3.1
Justificativa

A etapa das obras, com a implantação do canteiro, mobilização de operários e realização das obras, pressupõe impactos em diferentes fatores ambientais e com diferentes escalas de abrangência. Estes impactos ocorrem em decorrência de ações interrelacionadas, que contemplam: limpeza do terreno e remoção da vegetação; terraplenagens; abertura de caminhos de serviço; exploração de jazidas; alteração dos locais de bota-fora; tráfego de máquinas pesadas, com conseqüente aumento de ruídos e poeiras e risco de acidentes; utilização das instalações de serviço por um grande número de pessoas, com as problemáticas decorrentes das condições de higiene, saneamento, segurança do trabalho e convívio social.

A construção da UHE Estreito deverá, no pico das obras, ter cerca de 5.800 trabalhadores. Destes, cerca de 3.653 deverão ser moradores da região, não necessitando alterar o local de residência, mantendo-se junto às suas famílias, bastando a previsão de alternativas de transporte diário para o canteiro de obras. O alojamento deverá ser construído próximo do canteiro e abrigará a população de solteiros.

O canteiro, a ser implantado em área próxima ao local das obras, na margem direita do rio Tocantins, deverá contar com: guarita, subestação da obra, almoxarifado, depósito de combustível, carpintaria, pátio de armação, pátio eletromecânico, área de montagem mecânica, laboratório de concreto, laboratório de solos, central de concreto, central de resfriamento, depósito de explosivos, depósito de areia/brita, escritórios, refeitório e ambulatório médico, área de lavagem e lubrificação.

Alguns dos impactos a serem causados pela execução das obras são contemplados em programas específicos, como os de Desmatamento e Limpeza, de Proteção e Recuperação Ambiental no Sítio das Obras, de Controle de Vetores, de Educação Ambiental, de Controle das Condições de Saúde. Entretanto, um programa que contemple, de forma integrada, as medidas diretamente relacionadas às obras, pode propiciar resultados ambientais mais adequados, tendo em vista que medidas, diretrizes e técnicas recomendadas, quando adotadas preventivamente, podem minimizar e mesmo neutralizar os possíveis impactos ambientais das obras.

10.3.2
Objetivos

A implantação de um Programa de Controle Ambiental das obras, contemplando sua supervisão e controle, é um instrumento gerencial fundamental para o monitoramento de todas as atividades relacionadas às obras, com diretrizes e recomendações a serem detalhadas no Plano Básico Ambiental. Estas diretrizes deverão ser empregadas desde o início da mobilização das obras até seu término, incluindo as ações de restauro dos locais degradados. 

O objetivo do programa é portanto o de incorporar, nas atividades construtivas, o fator ambiental, minimizando os impactos detectados nos estudos ambientais, orientando a adoção de medidas cabíveis se surgirem situações de novos impactos não previstos. O programa visa, portanto:

· Atender os problemas ambientais decorrentes da execução das obras, durante a fase de implantação do empreendimento; 

· Fornecer elementos técnicos e legais para viabilizar as obras com o menor dano ambiental possível; e

· Fornecer aos empreiteiros os critérios ambientais a serem respeitados durante as etapas de construção e, de modo geral, aos trabalhadores envolvidos nos trabalhos, normas para uma conduta ambiental correta.

Este programa deverá fazer parte do contrato com as empreiteiras, visando assegurar sua implementação.

10.3.3
Procedimentos Metodológicos

As atividades a serem realizadas se refletem de forma diferenciada nas diferentes ações das obras, onde se destaca: a implantação do canteiro de serviços e alojamento de operários e sua operação; a realização de movimentos de terra com diferentes escalas de abrangência, incluindo as obras de desvio do rio Tocantins, a implantação da barragem, o arranjo dos locais a serem ocupados pelos canteiros e alojamentos, a abertura de caminhos de serviço, a exploração de jazidas e a seleção de locais para bota-foras.

a) Canteiro de Obras e Alojamentos 

A instalação do canteiro de obras envolve a construção e montagem de alojamentos, oficinas, usinas misturadoras de agregados, britadores, etc.

O projeto destas instalações deverá ser adequadamente aprovado pela prefeitura municipal de Estreito e pelos órgãos de controle ambiental.

Nos documentos de licitação, o concorrente deverá definir os locais, justificando-os caso sejam diferentes dos indicados no projeto atual, e incluir os projetos básicos das instalações. 

O alojamento deverá ter dimensões compatíveis com a quantidade de trabalhadores que vão utilizá-lo e com a legislação vigente (código de obras), contemplando áreas mínimas por pessoa, pé direito mínimo e outros parâmetros projetuais.

As instalações sanitárias deverão obedecer aos quesitos mínimos de conforto e de recursos para todos os fins de higiene, devendo ser dimensionadas de acordo com a previsão de trabalhadores na obra.

Junto aos alojamentos deverá ser instalado um ambulatório médico, com área mínima de acordo com as normas e padrões de construção do Ministério da Saúde.

Devem ser condições básicas para instalação do alojamento e canteiro, além da conservação e limpeza:

· Disponibilidade de água potável em quantidade adequada;

· Disposição de esgotos sanitários em fossas sépticas instaladas a distância segura de poços de abastecimento d’água e de talvegues naturais;

· Localização das instalações afastadas de áreas insalubres naturais, onde proliferam mosquitos e outros vetores;

· Limpeza das áreas utilizadas, com retirada de solo vegetal;

· Estocagem do material oriundo desta limpeza, em áreas não sujeitas a erosão, devendo ser reincorporado à área após a desmobilização, visando a recuperação do local e da vegetação eliminada quando da instalação do canteiro, tudo de acordo com as especificações ambientais;

· Drenagem adequada das áreas utilizadas, evitando-se a formação de poças bem como de processos erosivos;

· Instalação de filtro de pó e/ou de outros dispositivos de absorção de ruídos em britadores e outros equipamentos, para proteção aos trabalhadores e/ou a terceiros. Água deverá ser aspergida, com frequência, nas imediações dos britadores e habitações limítrofes ao local das obras, como medida de higiene e de proteção contra o pó;

· Além da correta implantação dos equipamentos, o programa deve contemplar ações de educação ambiental, normas de higiene e de segurança para todos os trabalhadores envolvidos nas obras (ver Programa de Educação Ambiental);

· A desmobilização do canteiro de obras será executada pela construtora, que deverá recuperar o local (ver Programa Proteção e Recuperação de Áreas no Sítio das Obras).

b) Serviços Gerais do Canteiro de Obras
Efluentes como óleos e graxas oriundos da lavagem, limpeza e manutenção dos equipamentos das oficinas devem ser controlados através de dispositivos de filtragem e contenção. A construtora deverá manter seu canteiro em boas condições de limpeza durante o desenvolvimento da obra e quando de sua conclusão.

A todo o lixo degradável deverá ser dado um destino adequado ou incinerado, sendo que a incineração deve ser feita com cuidado para evitar incêndios.

As áreas utilizadas para estoque de agregados ou usinas devem ser totalmente limpas, inclusive do material derramado durante as operações. Tambores e outros materiais tornados inservíveis devem ser recolhidos e dispostos em locais pré-selecionados e preparados para esta finalidade.

c) Desmatamento, Destocamento e Limpeza
Material proveniente de desmatamento e limpeza (ver Programa de Desmatamento e Limpeza) deverá ser removido, queimado ou estocado, obedecendo os critérios estabelecidos no projeto ou a critérios da fiscalização (monitoramento), não devendo ser permitida a permanência de entulhos nas adjacências dos locais da obra, que possam provocar a obstrução de sistemas de drenagem natural, ou possibilitar problemas ambientais

Quando for necessária a incineração do material, este deverá ser removido para áreas previamente escolhidas onde a queima possa ser controlada, evitando-se incêndios e/ou lançamentos de fumaça, cinza, fagulhas, sobre áreas habitadas.

O desmatamento deve-se limitar ao necessário às operações das obras

d) Realização de Terraplenagens

As principais obras de terraplenagem referem-se ao desvio do rio Tocantins e à implantação da barragem, principal elemento das obras em pauta. Estas ações são objeto de projetos específicos, obedecem critérios geotécnicos rigorosos, cujo monitoramento é contemplado no gerenciamento das obras.

Terraplenagens realizadas para implantação do canteiro de serviços, dos alojamentos e para abertura das vias de serviço, deverão também seguir normas geotécnicas adequadas, com reconhecimento das condições da área, condução adequada da drenagem e sucessiva proteção superficial, visando a prevenção de processos erosivos.

Todos os empréstimos e bota-foras, previstos para ficarem dentro do lago, deverão ser executados de acordo com as indicações do projeto, a ser aprovado pelos órgãos ambientais. Após sua desmobilização, é indispensável a implantação imediata da cobertura vegetal e recomposição das condições de drenagem para evitar surgimento de processos erosivos e o assoreamento de cursos d’água. 

e) Vias de Serviço

Para as vias de serviço a serem abertas por necessidades operacionais das obras, além de contarem com as recomendações de limpeza do terreno, quanto a desmatamentos, à realização de movimentos de terra e à condução da drenagem, deverão ser observados critérios de controle e segurança do tráfego, principalmente se situadas em locais em que podem ser compartilhadas pela comunidade local.

Após a conclusão das obras, a área ocupada pelos caminhos de serviço deverá ser recuperada, a menos que sua implantação melhore as condições de acessibilidade local, podendo sua concessão ser passada à Prefeitura Municipal. 

10.3.4
Órgãos Intervenientes e Responsabilidades

Este Programa é de responsabilidade do empreendedor e das empreiteiras encarregadas dos trabalhos. Os procedimentos operativos aqui elencados (a serem detalhados no Plano Básico Ambiental) deverão fazer parte dos editais de licitação para contratação das obras, de modo a permitir que os preços cotados pelos proponentes incluam os programas ambientais.

10.3.5
Cronograma

ATIVIDADES
ANO 0*
ANO 1
ANO 2
ANO 3
ANO 4
ANO 5

1. Levantamento de especificações técnicas, características das obras, planejamento das ações de monitoramento ambiental







2. Inclusão nos editais de licitação







3. Acompanhamento, monitoramento e avaliação dos resultados







Observações:

* período antes do início da implantação.

Considera-se o enchimento do reservatório no final do ano 4.

10.4.
PROGRAMA DE MONITORAMENTO CLIMATOLÓGICO

10.4.1.
Justificativa e Objetivos

Tendo em vista que a real avaliação das alterações climáticas só poderá ser feita comparando-se as situações climáticas anterior e posterior às obras, a principal recomendação diz respeito à instalação de observações meteorológicas, antes do fechamento do lago. Uma vez que mesmo quanto às observações meteorológicas convencionais (rede de pluviômetros e estações meteorológicas de 1a classe) a região se apresenta com uma densidade muito baixa de estações. Na realidade, dentro da AII, só existe a Estação Meteorológica de Carolina. Outro lado importante que mereceria uma ampliação seria quanto à rede de pluviógrafos, em virtude da importância desse tipo de informação para caracterizar o potencial erosivo das chuvas, bem como realizar estudos de sedimentos em suspensão e o próprio monitoramento e gerenciamento da produção de energia.

A necessidade dos postos de observações termopluviográficas, é que eles fornecerão uma série de anos de observações ao longo do segmento temporal relativo às obras, à fase anterior ao fechamento do lago e posteriormente, à fase de utilização propriamente dita. Tal série, embora pequena, já permitiria detectar modificações ocorridas entre uma fase e outra. A partir desses dados, seria possível estabelecer-se os principais parâmetros para futuras avaliações das alterações climáticas e suas interações com o ecossistema aquático e o ecossistema terrestre da região. Esse procedimento além de permitir acompanhar as possíveis modificações no microclima e no clima local, também permitirá estudar melhor os efeitos desse mesmo clima sobre o reservatório.

Uma outra recomendação, que indiretamente contribuiria para amenizar os efeitos climáticos indesejáveis, é a cobertura vegetal das áreas ao redor do reservatório, e principalmente nas cabeceiras dos rios que drenam para o lago. Não se pode esquecer que a região acusa impactos pluviométricos muito elevados, praticamente todos os anos e que esse fato associado ao tipo de estrutura superficial da paisagem, muito frágil (principalmente após a retirada da cobertura vegetal) podem resultar em perdas irreparáveis da qualidade dos solos, ao mesmo tempo que a deposição dos sedimentos no lago, podem reduzir o seu tempo de vida útil. Assim sendo, a procura de um restabelecimento de equilíbrio, por intermédio da atenuação do impacto das chuvas no solo, pela utilização do reflorestamento deve ser uma premissa fundamental para a região.

Além das observações micro-climáticas, é importante lembrar, que qualquer tentativa de ajuste de modelos para previsão de nevoeiro, ou do mecanismo de brisa, é necessário uma avaliação contínua dos elementos meteorológicos, principalmente o vento. Desta maneira recomenda-se a instalação de uma Estação Meteorológica Automática em Carolina. Essa estação seria extremamente útil, não apenas para o registro local de chuvas intensas, nevoeiros, etc., mas supriria também uma lacuna da própria rede sinótica brasileira e internacional. Além desses aspectos a ação do vento é tida como fator importante na instabilidade térmica e erosiva de qualquer reservatório e na conseqüente reciclagem de nutrientes e distribuição vertical do fito e zooplancton, que exigem registros contínuos e acurados deste elemento meteorológico.

Ao lado da utilização máxima possível de um monitoramento contínuo a ser iniciado o quanto antes, é necessário lembrar que ele deverá ser interdisciplinar.

10.4.2.
Procedimentos Metodológicos

Para o cumprimento do Programa de Monitoramento Climatológico são previstas as atividades a seguir relacionadas:

1. Designação e contratação de uma empresa ou técnico especializado para instalação dos equipamentos;

2. Detalhamento do programa;

3. Aquisição, instalação e assistência técnica da Estação Meteorológica Climática, a ser instalada junto com a Estação Manual em Carolina e já operada pelo INNET (Instituto Nacional de Meteorologia); e aquisição, instalação e assistência técnica de uma rede micro-meteorológica (4 pontos de observação) para registro dos dados de temperatura, umidade e pluviosidade (estação termo-pluviográfica); e

4. Acompanhamento e Interpretação dos resultados.

A análise dos dados, poderá ser feita através de convênio com o Instituto Nacional de Meteorologia ou com o setor de Hidrometeorologia da ANEEL (Agência Nacional de Energia Elétrica).

As estações termopluviográficas ou micro-meteorológicas, deverão ser instaladas em locais, próximos do reservatório e com distância variável. Um bom local, seria próximo do eixo da usina, em Estreito; outros sítios seriam escolhidos em função de localização em fundos de vale e em distâncias menores que 10Km do reservatório.

A estação automática, a ser instalada em Carolina, deverá conter um sistema de aquisição de dados (Data logger) de preferência CAMPBELL e com sensores para temperatura, umidade, ventos, pressão atmosférica, pluviosidade, radiação solar, temperatura de solo, e se possível temperatura da água que fica na dependência de sua proximidade  do futuro reservatório.

10.4.3.
Órgãos Intervenientes e Responsabilidades

A implantação e o desenvolvimento do programa será de responsabilidade do empreendedor e deverá contar com a participação de instituições como o Instituto Nacional de Meteorologia (INMET) e a ANEEL (Agência Nacional de Energia Elétrica).

10.4.4.
Cronograma

ATIVIDADES
ANO 1
ANO 2
ANO 3
ANO 4

5. Formação de equipe





6.  Detalhamento do programa





7. Aquisição e Instalação dos equipamentos





8. Acompanhamento e interpretação dos resultados





Obs.: Considera-se o enchimento do reservatório no final do ano 4

10.5.
PROGRAMA DE MONITORAMENTO SISMOLÓGICO

10.5.1.
Justificativa

A área do reservatório de Estreito situa-se em região onde a possibilidade de ocorrência de sismos induzidos, mesmo com baixa intensidade, é pequena, tendo em vista a sua distância das Zonas Sismogênicas de Itacaiúnas, São Luiz e Porecatu, e levando-se em conta, ainda, a ausência de registros históricos no âmbito da AII. 

Com base no acima exposto, o monitoramento sismológico visa a identificação de eventos sísmicos naturais e porventura induzidos pela presença do reservatório. Esse monitoramento será efetivado através de instalação, em local adrede selecionado, de ao menos uma estação sismográfica, cujos dados serão integrados aos obtidos através de estações oficiais existentes, como as de instituições de pesquisa, observatórios, universidades e demais empresas de energia hidrelétrica que atuam na região da bacia do rio Tocantins.

Deverão ser analisados eventos sísmicos naturais e os induzidos pelo enchimento do reservatório, sendo que após a obtenção dos primeiros dados poderá ser avaliada a necessidade ou não de instalação de estações adicionais.

10.5.2.
Objetivos

O monitoramento sismológico tem por objetivo a avaliação da atividade sísmica natural nas áreas de influência do reservatório de Estreito, durante um período a partir de ao menos um ano antes do enchimento, para análise comparativa com o nível de atividade natural e a induzida após o enchimento. O monitoramento deverá perdurar por um período de até no mínimo dois anos após a entrada em operação do reservatório. Esse período total, correspondente no mínimo a três anos de observação, visa, através de comparação da atividade pré e pós-enchimento, avaliar a eventual existência de impactos no nível de sismicidade natural, em função da implantação do reservatório, além de possibilitar a orientação na adoção de eventuais procedimentos futuros.

São, ainda, objetivos do programa, ao par de detectar a eventual ocorrência de sismos induzidos, a obtenção de correlação entre sismos e feições geológicas e tectônicas da área e a determinação de epicentros, intensidades, magnitudes, acelerações sísmicas e sua área de influência. É objetivada, ainda, a orientação sobre a necessidade de continuidade da atividade de monitoramento sismológico durante a operação do reservatório.

Ressalta-se que o empreendimento localiza-se em área com potencial para ocorrência de sismos naturais e induzidos com possibilidade de provocarem acelerações horizontais máximas entre 0.005 e 0.015 g, correspondentes às acelerações atenuadas provindas do sismo de maior intensidade registrada na Zona Sismogênica de Itacaiúnas, ou seja, equivalente à intensidade V MM.

10.5.3.
Procedimentos Metodológicos

Para o cumprimento do Programa de Monitoramento Sismológico são previstas as atividades a seguir relacionadas:

1. designação e contratação de equipe técnica para adequação do programa, acompanhamento do seu desenvolvimento e interpretação e análise dos resultados;

2. detalhamento do programa de monitoramento e especificações;

3. aquisição, instalação e assistência técnica da estação sismográfica; e

4. acompanhamento do programa e interpretação dos resultados.

A atividade sísmica deverá ser monitorada continuamente através da geração de sismogramas. Deverão também ser monitoradas e registradas escavações a fogo eventualmente empreendidas em pedreiras das proximidades, nas obras de construção da UHE Estreito e outras no âmbito da área de influência do futuro reservatório, para a interpretação adequada dos eventos sísmicos. Deverá ser implantado um sistema de utilização de “formulários sísmicos” para enquadrar o nível de sismicidade da área na Escala Mercalli Modificada, através dos efeitos sentidos pela população, no caso de alguma ocorrência sísmica. Paralelamente à obtenção e análise dos dados da estação sismológica instalada no local, será procedido um levantamento dos sismos registrados por instituições diversas, universidades e órgãos públicos, de forma a complementar o cadastro das ocorrências de sismos apresentado no diagnóstico ambiental.

A análise dos dados deverá ser realizada bimestralmente, além de ser procedida por ocasião de eventuais ocorrências de sismos registrados na região. Será necessária a instalação de ao menos uma estação sismográfica na área do reservatório, equipada com registrador, sismômetro e equipamentos para rádio-transmissão dos dados, em local a ser criteriosamente selecionado e abrigado através de instalações de proteção.

A operação da estação irá requerer a presença de um técnico para manutenção periódica dos equipamentos e, caso a estação não seja equipada com sistema de rádio-transmissão, para a coleta dos sismogramas e demais leituras que se fizerem necessárias.

Conforme os resultados das primeiras análises, deverá ser verificada a necessidade de instalação de eventuais estações sismográficas adicionais, para possibilitar a localização dos epicentros dos eventos sísmicos.

10.5.4.
Órgãos Intervenientes e Responsabilidade

A implantação e desenvolvimento do programa será de responsabilidade do empreendedor e deverá contar com a participação de instituições, como universidades, observatórios oficiais e empresas envolvidas com monitoramento sísmico, como o Observatório Sismológico da Universidade de Brasília, Instituto Astronômico e Geofísico da Universidade de São Paulo, Eletronorte, Celtins e outras.

10.5.5.
Cronograma

ATIVIDADES
ANO 1
ANO 2
ANO 3
ANO 4

1. Formação de equipe





2. Detalhamento do programa





3. Instalação da estação sismológica





4. Acompanhamento e interpretação dos resultados





Obs.: Considera-se o enchimento do reservatório no final do ano 4 

10.6.
PROGRAMA DE PROTEÇÃO E RECUPERAÇÃO AMBIENTAL NOS SÍTIOS DAS OBRAS

10.6.1.
Justificativa

Em virtude das alterações a serem causadas pelas obras em aspectos dos meios físico e biótico, devem ser efetivadas medidas preventivas e corretivas para a recuperação das áreas degradadas em todos os locais diretamente atingidos pelas obras, como áreas de empréstimo e bota-fora, jazidas, canteiros de obras e margens de rios.

10.6.2.
Objetivos

· Definir diretrizes e medidas para manejo adequado de escavação em pedreiras, jazidas e áreas de empréstimo, bem como na utilização de canteiros de obras e áreas de bota-fora; e

· Estabelecer plano para restauro das áreas alteradas, após a sua utilização, visando a readequação dos usos e/ou a revegetação.

A recomposição da cobertura vegetal é importante componente deste programa, pois propicia a proteção superficial de áreas degradadas e das margens de cursos d’água atingidos, auxiliando na prevenção de erosão e instabilizações; melhora a disponibilidade de alimentos para a ictiofauna e de habitats para fauna terrestre, propiciando a implantação de contínuos entre remanescentes; e, ainda, contribui para melhoria da qualidade da paisagem.

10.6.3.
Procedimentos Metodológicos

A etapa que abarca diretrizes e medidas para manejo adequado das áreas de apoio às obras compreende as seguintes atividades:

· Seleção de áreas em situações favoráveis, procurando minimizar interferências em  vegetação florestal e em cursos d’água;

· Para áreas de extração (jazidas, áreas de empréstimo), caso venham ficar fora da área do reservatório é necessária a execução das obras de retaludamento e de reconstituição da configuração do terreno após sua utilização;

· Limitação de desmatamentos ao estritamente necessário à realização das atividades;

· Retirada e estocagem (com altura não superior a 2,5 m) da camada superficial de solo fértil para posterior utilização nos plantios;

· Monitoramento e fiscalização das áreas de extração de areia, utilizando métodos exploratórios que resguardem as condições das margens dos cursos d’água, evitando o desbarrancamento e perda de formações ciliares;

· Os canteiros de obras e alojamentos deverão ter suas instalações devidamente analisadas e aprovadas pelos órgãos ambientais e municipais competentes; a regularização dos terrenos deverá ser restrita às áreas efetivamente utilizadas, limitando as áreas compactadas e impermeabilizadas; implantação de fossas sépticas e sumidouros de acordo com as normas ABNT, para disposição dos esgotos domésticos produzidos; execução de sistema de drenagem superficial, com dispositivos de contenção e condução das águas pluviais, evitando o surgimento de processos erosivos nas áreas limítrofes;

· Disposição de resíduos sólidos provenientes dos canteiros, áreas de empréstimo e refeitórios e de resíduos industriais, em bota-fora adequadamente implantado nas proximidades dos canteiros; e

· Implantação de dispositivos para contenção de sólidos, óleos e graxas, visando evitar seu carreamento pelas chuvas ou por acidentes e vazamentos;

O Plano de Restauro das áreas degradadas pelas obras, a ser aprovado pelo órgão ambiental competente, deve contemplar:

· Quando da desativação do canteiro, a área deverá ser devidamente recuperada, com a remoção de pisos, áreas concretadas, entulhos em geral, regularização da topografia, drenagem superficial e cobertura vegetal.

· Características da área a ser restaurada, principalmente referentes às condições de solo, drenagem natural e topografia;

· Plano de recomposição topográfica com recondicionamento da drenagem a fim de evitar o surgimento de pontos de erosão ou instabilidade; e

· Avaliação do potencial de uso de cada área a fim de estabelecer a possibilidade de futuras ocupações (urbanas, de lazer e outras). De acordo com pré-disposição do empreendedor, os sítios a serem recuperados podem ser integrados a áreas de uso, públicas ou privadas; para tanto, podem ser feitas parcerias com instituições públicas (Secretaria de Meio Ambiente, Prefeitura Municipal) ou privadas (ONGs, associações), visando sua utilização.

Se a área não for objeto de ulteriores usos, prever projeto de plantio, a ser efetuado por técnico com experiência na área (engenheiro florestal, engenheiro agrônomo ou paisagista), considerando: 

· Caracterização geo-ecológica do local;

· Reconhecimento das condições de relevo e drenagem da área;

· Caracterização da vegetação regional para a seleção das espécies nativas a serem utilizadas, principalmente as de caráter pioneiro;

· Contato com órgãos de fomento estaduais e municipais para o suprimento das mudas e/ou implantação de viveiro pelo empreendedor; e

· Especificações da vegetação, onde recomenda-se:

· Na seleção de vegetação priorizar a utilização de espécies com capacidade para promover melhorias na disponibilidade de nutrientes do solo; com capacidade de proteger o solo; de crescimento rápido.

· Utilização de espécies com sistemas radiculares tanto superficiais (gramíneas e leguminosas) quanto profundos, que protegem o solo e ajudam o desenvolvimento da sucessão natural da revegetação, realizada por espécies pioneiras arbustivas e arbóreas.

· Em áreas sujeitas a processos erosivos ou instabilizações e em situações de exposição do sub-solo ou de camadas de solo de baixa fertilidade, que demanda a proteção a curto prazo, deverá ser realizada gramagem e/ou hidrossemeadura. 

· Em situações de reconstituição de maciços florestais, além de espécies de crescimento rápido, deve ser observada a dominância nas associações vegetais regionais, maximizando a utilização de espécies autóctones visando a recolonização da flora e fauna.

· Para situações de plantio em margens de cursos d’água e do reservatório, é importante considerar tanto a questão da contenção de processos erosivos como a recuperação da continuidade de formações ciliares, com sua diversidade florística específica.

· Especificações de plantio, contemplando: análise dos solos para aplicação de corretivos e fertilizantes, calagem, adubação NPK; distribuição da camada de solo fértil; preparo de covas com espaçamento e profundidade adequados; plantio de mudas de espécies nativas adquiridas em produtores locais ou cultivadas em viveiros pelo empreendedor; especificações de manejo e manutenção. 

10.6.4.
Órgãos Intervenientes e Responsabilidade

Este programa é de responsabilidade do empreendedor, incluindo a concepção, detalhamento e implantação. Poderá haver parcerias com instituições públicas (secretarias municipais, órgãos ambientais) e/ou privadas / organizações não governamentais.

Os órgãos responsáveis pela aprovação das instalações de canteiro e alojamento e do Plano de Restauro devem ser responsáveis pela adequada fiscalização da implantação dos projetos.

10.6.5.
Cronograma

As instalações de canteiros de obras e alojamentos deverão ser aprovadas pelos órgãos ambientais e municipais antes do início das obras. 

A execução do Plano de Restauro deverá ser iniciada imediatamente após o término da exploração das áreas. A execução dos plantios deve ocorrer imediatamente após o término do uso das áreas degradadas pelas obras e imediatamente após o preparo das áreas.

Estas ações podem ocorrer ainda no período das obras, no caso de recomposição em taludes e quando do esgotamento de cada área de empréstimo e do bota-fora.

ATIVIDADES
ANO 1
ANO 2
ANO 3
ANO 4
ANO 5

1. Licenciamento de Instalações











2. Fiscalização das Instalações











3. Implantação de Equipamentos de Apoio / Viveiro, Mão-de-Obra / Aquisição de Mudas











4. Plano de Restauro











5. Execução de Plantios











Obs.: Considera-se o enchimento do reservatório no final do ano 4

10.7.
PROGRAMA DE MONITORAMENTO DE PONTOS PROPENSOS A INSTABILIZAÇÃO DE ENCOSTAS E TALUDES MARGINAIS

10.7.1.
Justificativa

A instabilização de encostas marginais está, em grande parte, intimamente ligada a fenômenos erosivos, sendo que o presente programa refere-se ao monitoramento e procedimentos que devem ser adotados no sentido de mitigar os processos erosivos e de instabilização das margens do futuro reservatório.

A formação do reservatório e as variações do nível d’água durante a operação da Usina Hidrelétrica de Estreito reativam e/ou induzem processos erosivos nas encostas, em função da elevação do nível freático, o qual pode provocar o aparecimento de surgências d’água que, por sua vez, contribuem para a aceleração da erosão. Através desse aumento do processo erosivo, a erosão se propaga para montante a partir das bordas do reservatório, podendo originar ravinamentos e voçorocamento. O embate de ondas, provocadas pelos ventos, são responsáveis pela ação erosiva sobretudo no domínio dos terraços aluvionares e das coberturas coluviais arenosas fofas.

A submersão parcial das encostas, a elevação do nível freático e suas oscilações e o embate de ondas favorecem o desenvolvimento de novos processos de instabilização de encostas ou a reativação de outros já atuantes, com a ocorrência de deslizamentos devido à redução da resistência dos componentes das unidades geológico-geotécnicas mais susceptíveis a escorregamentos.

As ações de relocação de estradas e acessos podem também contribuir para geração de processos erosivos e de instabilização. A elevação do nível d’água pode provocar colapso em barrancos sustentados por aluviões da planície de inundação e terraços, através do descalçamento de níveis limonitizados.

A subida do lençol freático e suas variações durante a operação da usina podem também provocar fenômenos de expansão, os quais podem ocorrer preferencialmente nos solos originados da alteração de basaltos, folhelhos, siltitos e margas calcárias, devido à possibilidade da presença de argilo-minerais nesses solos, alguns denotando o fenômeno de expansividade.

Em alguns locais já se pode antever a necessidade de medidas de contenção e a sua natureza. Ainda não foram localizadas de modo definitivo as áreas onde haverá necessidade de tratamento, sendo que a definição de seu comportamento requer a elaboração de um programa de caracterização geológico-geotécnica e de monitoramento constante.

10.7.2.
Objetivos

O objetivo do presente programa é o de detalhar o potencial de mobilidade, as condições de estabilidade e a susceptibilidade a fenômenos de colapso e expansão de solos em locais pré-identificados. Esses locais correspondem às margens do lago com declividades altas (maiores que 25%) e às localidades de Babaçulândia, Carolina e Filadélfia, onde poderão ocorrer instabilizações e colapsos possivelmente associados a fenômenos de expansividade e colapsividade em solos oriundos das Formações Motuca e Pedra de Fogo. Nas áreas com possibilidade de haver interferência do reservatório com estradas, poderão ocorrer processos de instabilização em aterros devido à saturação parcial do corpo de aterros e ao embate de ondas.

O programa objetiva, assim, estabelecer o direcionamento de medidas mitigatórias a serem aplicadas na contenção de encostas marginais ao futuro reservatório e na proteção contra a erosão. Pode-se antever, presentemente, a existência de algumas áreas críticas na rodovia Transamazônica (BR-230), nas travessias do ribeirão Santana e do rio Farinha e nas estradas de acesso a Babaçulândia e Barra do Ouro, além da travessia do rio Manuel Alves Grande, em Goiatins. A ferrovia Norte-Sul também deverá apresentar pontos críticos, em especial, nas travessias dos ribeirões Mosquito e Curicaca. 

Tendo em vista os fatores acima expostos, esse programa deverá ser integrado, assim, ao Programa de Recomposição dos Sistemas de Infra-Estrutura Regional.

10.7.3.
Procedimentos Metodológicos

O desenvolvimento do Programa de Monitoramento de Pontos Propensos a Instabilização de encostas e Taludes Marginais envolve as seguintes atividades:

1. designação e contratação de equipe técnica para detalhamento do programa, acompanhamento da sua execução e desenvolvimento e análise e interpretação dos seus resultados;

2. detalhamento do programa de monitoramento e estabilização e controle de erosão nas encostas;

3. contratação de empreiteiro para execução das investigações de campo;

4. execução das investigações de campo, instalação de instrumentação e realização de ensaios de laboratório;

5. execução de foto-interpretação e de mapeamento geológico-geotécnico, acompanhamento das investigações de campo e interpretação dos resultados;

6. análise da estabilidade de encostas e dimensionamento de soluções típicas padrão ou específicas para controle de erosão e contenção; no caso de relocação de estradas de acesso e obras complementares nas travessias de braços do reservatório, as soluções indicadas deverão ser incorporadas nos respectivos projetos;

7. estudo das medidas de proteção contra a erosão superficial laminar, erosão profunda e embate de ondas nas encostas do reservatório; e

8. acompanhamento das condições de estabilidade e erosão das margens e encostas marginais criadas pelo enchimento do reservatório, além da elevação do lençol freático e de suas variações durante o enchimento.

A caracterização geológico-geotécnica da borda do reservatório nas áreas mais susceptíveis a instabilização e erosão será executada através das seguintes atividades:

· foto-interpretação geológica;

· mapeamento geológico-geotécnico de campo e execução de sondagens a trado manual, poços de inspeção e sondagens a percussão, de modo a se obter a caracterização dos tipos de materiais, suas espessuras, amostragens, delimitação de afloramentos rochosos, depósitos de materiais transportados, indicação de escorregamentos, trincas, erosões, rupturas, movimentações de massa e outras feições;

· realização de ensaios de laboratório para determinação das características geotécnicas e dos parâmetros de resistência dos materiais representativos dos diferentes tipos de solo e rocha envolvidos, análises mineralógicas para identificação de minerais expansivos e ensaios de adensamento para medidas de colapsividade e expansividade;

· instalação de instrumentação complementar, incluindo a instalação de marcos topográficos, para controle das movimentações dos materiais sujeitos a instabilidade;

· determinação de áreas críticas e sua ordenação segundo uma escala de prioridades, com base na origem e natureza dos solos, parâmetros de deformabilidade, expansividade, resistência e declividade das encostas, com avaliação da extensão das encostas que ficarão emersas nas fases de enchimento e operação do reservatório.

No caso de formação de voçorocas, erosões e ravinamentos, deverão ser feitos reaterros, retaludamentos, proteções contra a ação de ondas, drenagens superficiais e reordenamento de saídas de águas pluviais e esgotos.

Com freqüência quinzenal, a partir de dois meses antes do enchimento do reservatório, durante o processo de enchimento e nos dois primeiros meses após a sua conclusão e, a partir daí, com freqüência semestral, deverá ser procedida a leitura de todos os instrumentos instalados, bem como dos marcos topográficos e poços de monitoramento.

Deverão ser efetuadas inspeções sobre as condições de estabilidade e erosão imediatamente antes do enchimento, no final da estação chuvosa, na conclusão do enchimento e a cada seis meses, pelo menos, durante a operação ou toda vez que ocorrerem precipitações muito intensas. Essas inspeções deverão ser efetuadas com base nas plantas topográficas e geológico-geotécnicas geradas durante os trabalhos referentes à ação 5 retrocitada, destacando-se:

· voçorocas, ravinamentos e sulcos de erosão;

· rupturas, incluindo cicatrizes novas e pré-existentes;

· trincas;

· deslizamentos e tombamentos;

· surgências d’água;

· desempenho e estado de conservação dos sistemas de drenagem; e

· tipos de solos afetados e características dos deslizamentos.

10.7.4.
Órgãos Intervenientes e Responsabilidade

Este programa estará sob a responsabilidade do empreendedor.

10.7.5.
Cronograma

ATIVIDADES
ANO 1
ANO 2
ANO 3
ANO 4
ANO 5
ANO 6
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Obs.: Considera-se o enchimento do reservatório no final do ano 4

Ressalta-se que os trabalhos referentes ao Programa de Monitoramento de Pontos Propensos a Instabilização de Encostas e Taludes Marginais devem ser iniciados ao menos 4 anos antes do inicio do enchimento do reservatório.

10.8.
PROGRAMA DE MONITORAMENTO HIDROGEOLÓGICO

10.8.1.
Justificativa

O conhecimento das alterações do nível freático devidas ao enchimento do reservatório e operação da usina de Estreito é importante para uma melhor caracterização dos impactos previstos, os quais correspondem, essencialmente, ao acréscimo da produtividade dos aqüíferos, à formação de áreas úmidas e alagadas, ao acréscimo da susceptibilidade à contaminação de aqüíferos, à potencialização da colapsividade de solos e expansividade de solos e rochas e a instabilizações e erosões nas encostas marginais.

Os fatores e parâmetros que influenciam as alterações do nível freático e dos aqüíferos confinados são bastante variáveis e nem sempre estão disponíveis, sendo que suas condições iniciais são igualmente bastante variáveis, não tendo sido possível determiná-las através dos cadastros existentes.

O Programa de Monitoramento Hidrogeológico almeja, assim, um processo de cadastramento de poços existentes, obtendo-se suas coordenadas GPS e medindo-se a profundidade do nível d’água, além de identificar-se, sempre que possível, os tipos de materiais atravessados. Esse levantamento deverá ser mais detalhado nas vizinhanças de Babaçulândia, Filadélfia e Carolina, especialmente no domínio dos terraços aluvionares e nas margens arenosas do reservatório. Uma avaliação quantitativa das variações do nível freático depende, assim, da implantação de um programa de monitoramento sistemático e contínuo.

10.8.2.
Objetivo

O monitoramento do nível freático e dos aqüíferos confinados tem por objetivo avaliar as suas variações na borda do reservatório antes, durante e após o enchimento.

10.8.3.
Procedimentos Metodológicos

O Programa de Monitoramento Hidrogeológico envolve as seguintes ações:

1. Formação de equipe;

2. Detalhamento do programa de monitoramento;

3. Medição dos níveis d’água, coleta de amostras e análises;

4. Investigações de campo e instalações de medidores; e

5. Acompanhamento do programa de interpretação dos resultados.

As medidas de profundidade dos níveis d’água serão efetuadas em poços de monitoramento já existentes e pré-selecionados e em poços adrede perfurados. As profundidades serão transformadas em cotas absolutas sempre que possível, de modo a se obter a superfície potenciométrica do aqüífero livre e dos aqüíferos confinados. As sondagens executadas para instalação de piezômetros serão utilizadas para coleta de amostras e caracterização geológica, geotécnica e hidrogeológica dos materiais atravessados e, ainda, para a determinação de parâmetros como a condutividade hidráulica, obtida através de ensaios de recuperação do nível d’água ou do tipo “slug-test”.

Antes do enchimento do reservatório deverão ser realizadas no mínimo duas leituras do nível d’água, uma na estação seca e outra na chuvosa, as quais deverão ser quinzenais por um período de dois meses antes do enchimento, durante todo o tempo de enchimento e por dois meses após o seu término. Após esse período, as leituras deverão ser semestrais, com no mínimo uma leitura na estação seca e outra na chuvosa. A princípio é previsto acompanhamento das variações do nível freático até dois anos após o enchimento, depois dos quais será avaliada a necessidade de prosseguir com o programa de monitoramento e sua freqüência.

Devido à presença de fontes de contaminação em Babaçulândia, Filadélfia, Carolina, Barra do Ouro e Palmeirante, deverá ser monitorada a qualidade da água dos aqüíferos livres em poços de monitoramento existentes nessas áreas, para efeito comparativo antes e após o enchimento do reservatório. Os parâmetros a serem determinados, utilizados na definição dos padrões de potabilidade, correspondem ao aspecto da água, seu odor, cor, turbidez, resíduo seco, pH, alcalinidade, presença de hidróxidos, carbonatos e bicarbonatos, dureza total, oxigênio consumido, nitrogênio amoniacal, albuminóide e nitroso, ferro, cloreto, fluoreto, arsênico, cobre, chumbo, zinco, bário, selênio, manganês, cádmio, cromo VI, cianetos, resíduos orgânicos e características microbiológicas.

Deverão ser efetuadas coletas e análises antes do enchimento e dois meses e seis meses após completada a formação do reservatório, cujos resultados orientarão a continuidade do programa. No caso de relocação de lixões e aterros sanitários, é recomendável a seleção de áreas em cotas bastante elevadas em relação ao nível do reservatório e no domínio de rochas pouco permeáveis (Formações Pedra de Fogo, Motuca e Mosquito), cujos solos devem representar barreiras à migração de contaminantes, tanto pelas características de baixa condutividade hidráulica, como pela possibilidade da presença de argilo-minerais que favoreçam os processos de retardamento nas velocidades de migração.

10.8.4.
Órgãos Intervenientes e Responsabilidade

Este programa é de responsabilidade do empreendedor que, a seu critério, poderá celebrar convênios com órgãos que atuam na área de recursos hídricos e saneamento.

10.8.5.
Cronograma

ATIVIDADES
ANO 1
ANO 2
ANO 3
ANO 4

1. Formação de equipe





2. Detalhamento do programa de monitoramento





3. Medição coleta de amostras e análises





4. Investigações de campo e instalação de medidores





5. Acompanhamento do programa e interpretação. dos  resultados





Obs.: Considera-se o enchimento do reservatório no final do ano 4

Deve ser ressaltado que as atividades relativas a esse programa devem ser iniciadas no mínimo dois anos antes do inicio do enchimento do reservatório.

10.9.
PROGRAMA DE PESQUISA CIENTÍFICA DO MEIO FÍSICO

10.9.1.
Justificativa

As características das feições ribeirinhas no trecho correspondente ao reservatório de Estreito tornam recomendável a realização de pesquisa científica do meio físico, uma vez que não encontram similares fora da área a ser inundada e estarão fadados ao desaparecimento. A pesquisa científica do meio físico deverá contemplar, assim, os campos da geologia, geomorfologia e pedologia, tendo em vista o afogamento e descaracterização de importantes feições que constituem objeto dessas áreas de estudo.

Uma vez que o trecho entre Estreito e Palmeirante pertence ao médio curso do rio Tocantins, com características singulares e muito elucidativas, o seu estudo e documentação pormenorizada são fundamentais para se estabelecer os padrões de paleodrenagem, influência paleoclimática, condicionantes tectono-estruturais, origem e idade da atual drenagem da bacia do rio Tocantins.

O levantamento pedológico da planície aluvionar do rio Tocantins mostrou a presença de diversos tipos de solo, entre os quais destacam-se os Planossolos, Areias Quartzosas Hidromórficas, Podzólico Acinzentado e outros. Esses tipos de solo correlacionam-se com as diferentes unidades geomorfológicas da planície aluvial do rio e seu estudo contribuirá para o esclarecimento sobre sua origem, paleoclimas e processos pedogenéticos, além de indicar possíveis efeitos da geotectônica na distribuição dos solos.

Trabalhos realizados no exterior e na região sudeste do Brasil demonstraram que, apesar da complexidade dos padrões de sedimentação nas planícies fluviais, existem padrões de distribuição dos solos que, dentro de certos limites, podem ser previstos com base em estudos através de transeções representativas dos sistemas. O estabelecimento dessas relações tem sido muito útil, tanto para elucidar processos de pedogênese, como para auxiliar futuros trabalhos de levantamento pedológico a serem executados próximo às áreas estudadas em detalhe.

Entende-se que caberá ao empreendedor unicamente incentivar e apoiar convênios com instituições de pesquisa, além de facilitar a permanência de pesquisadores através da infra-estrutura disponível, não sendo de sua responsabilidade o custeio desse programa.

10.9.2.
Objetivo

O objetivo do Programa de Pesquisa do Meio Físico é o de investigar os depósitos de planície do rio Tocantins, com vistas ao conhecimento de sua natureza e características sedimentológicas e pedológicas, sua origem, idade, constituição granulométrica e mineralógica, tipos de jazimentos de argila, areia e cascalho, processos pedogenéticos, influências paleoclimáticas, registros fossilíferos, etc.

10.9.3.
Procedimentos Metodológicos

A seguir são sugeridos os procedimentos metodológicos da pesquisa científica, separadamente para as áreas de atuação da geologia/ geomorfologia e pedologia.

· Geologia/geomorfologia

A metodologia da pesquisa científica a ser utilizada nos campos da geologia e geomorfologia é a “standard” para tais tipos de estudos e envolve, basicamente, os seguintes trabalhos:

1. pesquisa bibliográfica e compilação de dados geológicos e geomorfológicos da área de estudo que será afetada pelo enchimento do reservatório;

2. descrição, através de seções colunares, da arquitetura das cascalheiras, litologia dos seixos e natureza dos sedimentos associados, incluindo a observação e documentação das estruturas sedimentares presentes, com especial ênfase às vetoriais;

3. coleta de seixos orientados nas cascalheiras, para posterior determinação em laboratório das paleocorrentes, através da reconstituição da orientação dos seixos;

4. coleta de amostras nas planícies de inundação e baixos terraços, além da matriz das cascalheiras basais, para determinação das assembléias de minerais pesados; e

5. foto-interpretação pormenorizada das feições da planície aluvial do rio Tocantins, com mapeamento de paleocanais, paleoilhas, paleobarras, diques marginais e outras características, e sua correlação com os materiais sedimentológicos coletados durante os trabalhos de campo.

· Pedologia

A execução da pesquisa deverá obedecer as seguintes etapas de trabalho:  

1. revisão de trabalhos anteriores referentes a geologia, geomorfologia e clima realizados na área em pauta e nas suas proximidades;

2. seleção de áreas de estudo, dispostas em faixas perpendiculares ao rio Tocantins e incorporando partes de todas as feições fisiográficas mais importantes da planície aluvionar;

3. delimitação dos diferentes níveis de terraço e das particularidades individualizadas nas faixas selecionadas;

4. amostragem dos solos, através de perfuração com trado, a intervalos regulares ao longo das transeções, cuja distribuição será programada em função da análise das faixas selecionadas anteriormente;

5. análises de laboratório (granulometria, carbono, pH, cátions trocáveis, capacidade de troca, etc.) das amostras coletadas com trado ao longo das transeções;

6. escolha de locais representativos para abertura de trincheiras e estudos do perfil de solo;

7. determinação das relações gerais entre propriedades dos solos e feições fisiográficas e correlação estatística entre algumas propriedades dos solos e características do relevo que puderem ser numericamente expressadas; e

8. desenvolvimento de hipóteses acerca da gênese dos solos e de sua ocorrência, quando sistemática, de acordo com a unidade geomorfológica de ocorrência, e verificação da validade dessas hipóteses em áreas adjacentes; com base nos resultados obtidos serão também indicadas as áreas mais promissoras para aproveitamento agrícola, fora da área a ser inundada.

10.9.4.
Órgãos Intervenientes e Responsabilidade

O Programa de Pesquisa Científica do Meio Físico foge à responsabilidade do empreendedor, cabendo a ele apenas a incumbência de incentivar e apoiar os estudos versando a planície aluvionar do rio Tocantins, a serem realizadas por instituições oficiais de pesquisa. 

As instituições de pesquisa deverão ser notificadas e alertadas com relação ao desaparecimento das feições de planície, para que possa ser manifestado o seu eventual interesse na participação do programa em pauta. Essas instituições, representadas por universidades e órgãos de pesquisa, como a CPRM, EMBRAPA, INPA e outras, deverão ser as responsáveis pelos trabalhos, custeados através de financiamentos e bolsas de pesquisa obtidas junto a agências de fomento à pesquisa (CNPq, FINEP, fundos estaduais de apoio à pesquisa e outros).

Esses recursos seriam destinados ao custeio de veículos, combustíveis, diárias e bolsas de pós-graduação, cabendo ao empreendedor unicamente a eventual contribuição com mão-de-obra para abertura de trincheiras e coleta de amostras, facilidades para acesso aos locais de pesquisa e permissão para utilização de instalações e alojamentos.

10.9.5.
Cronograma

Para o desenvolvimento dos trabalhos referentes ao Programa de Pesquisa Científica do Meio Físico é sugerido o cronograma a seguir, o qual deve ser submetido às instituições eventualmente interessadas em sua efetivação.

ATIVIDADES
MESES


1
2
3
4
5
6
7
8
9
10
11
12
13
14
15
16

Pesquisa bibliográfica e fotointerpretação 

















Trabalhos de campo

















Fotointerpretação final

















Laboratório e análises de solos

















Interpretação dados de campo

















Ilustrações e relatório final

















Deve ser ressaltado que os trabalhos de campo necessitam estar concluídos antes do início do enchimento do reservatório, devendo ser finalizados, conseqüentemente, no mínimo 5 meses antes da data prevista para o enchimento. Deve ser levado em conta, outrossim, que os trabalhos de campo só podem ser executados na época de estiagem, quando a planície do rio encontra-se emersa, o que pode implicar na necessidade de sua execução até mesmo um ano antes da conclusão das obras de engenharia, conforme a estação na data de fechamento da barragem.

10.10.
PROGRAMA DE MONITORAMENTO DA QUALIDADE DA ÁGUA DO RESERVATÓRIO

10.10.1.
Justificativa

O monitoramento do futuro reservatório da UHE Estreito possibilitará avaliar as condições físico-químicas e bacteriológicas das águas que serão alteradas pela submersão da matéria orgânica e pela mudança da dinâmica fluvial que será dada através do barramento na região do Médio Tocantins. 

As maiores interferências na qualidade da água deverão ser verificadas na fase de enchimento e no período pós - enchimento do reservatório, decorrentes do processo de inundação da vegetação presente na área do lago e sua conseqüente biodegradação.

A experiência indica que, a biomassa vegetal no meio aquático, ao se decompor, libera grande quantidade de compostos orgânicos e nutrientes, os quais, poderão, em função da quantidade da fitomassa presente, provocar quedas significativas do oxigênio dissolvido, cujo elemento é vital para a sobrevivência das espécies aquáticas.

No caso específico da UHE Estreito são esperados os maiores impactos ao longo dos braços formados pelos tributários da margem direita e esquerda ao lago, em função do maior tempo de residência que se estabelecerá nestas localidades.

Junto ao corpo central do reservatório, os impactos serão menos expressivos em virtude da maior taxa de renovação das águas.

No entanto, atenção especial deverá ser direcionada ao monitoramento da qualidade da água do corpo central do reservatório, que deverá manter-se em níveis aceitáveis para o suprimento dos diversos usuários situados a jusante do eixo da barragem. 

10.10.2.
Objetivos

As campanhas de coleta de amostras terão como principal objetivo acompanhar e analisar a qualidade das águas durante os períodos de enchimento e pós-enchimento do reservatório, tendo em vista avaliar os eventuais impactos que poderão ocorrer. Tal procedimento possibilitará adotar ações corretivas nos casos de alteração da qualidade dos corpos d’água afetados.

O monitoramento da qualidade da água será implementado através de amostragens em diversos pontos do curso principal e de seus respectivos tributários, que possibilitará constituir uma série histórica de informações que retratará os diversos processos que ocorrerão no meio hídrico, destacando-se: 

· registrar as condições naturais do curso d’água anterior ao período de enchimento do reservatório; 

· avaliar a estabilização da matéria orgânica inundada durante o período de enchimento e pós-enchimento do reservatório; e

· verificar as condições de qualidade da água em regime sazonal de vazões do rio Tocantins e afluentes, após um período de um ano a partir da estabilização da matéria orgânica. 

Recomenda-se que todo o processo de amostragem de qualidade da água seja acompanhado através do emprego de técnicas de modelagem matemática, a fim de aferir e aprimorar os resultados obtidos durante a fase dos estudos.   

Os aspectos biológicos das águas do reservatório, especificamente a diversidade das populações de Zôo e fitoplâncton e Microrganismos de Bentos, representantes de vários grupos de animais invertebrados límnicos,  deverão ser monitorados sistematicamente.

10.10.3.
Procedimentos Metodológicos

A campanha de monitoramento deverá ser implementada num período de cerca de um ano. Compreenderá trabalhos de coleta e amostragens de água em pontos situados no corpo central do reservatório, nos principais braços tributários e no rio Tocantins - a jusante de eixo da UHE Estreito. 

No corpo do reservatório, em função da espessura da lâmina líquida, as coletas e as amostragens deverão ser implementadas na superfície, meio e fundo do corpo do reservatório. Com a adoção deste procedimento, será possível caracterizar a variação das concentrações dos parâmetros limnológicos, e identificar a possível ocorrência de estratificação química ou térmica ao longo da vertical considerada.

Considerando a segmentação utilizada nos estudos de modelagem de qualidade da água do reservatório (Apêndice B – Anexo IV), as amostragens deverão contemplar os seguintes pontos de coleta:

· no corpo central do reservatório estão previstas as amostragens de quatro pontos situados a montante no segmento 23, na porção intermediária no segmento 13 -  próximo a Carolina, no segmento 08 e no segmento 01 - próximo ao eixo da UHE  Estreito;

· nos braços tributários ao reservatório estão previstos oito pontos de coleta ao longo do corpo dos seguintes afluentes do futuro lago: rio Manoel Alves Grande, ribeirão Lajes, ribeirão das Arraias, rio Corrente, rio Farinha, ribeirão Curicaca,  ribeirão Mosquito e rio Santana;

· na calha do rio Tocantins - a jusante de Estreito estão previstas amostragens de qualidade da água em pontos situados a jusante do rio, junto ao eixo da futura barragem. Estão previstos também dois pontos aproximadamente a 15 e 30 km a jusante do eixo.

As coletas e respectivas amostragens deverão contabilizar cerca de 15 pontos, cuja micro localização deverá ser materializada durante a primeira campanha de amostragem, através das coordenadas obtidas através de equipamento GPS.

Os pontos de monitoração que serão escolhidos para a primeira campanha de coleta, deverão ser utilizados nas campanhas subsequentes previstas. Estes pontos serão considerados como locais de referência do monitoramento hidrológico.

A análise da qualidade da água do reservatório, deverá contemplar o período de enchimento integralmente, incluindo o monitoramento da estabilização da matéria orgânica incorporada e o novo equilíbrio hidrodinâmico estabelecido pela implantação do aproveitamento. 

Visando atingir este objetivo, estão previstas a realização de sete (7) campanhas de amostragem de água, onde deverão estar contemplados os parâmetros limnológicos discriminados no Quadro 10.10.3/01. 

As campanhas deverão abranger: 

· uma campanha imediatamente antes do enchimento do reservatório;

· duas campanhas a serem realizadas respectivamente após um (1) e dois (2) meses do início do enchimento; e

· uma campanha a cada 2 meses, até completar um ano da fase operativa do reservatório, totalizando quatro amostragens.

O monitoramento das eventuais variações de diversidade de espécies ou  densidade populacional dos zooplânctons, fitoplânctons ou microorganismos de Bentos, será feitò através de amostragens em 6 campanhas, sendo 3 no período úmido e 3 no período seco; compreendidas nas atividades de campo já citadas.  As coletas deverão ser feitas  em 3 diferentes momentos: antes do enchimento do reservatório, durante o evento e no período posterior; nos 15 pontos anteriormente citados.   

A identificação do fitoplâncton será feita de acordo com metodologia de MURGEL BRANCO & ROCHA (1977). 

Para a identificação do zooplâncton serão utilizados microscópios ópticos Wild e  estereomicroscópio marca Zeiss. Na quantificação dos organismos coletados será empregada técnica de fragmentação da amostra, separados em dois grupos de tamanho: os menores (Protozoa e Rotifera), a serem contados em lâmina de microscópio comum, no aumento de 100 vezes; e os maiores (Copepoda, Cladocera e outros) serão quantificados em cubeta de acrílico, com fundo quadriculado, sob estereomicroscópio.

Para amostragem dos Microrganismos de Bentos será feita a coleta de sedimentos de fundo.

Os resultados das amostragens deverão ser utilizados como subsídios de entrada na modelagem matemática, cuja ferramenta será utilizada nos trabalhos de análise e aferição de toda a campanha de coleta.

10.10.4.
Órgãos Intervenientes e Responsabilidades

A implantação e desenvolvimento do programa será de responsabilidade do empreendedor e deverá contar com a participação de instituições e órgãos governamentais envolvidos com o tema, tais como o IBAMA, entidades governamentais competentes e/ou universidades.

QUADRO 10.10.3/01 – RELAÇÃO DOS PARÂMETROS DE QUALIDADE DA ÁGUA

PARÂMETRO
UNIDADE
EXPRESSO

Temperatura da água
º C
-

Temperatura do ar
ºC
-

Alcalinidade de bicarbonato
mg/L
CaCO3

Alcalinidade de carbonato
mg/L
CaCO3

Alcalinidade de hidróxido
mg/L
CaCO3

Cloreto
mg/L
Cl

Condutividade
(S/cm
-

Cor (Verdadeira)
mg Pt/l
-

Demanda bioquímica do oxigênio
mg/L
O2

Demanda química do oxigênio
mg/L
O2

Dureza total
mg/L
CaCO3

Fosfato (orto)
mg/L
P

Fosfato orgânico
mg/L
P

Nitrogênio amoniacal
mg/L
N

Nitrogênio nitrato
mg/L
N

Nitrogênio orgânico
mg/L
N

Nitrogênio Kjeldahl total
mg/L
N

Oxigênio dissolvido
mg/L
O2

pH
UpH
-

Sólidos dissolvidos totais
mg/L
-

Sólidos suspensos totais
mg/L
-

Turbidez
FTU
-

Coliformes totais
NMP/100 ml
-

Coliformes fecais
NMP/100 ml
-

Clorofila
mg/m3
-

Diversidade de Bentos
 n.º  de espécies de macrobentos
-

Densidade do fitoplâncton
n.º de organismos /m3
-

Freqüência de captura de microorganismos do fitoplâncton
Espécie de organismo / ponto de coleta
%

Densidade do zôoplâncton
n.º de organismos /m3
--

Freqüência de captura de microorganismos do zooplâncton
Espécie de organismo / ponto de coleta
%

FONTE:
CNEC,2001.
10.10.5.
Cronograma

A seguir é apresentado o cronograma das atividades a ser obedecido nos trabalhos de monitoramento da qualidade da água, incluindo-se neste, as análises e os estudos de modelagem matemática.

[image: image1.wmf]Atividade

                                 Meses

1

2

3

4

5

6

7

8

9

10

11

12

Campanha 01 – pré-enchimento

Campanha 02 – enchimento

Campanha 03 – enchimento

Campanha 04 – pós-enchimento

Campanha 05 – pós-enchimento

Campanha 06 – pós-enchimento

Campanha 07 – pós-enchimento

Modelagem Matemática


Obs.: Considera-se o período de enchimento do reservatório ocorrendo entre os meses 1 e 2
10.10.6.
Proposição para o Enchimento do Reservatório

Visando minimizar a ocorrência de impactos na qualidade da água, são apresentadas algumas proposições, elaboradas com base em resultados da modelagem matemática e que podem orientar o programa de enchimento do futuro reservatório da UHE Estreito.

Ressaltam-se que as proposições apresentadas a seguir foram fundamentadas nas simulações matemáticas realizadas para avaliar a deterioração da  qualidade das águas do futuro reservatório. Dentre as medidas, recomenda-se que:

· o enchimento do reservatório seja  iniciado no  mês de fevereiro;

· o enchimento do reservatório seja efetivado no mês de abril, compreendendo um intervalo total de 3 meses (fevereiro a abril); 

· que a limpeza do reservatório deverá ser implementada principalmente nos braços formadores do reservatório. No corpo central do reservatório, os segmentos a serem desmatados referem-se exclusivamente aos que estão situados próximo ao eixo; e que

· para atingir os níveis de oxigênio dissolvido na água na ordem de 4 mg/l (considerado valor limite para a sobrevivência de grande parte das espécies aquáticas) são necessários o desmatamento de alguns trechos do futuro reservatório, conforme  apresenta o Quadro 10.10.6/01 a seguir.

QUADRO 10.10.6/01 – SEGMENTOS CONTEMPLADOS NAS AÇÕES DE LIMPEZA

Segmentos
Redução de Carbono Biodegradável (%)
Cursos d’água
Extensão

01
69
rio Tocantins
11 km a montante a partir do eixo de Estreito

02
25
ribeirão Santana
4,5 km a partir da foz

03
81
ribeirão Mosquito
5,0 km a partir da foz

04
24
rio Tocantins
do 11 ao 25 km ,a partir do eixo de Estreito 

05
82
ribeirão Curicaca
6,0 km a partir da foz

07
10
rio Farinha
5,0 km a partir da foz

11
74
rio Corrente
6,0 km a partir da foz

12
62
ribeirão das Arraias
5,0 km a partir da foz

15
71
ribeirão  Lajes
8,0 km a partir da foz

FONTE:
CNEC, 2001

Estima-se que para atingir os níveis satisfatórios de oxigênio dissolvido, existe a necessidade de se executar um programa de desematamento que considere 700 ha de florestas abertas e ciliares e 4.900 ha de capoeiras.

10.10.7
Recomendações

As análises foram conduzidas através do emprego de técnicas avançadas de modelagem matemática. Apesar disto, dada a extensão e a complexidade do problema, os resultados limitam-se a uma antevisão aproximada dos problemas de qualidade da água que poderão ocorrer com o enchimento do reservatório de Estreito.

A fim de aprimorar os resultados alcançados no presente trabalho, é recomendável a continuidade destes estudos durante o desenvolvimento do Projeto Básico Ambiental (PBA) com implementação da seguinte atividade:

· a realização de novas campanhas de coleta de amostras de água a serem realizadas em épocas distintas ao longo do ano, de forma a permitir uma correlação com o regime sazonal de vazões do rio Tocantins.
10.11.
PROGRAMA DE DESMATAMENTO E LIMPEZA DA ÁREA DE INUNDAÇÃO

10.11.1.
Justificativa

Conforme já abordado no diagnóstico “Os períodos de enchimento e pós-enchimento, constituem-se nos mais críticos em termos de degradação da qualidade da água, tendo em vista o processo de incorporação e biodegradação da biomassa inundada e, conseqüente, liberação de nutrientes e compostos orgânicos os quais, poderão, em função da quantidade de fitomassa presente, provocar quedas significativas de oxigênio dissolvido”. 

Salienta-se que é esperado um período de anoxia, localizada principalmente nos braços que serão formados ao longo dos afluentes do rio Tocantins, decorrente da presença de matéria orgânica, que determina a elevação da Demanda Biológica de Oxigênio (DBO). A retirada da vegetação contribui, em parte, para reduzir o tempo de duração deste evento.

Acrescente-se a questão da melhoria da qualidade das águas o fato de que a utilização dos recursos naturais renováveis tem sido alvo de observação constante e intensa por parte da sociedade. Este fato caracteriza-se, não só pela instintiva censura que impera sob o ponto de vista da preservação ambiental, mas também pela necessidade de otimização do uso de tais recursos.

O alagamento de áreas florestadas pela construção da UHE Estreito confere a oportunidade de se utilizar um potencial florestal que se encontrava, em sua grande maioria, sobre áreas de preservação permanente, ou impróprias para o uso agrícola ou pastoril. Neste sentido torna-se imperativa a busca da maximização do aproveitamento de todo e qualquer recurso natural renovável, quando da oportunidade de sua exploração.

Além dos aspectos técnicos o desmatamento e a limpeza constituem procedimentos obrigatórios, estabelecidos pela legislação. Neste caso convém salientar a Lei 3824 de 23 de novembro de 1960, que torna obrigatória a limpeza das bacias hidráulicas dos açudes, represas ou lagos, desde que construídos com auxílio financeiro ou em regime de cooperação com o Poder Público (art. 1º). Outro dispositivo legal que torna obrigatório o desmatamento da área de inundação provém da Portaria nº 99 do extinto Departamento Nacional de Águas e Energia Elétrica (DNAEE), de 31/08/79, que dispõe sobre a qualidade das águas nos reservatórios.

As justificativas de implantação deste programa, portanto, podem ser classificadas em três grandes grupos: ambientais, econômicas e legais.

Com relação aos aspectos ambientais as justificativas se confundem com os objetivos pois caso não seja feito um esforço para a retirada da maior parte da biomassa existente na bacia de acumulação da UHE Estreito, pode-se esperar um acúmulo de resíduos orgânicos e o aporte excessivo de nutrientes, possibilitando a ocorrência da eutrofização, causadora do desequilíbrio da fauna e flora aquáticas, bem como prejuízos a qualidade das águas do reservatório.

A retirada da vegetação de porte arbóreo, previamente ao enchimento do reservatório, contribui também sob a ótica ambiental, com a redução dos níveis de mortalidade da fauna por afogamento, visto que este desmatamento prévio promove a fuga dos animais das áreas a serem alagadas.

O Quadro 10.8.6/01, visto anteriormente, apresenta os segmentos prioritários do reservatório que devem sofrer a retirada da vegetação para fins de melhoria da qualidade das águas, conforme a modelagem matemática. Estas áreas totalizam cerca de 5.600 ha, onde os desmatamentos devem ser orientados principalmente para a retirada de formações ciliares e secundárias (capoeiras), além de algumas áreas de savanas arbóreas.

Além dessas áreas consideradas prioritárias, o desmatamento pode ainda, ser realizado em outras áreas do reservatório, onde esta prática possa resultar em benefícios econômicos para os proprietários lindeiros, ou aonde os monitoramentos de fauna recomendem.

A exploração da vegetação da área a ser alagada deverá ser realizada de forma disciplinada para evitar conflitos com os demais programas a serem implantados e para evitar desmatamentos abusivos acima da cota de inundação ou de sítios em que convém manter a vegetação.

O programa de desmatamento deverá reduzir a massa vegetal verde da área a ser alagada, recomendando-se que a retirada da vegetação ocorra no período mais próximo possível do enchimento, aproximadamente um ano e meio de antecedência ao fechamento das comportas, para reduzir problemas de rebrota. 

Fossas domésticas, currais, pocilgas e outras fontes de contaminação deverão ser retiradas, desinfetadas e neutralizadas para evitar problemas na água do reservatório.

Obstáculos como construções e postes deverão ser retirados dos locais que possam provocar interferências e acidentes na situação futura do reservatório.

10.11.2.
Objetivos

Dentre os principais objetivos deste programa, destacam-se:

· Promover a “limpeza” da área de inundação, no sentido de reduzir a disponibilidade de matéria orgânica passível de decomposição e promoção da DBO, além de outros processo químicos que venham a prejudircar o empreendimento;

· Redução do potencial de eutrofização das águas do reservatório, via a retirada da vegetação e de outras cargas orgânicas dispersas. É na vegetação verde (biomassa) que se encontra um considerável potencial de nutrientes que serão eventualmente responsáveis pela eutrofização, principalmente o fósforo e o nitrogênio.

· Auxiliar o deslocamento de animais para fora da área de inundação, reduzindo os custos e ampliando o sucesso dos programas voltados à conservação da fauna.

· Realizar o aproveitamento dos recursos disponíveis, notadamente o material lenhoso.

· Salvaguardar remanescentes contíguos à faixa marginal e entorno, limítrofes da cota máxima de inundação, cuja finalidade será múltipla;

· Possibilitar a utilização do reservatório em atividades de recreação e lazer propostas em programa específico.

A observação dos itens supramencionados sugere a ordenação da atividade de desmatamento e limpeza da bacia de acumulação, para que se agrupem tais premissas na busca da otimização do processo como um todo, promovendo ganhos ao nível de manutenção ambiental e de aproveitamento do material lenhoso disponível.

10.11.3.
Procedimentos Metodológicos

1. Detalhamento do Programa: A elaboração do PBA – Projeto Básico Ambiental deve detalhar as áreas e as tipologias vegetais prioritárias para desmatamento nos setores já previamente definidos, assim como estimar o volume de material lenhoso explorável destas áreas, de modo a orientar a utilização deste potencial madeireiro. Além disto devem ser avaliadas as edificações a serem retiradas da área, assim como as elaboradas as especificações para a limpeza e desinfecção da bacia de inundação.

2. Demarcação em campo da cota de inundação: Para se proceder uma exata localização das áreas objeto deste programa deverá ser demarcado topograficamente o perímetro do reservatório, representado pela locação em campo da cota referente ao nível normal para produção energética do reservatório. Uma vez observada que a distribuição das áreas remanescentes com vegetação é pulverizada em pontos de extensão variável, torna-se conveniente que as áreas a serem desmatadas sejam muito bem caracterizadas, após os serviços de topografia, circundando-as, por exemplo, com picadas ou aceiros de demarcação e rigidamente controlada para que não se desmatem áreas que deverão ser preservadas. Esses cuidados serão de extrema importância visto que parte da metodologia de recomposição da vegetação ciliar proposta no Programa de Revegetação da Faixa de Proteção do Reservatório se baseará na manutenção de estágios médios e avançados de regeneração natural (capoeiras, capoeirões e matas secundárias) de modo que estas formações possam funcionar como banco de germoplasma para a sucessão vegetal de áreas desprovidas de cobertura vegetal. Tais áreas deverão ser conservadas também, tendo em vista a manutenção de ambientes propícios à fauna semi-aquática e aquática, que poderá encontrar abrigo nestes locais.

3. Licenças de desmatamento: Com a emissão da Licença de Instalação deve ser iniciado o processo de liberação de desmatamentos junto ao IBAMA.

4. Contatos para destinação do material: Contato com terceiros para destinação de madeira e lenha retirada da área a ser alagada, ou para produção de carvão.

5. Coleta de material biológico: Esta atividade deverá ser realizada pelos Programas de Coleta de Espécies Vegetais e Resgate e Coleta de fauna, que prevêem a organização de equipes para coleta de propágulos e demais materiais botânicos, além da coleta de material zoológico durante os desmatamentos, em locais selecionados, em função de sua representatividade, estado de conservação ou por suas particularidades.

6. Prevenção de acidentes com animais peçonhentos: Com o objetivo de reduzir riscos de acidentes com animais peçonhentos, a equipe deverá ter orientação específica sobre procedimentos e cuidados em caso de picadas. Estoque de soros gerais e específicos deverá ser regularizado em postos de atendimento. Esta ação deverá ser coordenada pela equipe do Programa de Controle das Condições de Saúde.

7. Realização dos desmatamentos: É previsto inicialmente o desmatamento das formações florestais, que cobrem uma área de aproximadamente 5.600 ha. O corte deverá ser feito, preferencialmente, do eixo do barramento para montante, de maneira que se possa limpar as partes de cotas mais baixas em primeiro lugar evitando-se assim o afogamento de biomassa. Recomenda-se também que as operações de corte, sempre que possível, sejam feitas das cotas mais baixas para as mais altas, escalonadamente em linhas sucessivas.

Assim, as operações deverão se desenvolver em linhas paralelas ao eixo do rio de maneira uniforme e contínua, derrubando-se todos os conjuntos de árvores à medida que se avança com o desmatamento. Estes procedimentos permitem o deslocamento da fauna para áreas fora da cota de alagamento, reduzindo as operações de resgate e consequentemente a morte de animais por afogamento.

A operação de desmatamento se subdivide em corte da vegetação propriamente dito e eliminação da matéria vegetal. Primeiramente devem ser retiradas da área de alagamento a madeira e a lenha, as quais poderão ser destinadas para fins energéticos ou outros. Deverá ser usado preferencialmente método de corte semi-mecanizado, sendo que o corte mecanizado poderá ser realizado nos Cerrados abertos. Após aproveitamento do material lenhoso os resíduos poderão ser queimados e enterrados, em comum acordo com o Órgão Ambiental, caso contrário o material lenhoso de pequenas dimensões, composto por galhos finos assim como as folhas provenientes do desmatamento, deverá ser enleirado com a auxílio de laminas frontais adaptadas aos tratores de pneus utilizados para o arraste e deixado ao sol para secar.

Após um período de secagem ao ar este material deve ser picotado, utilizando-se implemento agrícola próprio, adaptado à tomada de força motriz dos tratores de pneus e lançado sobre carretas ou pequenos caminhões para ser levado às áreas onde se pretende implantar os projetos de reflorestamento.

Durante todas as operações de desmatamento, serão tomadas providências relativas à fauna, tendo em vista afugentamento, captura e salvamento de animais, além de medidas para controle de acidentes com animais peçonhentos, conforme detalhado no Programa de Resgate e Coleta de Fauna.

8. Limpeza e Desinfecção: Determinação das construções que deverão ser demolidas e das fontes de contaminação a serem retiradas ou neutralizadas. Demolição e ou retirada das construções ou obstáculos.

A seguir são apresentadas algumas diretrizes para o saneamento das áreas onde se localizam estas edificações:

· Residências, oficinas e depósitos de máquinas: As edificações que compõem este grupo devem ser demolidas e retiradas da área de inundação. Normalmente são edificações de madeira, fáceis de serem desmontadas e levadas pelos proprietários para serem instaladas em outras propriedades ou mesmo em outra área da mesma propriedade.

· Currais e pocilgas: Devido a contaminação das áreas onde se instalam estas edificações por excessivas concentrações de matéria orgânica, as construções devem ser removidas para fora da área de inundação. Sobre os locais passíveis de contaminação recomenda-se o recobrimento com cal e o posterior aterramento com uma camada de aproximadamente 1 metro de solo argiloso.

· Fossas: As fossas devem ser inicialmente recobertas com cal e posteriormente aterradas. Recomenda-se ainda que as camadas superficiais do aterro sejam feitas com material argiloso de baixa porosidade.

9. Fiscalização: Acompanhamento dos desmatamentos para fiscalização da área de entorno, para evitar retirada ilegal de vegetação.

10.11.4.
Órgãos Intervenientes e Responsabilidade

Este programa será de responsabilidade do empreendedor e por ele coordenado. Contudo, sugere-se que estes serviços (ou parte deles) sejam feitos através de contratos com terceiros. Nestes contratos deverão estar explicitadas as especificações técnicas dos trabalhos envolvidos e as tarefas que os responsáveis deverão fazer para o empreendedor, para que se maximize o aproveitamento dos trabalhos de remoção.

Conforme exposto anteriormente, deverá haver uma instância de articulação entre o empreendedor e o IBAMA e os órgãos estaduais competentes para que se obtenha com facilidade e sem entraves burocráticos, a autorização para que se efetue o desmatamento da bacia de inundação, cumprindo as formalidades exigidas pelas entidades envolvidas.

10.11.5.
Cronograma

ATIVIDADES
ANO 1
ANO 2
ANO 3
ANO 4

1. Detalhamento do Programa (PBA)





2. Demarcação em campo da cota de inundação





3. Licenças de Desmatamento





4. Destinação de material lenhoso





5. Coleta de material biológico





6. Prevenção de acidentes com animais peçonhentos





7. Realização dos desmatamentos





8. Limpeza e desinfecção





9. Fiscalização





Obs.: Considera-se o enchimento do reservatório no final do ano 4

10.12.
PROGRAMA DE REVEGETAÇÃO DA FAIXA DE PROTEÇÃO DO RESERVATÓRIO

10.12.1.
Justificativa

A vegetação marginal a rios e reservatórios tem papel fundamental na manutenção da diversidade biológica da flora e fauna local, bem como apresenta caráter protetor da qualidade das águas, reduzindo os processos de erosão e carreamento de sedimentos para dentro dos corpos de água.

O Código Florestal (Lei 4771, art. 2º, alínea b) define como de preservação permanente as florestas e demais formas de vegetação situadas nas margens de reservatórios naturais ou artificiais. A Medida Provisória n. 2166-67 de agosto de 2001, que altera alguns artigos do Código Florestal, define em ser Art. 4º § 6º que "na implantação de reservatório artificial é obrigatória a desapropriação ou aquisição, pelo empreendedor, das áreas de preservação permanente criadas no seu entorno, cujos parâmetros e regime de uso serão definidos por Resolução do CONAMA."

Já o art. 18 do mesmo Código Florestal determina que "nas terras de propriedade privada, onde seja necessário o florestamento ou reflorestamento de preservação permanente, o Poder Público Federal, poderá faze-lo sem desapropriá-las, se não fizer o proprietário."

Até o presente momento o CONAMA ainda não editou a Resolução que define os parâmetros das APPs nas margens de reservatórios. Neste caso deve-se tomar como norma a Resolução CONAMA 04/87 que define como 100 metros a área de preservação permanente ao longo de reservatórios naturais e artificiais, exceção feita às áreas urbanas de Carolina, Filadélfia, Babaçulandia e Palmeirante onde a extensão da APP deve ser definida pelas respectivas Prefeituras Municipais, segundo o que dispõe a Constituição Federal e o parágrafo único do art. 2° do Código Florestal.

Em virtude da diversidade de ambientes que ocorrerão na faixa de proteção do reservatório optou-se pela execução de duas técnicas distintas: o plantio de espécies nativas produzidas em viveiros e a condução da regeneração natural.

Em áreas, onde não há nenhuma cobertura florestal, especialmente em pastagens e agricultura, iniciar-se-á plantios conduzidos, com espécies arbóreas, controlando a regeneração natural das espécies pioneiras nativas nos primeiros anos, até que as mudas plantadas estejam em condições de competição com espécies invasoras.

Onde o solo apresentar cobertura vegetal um pouco mais desenvolvida, porém com sinais de descaracterização devido às constantes intervenções antrópicas, como as áreas de cerrado utilizadas para pastoreio, o plantio somente será executado sob a forma de adensamento dos indivíduos, a fim de se aumentar a diversidade florística da área.

Em todas as demais áreas da faixa ocupadas atualmente por cerrados arborizados e florestados além de áreas de matas, somente será proibido o corte da vegetação, permitindo a evolução dos processo sucessionais de regeneração natural.

Ressalte-se que a aquisição de mudas deverá levar em consideração além da formação da faixa ciliar, a demanda para ajardinamento de algumas áreas da obra, adensamento de locais florestados com pouca diversidade de espécies, bem como o fornecimento de mudas para o reflorestamento em áreas particulares contíguas a faixa marginal, caso seja de interesse dos proprietários.

Segundo uma planimetria prévia do reservatório, realizado em escala de 1:100.000, seu perímetro deve ser da ordem 1.770 km, perfazendo uma área total para a faixa de proteção equivalente a cerca de 17.700 ha, sem considerar as reduções nas áreas urbanas dos municípios acima citados.

Num primeiro momento prevê-se que as áreas onde deverão ser implantados tanto os plantios convencionais como de adensamento, atualmente ocupadas por pastagens e áreas agrícolas, representarão cerca de 15% do total da faixa de proteção ou aproximadamente 2.700 ha.

10.12.2.
Objetivos

· Cumprir com dispositivo legal vigente referente a aquisição e revegetação de APPs;

· Criar, a médio e longo prazo, áreas de vegetação florestal com espécies nativas em uma faixa de 100 metros nas margens do reservatório, conservando e ampliando a flora nativa da região;

· Proteger as águas dos reservatórios e seus afluentes dos problemas de erosão e assoreamento;

· Auxiliar na contenção de processos de instabilização de encostas nas margens do lago;

· Criar habitats adequados para a fauna de ambientes florestais, pouco comuns na região do empreendimento;

10.12.3.
Procedimentos Metodológicos

As ações deste programa podem ser resumidas conforme apresentado a seguir:

1. Detalhamento do Programa: Envolve a fase de Projeto Básico Ambiental onde serão definidas as áreas de cada tipo de intervenção e o delineamento executivo do reflorestamento;

2. Demarcação das áreas de efetivo plantio: Para que se possa iniciar os trabalhos do Projeto de Reflorestamento da faixa de proteção ciliar, deve-se antes de tudo localizar e demarcar os locais de intervenção. Assim deve-se proceder à demarcação topográfica dessa área para se restringir todo e qualquer trabalho de desmatamento ou intervenção na área objeto de plantios, ou mesmo nas áreas de preservação permanente definidas em lei.

Em campo deverão ser demarcadas duas linhas que definem faixas específicas:

· Cota correspondente ao nível normal de operação do reservatório: Esta cota apresenta variações conforme a posição no reservatório e suas cotas de remanso, porém deverá ser considerada a cota 156m para fins de orientação, a qual deve ser demarcada em campo com piquetes e estacas para delimitar a poligonal interna dos plantios.

· Limite Externo da Faixa de 100 metros: Estabelecida pela projeção horizontal de mais 100 metros a partir do limite externo da faixa anteriormente demarcada, define os limites da área onde deverão ser efetivadas as diferentes técnicas de recomposição e manejo da vegetação. Este limite deverá também ser piqueteado e marcado com estacas

A delimitação destas áreas em campo, além de orientarem o projeto de reflorestamento, será importante para definir as ações de indenização/ desapropriação/aquisição das terras marginais ao reservatório.

3. Negociações com os proprietários lindeiros: Envolve todo o processo de negociação das terras marginais ao reservatório, estabelecendo as condições de utilização da faixa marginal.

4. Celebração de contrato/convênio para fornecimento de mudas. No contexto deste programa ao se propor a recomposição da vegetação ao longo de setores específicos do reservatório, é necessário estabelecer-se um planejamento de fornecimento de mudas. Neste projeto optou-se por adquirir mudas em viveiros comerciais da região, combinado-se com a aquisição através do estabelecimento de convênios com instituições produtoras de mudas florestais na região.

A escolha desta alternativa, em detrimento da formação de viveiros próprios pelo empreendedor, foi amparada nas seguintes premissas:

· tentativa de dinamização de setores da economia local

· apoio a instituições estaduais produtoras de mudas florestais, que contam com uma diversidade de espécies compatível com o delineamento deste projeto.

· alta receptividade destas instituições aos contatos mantidos para se estabelecer convênios de produção de mudas.

· falta de tradição do empreendedor na instalação e condução de viveiros de produção de mudas nativas;

5. Coleta de sementes e propágulos para a formação das mudas. Esta ação está diretamente ligada aos Programas de Desmatamento e Coleta de Espécies Vegetais e à forma do contrato/convênio a ser estabelecido com o fornecedor de mudas. Seu objetivo é ampliar a diversidade de espécies a serem plantadas na faixa marginal, além de contribuir para a manutenção do banco genético de espécies locais. Orientando-se pelas informações de campo e dados bibliográficos, apresenta-se ao fim deste item uma relação preliminar de espécies vegetais que podem fazer parte dos futuros plantios.

6. Plantio de mudas na faixa de proteção ciliar. Envolve todas as operações de campo tais como o preparo do terreno com roçadas e limpeza prévia, a preparação das covas, adubação e o plantio propriamente dito.

7. Manutenção dos reflorestamentos. Como toda a cultura, a silvicultura necessita também de tratos culturais para que se evite a concorrência de ervas invasoras e a possibilidade de fogo. Esta operação deverá ser feita nos três anos posteriores ao plantio, sendo no primeiro ano uma limpeza mais pesada, com capina dos intervalos entre linhas e dentro das linhas. No segundo e terceiro ano devem efetuar-se capinas periódicas na coroa das mudas e nesta mesma operação poder-se-á proceder a uma adubação química de cobertura para favorecer o desenvolvimento sadio da muda e garantir o investimento que foi feito nelas.

Recomenda-se o replantio após passado o primeiro ano, em qualquer um dos métodos empregados, para aumentar as chances de sucesso do programa. Este replantio destina-se a reposição de todas as falhas ou a substituição de mudas que não se desenvolveram, recomendando-se a limpeza da coroa ao redor da muda até que a mesma apresente tamanho suficiente para superar a competição com as plantas que a cercam naturalmente.

Espécies testadas para plantios de enriquecimento ou de recuperação da vegetação nativa em Cerrado (fonte: Corrêa & Cardoso.)

Espécie
Nome Popular
Hábitat/Ecologia

*Astronium fraxinifolium
gonçalo-alves
Fg,C/s,c

*Myracrodruon urundeuva
Aroeira
Fg/s.c

Aspidosperma pyrifolium
Peroba
F,C/s,c

Aspidosperma ramiflorum
Peroba
F/s,c

Cybistax antisyphilitica
Ipê-verde
Ce/s

*Tabebuia caraiba 
Ipê-caraíba
Ce/s

*Tabebuia impetiginosa 
Ipê-roxo
F, Fg/s,c

Tabebuia roseo-alba
Ipê-branco
F/s,c

Pseudobombax longiflorum
Embiruçu
F/p

*Caryocar brasiliense
Pequi
Ce/c

Terminalia argentea
Capitão-do-mato
Ce/s,c

Cariniana estrellensis
Jequitibá
F,Ce/s,c

*Copaifera langsdorffii
Copaíba
F,Fg,Ce/s,c

*Platymenia reticulata
Vinhático
Ce/s

*Dipteryx alata
Baru
F,Ce/s,c

Myroxylum balsamo
Bálsamo
F,Fg/s,c

Anadenanthera colubrina
Angico-branco
F,Fg/p

Inga marginata
Ingá
F,Fg/p,s

Jacaranda cuspidifolia
Caroba
P

Piptadenia peregrina
Angico
F,Fg/p

Platypodium elegans
Canzileiro
Fg/s

*Stryphnodendron adstringens
Barbatimão
Ce/s

*Physocalymma scaberrimum
Cega-machado
F/c

*Eugenia dysintherica
Cagaita
Ce/s,c

Blepharocalyx salicifolia
Maria-preta
Ce/p

Zanthoxylum rhoifolium
Mamica-de-porca
F,Ce/s,c

*Dilodendron bipinnatum
Maria-pobre
F/p

*Guazuma ulmofolia
Mutambo
F/p

Sterculia striata
Chichá
F/p

*Apeiba tiborbou
Pente-de-macaco
F,Fg/p

*Luehea grandiflora
Açoita-cavalo
F,Fg/s

Habitat: F: Formações Florestais; Fg: Floresta-de-galeria; Ce: Cerrado, B: Brejo. Ecologia: p: pioneira; s: secundária; c: clímax. *: espécies identificadas na área de estudo da UHE Estreito.
Quando necessário deve-se efetuar o combate a formigas e doenças, assim como a adubação nitrogenada em caso de deficiência de nitrogênio.

8. Fiscalização da Faixa de Proteção: Esta ação deve se estender por todo o período de vida útil do empreendimento, de modo a evitar as perturbações na área de proteção do reservatório.

10.12.4.
Órgãos Intervenientes e Responsabilidade

Este programa deverá ser implementado pelo empreendedor, devendo, o mesmo realizar convênios/contratos com instituições especializadas na produção de mudas e na realização de plantios de espécies nativas.

10.12.5.
Cronograma

ATIVIDADES
ANO 1
ANO 2
ANO 3
ANO 4
ANO 5

1. Detalhamento do Programa (PBA)






2. Demarcação em campo das áreas de plantio






3. Negociações com os proprietários lindeiros






4. Contrato/Convênio para aquisição de mudas






5. Coleta de material botânico*






6. Plantio de mudas






7. Manutenção dos Plantios






8. Fiscalização






Obs.: Considera-se o enchimento do reservatório no final do ano 4

* Atividade do Programa de Coleta de Espécies Vegetais e Fontes de Propágulos

10.13.
PROGRAMA DE COLETA DE ESPÉCIES VEGETAIS E FONTES DE PROPÁGULOS
10.13.1.
Justificativa
Conforme exposto no diagnóstico ambiental o crescente processo de antropização das áreas de cerrado e de formações ciliares nas últimas décadas, tem conduzido à redução de ambientes vegetados e à conseqüente redução da biodiversidade. Uma das principais ações antrópicas tem sido a formação de reservatórios para a construção de usinas hidrelétricas, cujos efeitos negativos incluem a inundação de ambientes mais complexos, representados pelas formações ripárias.

De modo a mitigar os impactos sobre a flora da região da UHE Estreito recomenda-se a implementação de ações destinadas a obter maior conhecimento sobre a composição florística desta área. Este conhecimento pode auxiliar na elaboração das ações de recuperação da vegetação na faixa ciliar do reservatório e nas áreas degradadas pelas obras. 

O Programa de Coleta de Espécies Vegetais e Fontes de Propágulos deverá estar interligado com os demais programas relativos à vegetação, principalmente o de Desmatamento e Limpeza, que vai fornecer importante material botânico e o de Revegetação da Faixa de Proteção do Reservatório, que deve se beneficiar dos estudos florísticos e da coleta botânica desenvolvida na área diretamente afetada pelo empreendimento.

10.13.2.
Objetivos

· Documentar minuciosamente a flora local, formando coleções botânicas disponíveis para a comunidade científica;

· Detectar, com maior propriedade, a possível ocorrência de espécies endêmicas, raras ou em extinção;

· Investigar, através de estudos florísticos e fitossociológicos detalhados, a composição das diferentes associações vegetais ocorrentes na área do reservatório e seu entorno; 

· Fornecer subsídios para o plano de manejo da unidade de conservação a ser criada; e

· Fornecer subsídios e material botânico para o Programa de Revegetação da Faixa de Proteção do Reservatório.

10.13.3.
Procedimentos Metodológicos

1. Detalhamento do Programa: Durante a elaboração do PBA – Projeto Básico Ambiental devem ser detalhadas as especificações para o este programa, inclusive com a definição de áreas prioritárias para os levantamentos e posteriores coletas botânicas. É importante que já nesta fase o empreendedor desenvolva este programa em conjunto com instituições cujo corpo técnico-científico seja especializado e com reconhecida experiência, ou com grupo de especialistas de reconhecida experiência para a documentação botânica, assim como possuam herbários credenciados para o recebimento do material coletado.
2. Levantamentos e Coletas: Esta atividade consiste na estrutura central do programa. As coleções botânicas resultantes dos levantamentos deverão ser depositadas em Herbários oficiais. Os levantamentos deverão ser realizados em período que antecede o desmatamento e enchimento do reservatório, em áreas selecionadas em função de sua representatividade, estado de conservação ou por suas especificidades, e subsidiarão ações posteriores de monitoramento e de manejo. Os trabalhos de coletas compreendem amostras de material vegetal, tanto para cultivo e/ou propagação (in vivo), como para coleções de herbários, xilotecas, e museus em geral.

Os períodos de trabalhos de campo devem ser os mesmos em todas as viagens, para que análises possam ser feitas sobretudo para proporcionar posteriores comparações e abranger a sazonalidade de floração/frutificação das espécies vegetais.

3. Coletas no desmatamento: Esta atividade deve ser coordenada com o Programa de Desmatamento e Limpeza da Área de Inundação e prevê a organização de equipes para acompanhamento dos desmatamentos em áreas selecionadas por sua representatividade, estado de conservação ou particularidades, para coleta de material botânico. 

4. Acompanhamento dos resultados: através de relatórios periódicos, e divulgação dos resultados por meio de apresentação em Congressos e Seminários Científicos e publicação em revistas especializadas. Contato com instituições para envio de material obtido objetivando a troca deste material.

Após cada viagem a campo, a equipe de técnicos de nível superior deverá apresentar um relatório em que constem os procedimentos gerais adotados e os principais resultados (incluindo as espécies observadas e coletadas), assim como conclusões preliminares e observações pertinentes para a orientação das próximas campanhas.

5. Avaliação: Ao final do Programa, deve ser elaborado um relatório geral, em que os resultados globais sejam discutidos e avaliados, sendo apresentadas as principais conclusões quanto aos impactos do empreendimento e à eficiência das medidas adotadas. Nesse relatório deve constar também o destino das coletas efetuadas durante os levantamentos.

10.13.4.
Órgãos Intervenientes e Responsabilidade

O responsável pela implementação é o empreendedor, sendo que a natureza dos estudos exige a participação de equipe qualificada de profissionais com notório conhecimento. Podem participar da execução deste programa, através de convênios e parcerias, instituições de pesquisa, organizações não governamentais e órgãos públicos, assim como universidades.

10.13.5.
Cronograma

ATIVIDADES
ANO 1
ANO 2 
ANO 3 
ANO 4
ANO 5

1. Detalhamento do Programa (PBA)






2. Levantamentos e Coletas






3. Coletas no Desmatamento






4. Acompanhamento dos Resultados






5. Avaliação






Obs.: Considera-se o enchimento do reservatório no final do ano 4

10.14.
PROGRAMA DE MONITORAMENTO DA FAUNA TERRESTRE 

10.14.1.
Justificativa

Os estudos e diagnósticos sobre a  fauna ocorrente na  AID e AII da UHE Estreito indicam uma baixa diversidade de espécies e populações pouco expressivas da fauna terrestre, correlacionada dentre outros fatores ao alto grau de antropização da região.

Dentre os mamíferos melhor representados na AID da UHE Estreito, destacaram-se os tatus, os tamanduás-mirim, os guaxinins, o cachorro-do-mato, os quatís,  e especialmente representados os roedores. Estas são espécies com alto potencial de resistência às modificações ambientais drásticas.

Na região do empreendimento, a avifauna está mais significativamente representada pela Ordem Passeriformes, em função da multiplicidade de aptidões dessas aves e por terem como hábitat as formações vegetais abertas, e a disponibilidade de insetos nestes ambientes vegetais em especial na época do verão.

Com relação à herpetofauna o diagnóstico indicou uma distribuição periférica. O número de  espécies de anfíbios e répteis inventariados é relativamente baixo em relação aos levantamentos já existentes dessas espécies em outras áreas de natureza similar. Anfíbios e répteis se distribuem perifericamente à Savana Arborizada e eventualmente por ambientes úmidos das Matas Ciliares. Nas Matas Ciliares, os “tracajás” e “jacarés” realizam a postura  e guarda dos ovos, atividades reprodutivas, nas áreas arenosas no entorno dos ambientes aquáticos. Tais áreas deverão ser monitoradas e preservadas.

10.14.2.
Objetivos

Este programa de conservação é destinado ao monitoramento  das espécies da fauna silvestre da região da UHE Estreito, com os seguintes objetivos: 

· Fornecer subsídios para adoção continuada de medidas que garantam a preservação das populações de fauna nativa da região da UHE Estreito, de forma a prevenir, corrigir e compensar ações e atividades impactantes para este setor da biota; 

· Obter as informações biológicas básicas dos diferentes grupos faunísticos terrestres, ocorrentes na região, nos períodos que antecedem ao fechamento do reservatório;

· Monitoramento das comunidades de vertebrados do meio terrestre; e

· Avaliação  e propor a adoção de planos e ações para correção de alterações ou desequilíbrios nas populações da fauna silvestre remanescentes.

10.14.3.
Procedimentos Metodológicos

O Programa de Monitoramento da Fauna Terrestre a ser  implementado durante as etapas de implantação e operação  do empreendimento, prevê as seguintes atividades:

1. Realização de um censo das comunidades de vertebrados do meio terrestre nos períodos que antecedem ao fechamento do reservatório, para obtenção das informações biológicas básicas e  área preferencial de deslocamento. As espécies coletadas devem ser identificadas, marcadas, e tomadas amostras de sangue  e detecção de parasitas. Deverá ser feita ainda a coleta do conteúdo  estomacal de animais mortos para o exame da dieta. Os locais de captura devem ser identificados e plotados em mapas. Recomenda-se a realização de quatro expedições para obtenção de dados primários, sendo duas no período seco e duas no período úmido, num ciclo hidrológico completo. Essas informações devem ser reunidas em documento que orientará a execução do posterior plano de resgate.

O acompanhamento desse trabalho de observação, coleta de dados biológicos e resgate de fauna terrestre, deve incluir a participação de especialistas dos diferentes  grupos zoológicos.

2. Composição e treinamento de equipes especializadas em planejamento e execução das atividades de observação, marcação, e monitoramento de animais da mastofauna, avifauna e herpetofauna; dotada de equipamentos, materiais, inclusive soro anti-ofídico,  e  veículos apropriados ao objetivo do trabalho. Em  alguns períodos esta equipe poderá atuar em conjunto com a equipe do Programa de Resgate e Salvamento da Fauna. 

3. Formação de um banco de dados sobre o tema, mediante elaboração de relatórios circunstanciados sobre animais coletados, locais de coleta, datas, dados biológicos dos animais, destinação, condições sanitárias dos animais apreendidos. Estes dados subsidiarão a tomada de decisão nas fases posteriores ao monitoramento.

4. Implantação de ações de divulgação do Programa de Monitoramento da Fauna Terrestre, voltadas à comunidade científica e à instituições e organizações, governamentais e não governamentais, afetas ao tema;  para intercâmbio técnico científico, obtenção de apoio e subsídios técnicos   às ações conservacionistas deste programa;  divulgando os aspectos positivos do empreendimento. Estas ações deverão ocorrer através da organização de eventos específicos para discussão e divulgação do Programa (seminários, fóruns, palestras, etc.),  através de participação em eventos científicos de abrangência nacional e internacional (Congressos científicos, seminários, etc.), através da criação de um site sobre o tema, e da adequada divulgação junto à imprensa das propostas e dos resultados do programa.  A divulgação deverá ter abrangência regional e/ou nacional. 

5. Elaboração e Implementação de um plano de manejo específico para os mamíferos e répteis aquáticos que poderão sofrer influência ativa e intensa com a formação do reservatório: Hydrochoeris sp. - “capivaras”, Inia sp. -  “botos” entre os mamíferos e de “tartaruga tracajá” -  Podocnemis unifilis. 

Campanhas visando a preservação do “tracajá” poderão ser previstas no Programa de Educação Ambiental, dada a pressão de predação sofrida pela espécie pelas populações ribeirinhas do rio Tocantins na região de Estreito.

10.14.4.
Órgãos Intervenientes e Responsabilidade

A responsabilidade da implantação e execução deste programa é do empreendedor, e poderá ser realizada mediante estabelecimento de parcerias com instituições de ensino e pesquisa de nível superior, regionais, ONG’s conservacionistas atuantes na área de fauna, e órgãos executivos da área de meio ambiente.

10.14.5.
Cronograma

O período de duração das atividades deverá ser de pelo menos doze meses antes do início das obras, persistindo  por até um ano após o fechamento do reservatório. 

ATIVIDADES
Ano 0
Ano1
Ano 2
Ano 3
Ano 4
Ano 5

1. Realização do censo de fauna












2. Composição e treinamento de equipes












3. Formação de banco de dados












4. Divulgação do programa












5. Plano de manejo específico












Obs.: Considera-se o enchimento do reservatório no final do ano 4

10.15.
PROGRAMA DE CONSERVAÇÃO DA ICTIOFAUNA 

10.15.1.
Justificativa

A ictiofauna do Médio - Baixo Tocantins encontra-se bastante alterada em termos de composição e tamanho de populações. Persistem entretanto, pelo menos sete  espécies de grande porte, que realizam curtas migrações, que  são de interesse comercial e devem ser objeto de ações para sua preservação. São : Prochilodus nigricans, Rhaphiodon vulpinus, Schizodon vittatum, Triporteus angulatus, Curimata cyprinoides, Hemiodous unimaculatus, e Leptodoras acipenserinus. 

Ainda outras espécies importantes para a pesca de subsistência foram registradas em estudos anteriores e requerem também ações específicas de preservação:  Anodus elongatus, Arapaima gigas, Chilodus punctatus, Crenicichla johanna, Electrophorus electricus, Osteoglossum bicirrhosum, Pachipops sp, Pellona castelnaeana, Phractocephalus hemioliopterus e Platydoras costatus.

Sob o aspecto da pesca comercial,  o rio Tocantins possuía outrora, espécies nobres originárias da Bacia Amazônica, que atualmente encontram - se confinadas a jusante de Tucuruí. Os cardumes a montante desta hidrelétrica ficaram privados das matrizes reprodutoras, que anualmente no período de cheias ingressavam no sistema hidrográfico do rio Tocantins para a desova. A inexistência de mecanismos de transposição de peixes na UHE Tucuruí gerou o isolamento entre os cardumes de jusante e montante,  a cerca de quinze anos. Outra alteração notável na região foi  a regularização do fluxo do Médio Tocantins com a implantação  da UHE Serra da Mesa. Após estes eventos   estabeleceram-se  novas condições ambientais, definindo-se um novo perfil da ictiofauna,  registrado no  diagnóstico do meio biótico da AID.

O rio Tocantins e seus afluentes, no contexto da  AID, não apresentam lagos ou lagoas marginais, locais importantes nos processos reprodutivos da ictiofauna. Foram verificados, somente amplos remansos no período úmido, na foz dos ribeirões Tauá, tributário do rio Tocantins situado  na margem direita,  e no ribeirão Cana Brava, afluente da margem esquerda. Os demais afluentes do rio Tocantins, nessa área, apresentam declividade elevada; os tributários menores da margem direita, como o ribeirão Santana e outros, apresentam cachoeiras em seu trecho inferior, com  ictiofauna típica destes ambientes. De modo geral, não foram verificados ambientes lênticos.

A implantação deste empreendimento resultará em aumento do controle de  fluxo do rio Tocantins, influenciando  diretamente na orientação das assembléias de peixes migradores remanescentes, principalmente na época da reprodução. As matrizes das diferentes espécies de médio e grande porte, que realizam migrações trófico-reprodutivas na época das cheias dos rios do Centro-Oeste do Brasil, provavelmente perderão esta referência física e biológica. 

As rotas  migratórias dos peixes,  no atual sistema hídrico deste trecho do rio Tocantins  são  pouco conhecidas, e esta é uma informação importante para adoção de quaisquer  práticas de conservação. De acordo com os registros da Colônia de Pesca Z-35 de Estreito, os recursos pesqueiros da região sofrem um nítido processo de  redução. A nova dinâmica das rotas migratórias pós-Tucuruí, concentrou este recurso quase que exclusivamente no reservatório, fixando  as atividades de pesca profissional a jusante.

Com a perspectiva da implantação  dos reservatórios da UHE Serra Quebrada e da UHE Lageado, estima-se que novas alterações devam ser produzidas nas rotas migratórias dessas espécies remanescentes, tornando difícil a avaliação das interferências na ictiofauna desta  seção  do rio Tocantins. Assim sendo,  o Programa de Conservação da Ictiofauna deverá incluir o monitoramento das alterações nos trechos a montante e a jusante e o monitoramento das modificações no  reservatório. Também devem ser  implantados mecanismos de transposição para a ictiofauna, tal como estão previstos na UHE  Lageado e  Serra Quebrada, de forma a se definir um sistema regional de viabilidade da migração.  Este equipamento deverá estar relacionado  a ações  de manejo e resgate contínuo de peixes, nos primeiros anos após a instalação do sistema. 

10.15.2.
Objetivos

· Caracterizar a ictiofauna da AID, atual e pós- fechamento  da barragem,  levantando dados biológicos, dos ciclos reprodutivos, regime alimentar e  rotas migratórias, fornecendo  os subsídios para o planejamento  de conservação da ictiofauna;

· Avaliar eventuais alterações no Potencial Pesqueiro da região, através do monitoramento dos dados de desembarque pesqueiro; 

· Viabilizar as migrações trófico-reprodutivas mediante a instalação de passagens para peixes (mecanismo de transposição para a ictiofauna), operando num sistema regional ;

· Fornecer subsídios técnico- científicos, através de realização de pesquisas para implementação de formas de manejo alternativas,  para os sistemas integrados de transposição da ictiofauna; e

· Apoiar e  subsidiar com dados  técnicos o Programa de Educação Ambiental para elaboração de projetos específicos da área de icitiofauna.

10.15.3.
Procedimentos Metodológicos

O Programa de Conservação da Ictiofauna compreenderá as seguintes atividades: 

1. Instalação, operacionalização e monitoramento do sistema integrado de transposição de peixes

O mecanismo de transposição para a ictiofauna deverá se detalhado no P.B.A., quando será definido o tipo de equipamento, o tamanho, n.º de degraus tanque, o local de instalação, etc. de forma a atender as potencialidades da ictiofauna, composta prioritariamente por espécies de menor porte e de potencial migratório reduzido. Deve  adequar-se ainda  às necessidade do setor de engenharia. 

Na fase de operação deverá ser implantado o monitoramento, aferindo sistematicamente a efetividade do dispositivo para a transposição da ictiofauna, através das seguintes informações: identificação das espécies de peixes aptas à transposição  do mecanismo; a quantidade de peixes que se tornou usuária do sistema; a velocidade da transposição; as diferentes vazões ocorrentes no sistema; e o destino do ictioplâncton através dos vertedouros  e do mecanismo de transposição. 

A análise destes dados permitirá a eventual readequação ou adoção de outras atividades de manejo.

2. Resgate e salvamento da ictiofauna

O resgate da ictiofauna  deverá  ocorrer em diferentes fases de implantação da hidrelétrica e em diferentes locais: nas ensecadeiras para desvio do rio, a jusante do canal de desvio,  e nas demais ocasiões em que o monitoramento  detectar a necessidade. 

A captura será feita com diferentes tipos de redes e tarrafas e o transporte deverá ser realizado por veículo adaptado com tanques. 

As matrizes e peixes jovens devem ser normalmente transferidos para o reservatório. Instituições de pesquisa científica regionais poderão participar dos resgates na modalidade de convênio, aproveitando a oportunidade para marcar e transplantar espécies de peixes de interesse específico.

3. Estudos sobre rotas  migratórias atuais e futuras da ictiofauna

O método a ser adotado consistirá na marcação e recaptura de exemplares no início do período chuvoso registrando-se a espécie, comprimento, peso e o local de marcação. A “marca para peixe”  a ser utilizada será  um tubo de polietileno fechado, que é preso à nadadeira dorsal do peixe, com instruções sobre a devolução da marca, quando da eventual recaptura. Essa devolução poderá ser estimulada com o oferecimento de prêmios. 

Esses estudos deverão ter início antes do fechamento da barragem, podendo se concentrar em locais estratégicos onde se registrarem concentrações da ictiofauna no período que antecede as chuvas. Este tipo de estudo poderá  ser realizado através do estabelecimento de convênio com instituições científicas ou universidades regionais.

4. Levantamento sistemático da composição, estrutura e densidade populacional da ictiofauna

As alterações qualitativas e quantitativas da composição da ictiofauna deverão ser acompanhadas mensalmente através de registros de suas atividades trófico-reprodutivas. As amostras deverão  ser obtidas no período de pré-enchimento do reservatório e prosseguir sistematicamente pelo período mínimo de dois anos. Os dados de monitoramento a serem tomados relacionam-se a seguir: identificação específica, sexo, comprimento e peso, estádio de maturação gonadal, grau de repleção estomacal e  cálculo por unidade de esforço para a avaliação pesqueira. 

Trata-se também de atividade que poderá ser efetivada por instituições de ensino e pesquisa da região, mediante estabelecimento de intercâmbio técnico – científico ou convênios .

5. Identificação, mapeamento e monitoramento de áreas de desova e criadouros naturais

Esta atividade deverá  ser desenvolvida em conjunto com as atividades retro-citadas: estudos sobre rotas migratórias atuais e futuras da ictiofauna; e levantamento sistemático da composição, estrutura e densidade populacional da ictiofauna e estudo da atividade pesqueira da região. 

Deverão ser incluídos nessas verificações, os locais formadores de alagados: desembocadura dos ribeirões Tauá e Cana Brava. As coletas e verificações deverão ainda ser realizadas nos tributários maiores da margem direita do Tocantins como os rios Farinha, Itapicuru, Manoel Alves Grande e Manoel Alves Pequeno, que podem tornar-se pontos de fuga para a ictiofauna,  com a formação do reservatório. Toda a metodologia para a coleta da ictiofauna, ovos e larvas de peixes e zôo e fitoplâncton deve aqui ser aplicada, tomando-se o cuidado para que sejam realizadas coletas mensais na época da desova (novembro a fevereiro) ou no máximo bimensais fora da época reprodutiva da ictiofauna. Este tipo de atividade deverá ser desempenhada por especialistas da área.

6. Avaliação da atividade pesqueira

O acompanhamento da atividade pesqueira deverá estar centralizada na Colônia de pesca Z-35 de Estreito, que possui condições para realizar a estatística de pesca, com significativo número de  associados e uma área de abrangência representativa no contexto da AID . Deverão também ser obtidos  dados de desembarque pesqueiro de outros locais, tais como o mercado de Imperatriz, registrando-se assim eventuais recapturas de peixes marcados pelo Programa de Conservação da Ictiofauna. Esta atividade deverá ser realizada por pessoal terceirizado da região, ou ainda por técnicos de universidades regionais.

10.15.4.
Órgãos Intervenientes e Responsabilidade

A responsabilidade pela implantação e execução deste programa é do empreendedor, com estabelecimento de parcerias com os setores dos órgãos ambientais relacionados ao tema, com instituições de ensino e pesquisa regionais e com pescadores locais, através da Colônia de Pesca Z- 35 de Estreito.  

10.15.5.
Cronograma

ATIVIDADES
ANO 1
ANO 2
ANO 3
ANO 4
ANO 5
ANO 6

1. Instalação, operacionalização e monitoramento do Sistema Integrado de Transposição de peixes (*)













2. Resgate e salvamento da ictiofauna (*)













3. Estudos sobre rotas migratórias atuais e futuras da ictiofauna













4. Levantamento sistemático da composição, estrutura e densidade populacional da ictiofauna













5.  Identificação, mapeamento e monitoramento de áreas de desova e criadouros naturais













6. Avaliação da atividade pesqueira.













Obs.: Considera-se o enchimento do reservatório no final do ano 4

(*) O período de  implantação destes equipamentos  poderá sofrer alteração em função de redefinições e adequações ao cronograma da obra, entretanto sua instalação ocorrerá em tempo hábil, de forma assegurar as migrações da ictiofauna.

10.16.
PROGRAMA DE RESGATE E SALVAMENTO DE FAUNA TERRESTRE

10.16.1.
Justificativa

A implantação da UHE Estreito  ocasionará a perda ou redução de hábitats, em especial nas fases de implantação (desmatamento) e enchimento do reservatório. Pode implicar também no aumento da caça predatória, no afugentamento ou redução populacional da fauna terrestre. 

Alguns programas contidos no presente estudo já tratam da revegetação e recomposição de áreas recobertas por vegetação arbórea nativa, adotando medidas que mitigam estes impactos sobre a fauna terrestre. O Programa de Resgate e Salvamento da Fauna Terrestre contempla medidas mais específicas em atendimento aos diferentes grupos da mastofauna, avifauna e herpetofauna locais, de hábitats e características biológicas  diversificadas. Nestes Programas cuidados especiais serão adotados em relação às  espécies ameaçadas de extinção detectadas na AID: primatas do gênero Allouatta, macacos prego -  Cebus spp, os saguis,  do gênero Callithrix, o cachorro-do-mato-vinagre, do  gênero Spheotos, e ainda a arara-azul-grande -  Anodorhynchus hyacinthinus da família Psittacidae. 
10.16.2.
Objetivos

Este programa tem por objetivo contribuir para manutenção da biodiversidade e dos recursos gênicos das populações zoológicas na região da UHE Estreito, minimizando impactos sobre as populações faunísticas locais, decorrentes da implantação do empreendimento. Tais objetivos deverão ser atingidos através do resgate, da triagem e da destinação adequada das espécies da fauna silvestre terrestre, afetadas por obras ou pela formação do reservatório. O Programa tem também por objetivo a prevenção de acidentes com animais peçonhentos e a prestação de socorro aos técnicos das equipes de resgate e  à população local. 

10.16.3.
Procedimentos Metodológicos

Programa de Resgate e Salvamento da Fauna Terrestre deverá contemplar as seguintes atividades:

1. Composição e treinamento de equipes especializadas em planejamento e execução de resgate e salvamento de animais da mastofauna, avifauna e herpetofauna e posterior elaboração do plano de resgate;

2. Seleção e aquisição de  equipamentos, materiais, inclusive soro anti-ofídico, e veículos terrestres e aquáticos apropriados ao objetivo do trabalho;

3. Estabelecimento de acordos e parcerias com instituições governamentais, não governamentais e privadas, devidamente regularizadas, atuantes na área de fauna, para apoio às atividades e eventual encaminhamento de animais resgatados, incapacitados à reintrodução. 

4. Cadastramento das instituições, preferencialmente regionais, dotadas de centro de triagem ou de infra–estrutura básica para recebimento e abrigo dos animais capturados, sem condições definitivas ou provisórias de retorno ao ambiente natural;

5. Acompanhamento das atividades de desmatamento da área do reservatório pelas equipes de fauna, priorizando-se nesta operação as ações de resgate de matrizes da fauna;

6. Realização das atividades de resgate da fauna durante todo o período  de enchimento e fase inicial de operação da usina, com varredura sistemática de toda a extensão do reservatório e áreas contíguas no(s) mês (meses) do evento. A equipe deverá contar com pessoal da área de saúde, para  atendimento emergencial de acidentes relacionados à animais peçonhentos (aranhas, serpentes e escorpiões). 

7. Realização de triagem, por técnicos competentes (médicos veterinários ou biólogos) e avaliação das condições sanitárias dos indivíduos da fauna apreendidos e destinação adequada, em conformidade com o hábitat característico da espécie, de seu hábito e demais características biológicas. Os animais capturados poderão ser reintroduzidos em locais com características semelhantes ao ambiente original ou encaminhados à zoológicos ou criadouros cadastrados, devidamente regularizados. 

8. Divulgação, no âmbito do Programa de Educação Ambiental, do resgate e salvamento da Fauna, alertando sobre a movimentação e fuga de animais da AID para áreas limítrofes, sobre o aumento de riscos de acidentes com animais peçonhentos, especialmente a população do entorno das nucleações ribeirinhas do Tocantins; e 

9. Divulgação dos resultados à comunidade científica regional e nacional, à órgãos públicos da área ambiental, à instituições governamentais e não governamentais afetas ao tema. 

10.16.4.
Órgãos Intervenientes e Responsabilidade 

A Responsabilidade da implantação e execução deste Programa é do empreendedor, e poderá ser realizada com o estabelecimento de parcerias com Institutos de Ensino e Pesquisa, ONG’s da área de fauna e órgãos executivos da área de Meio Ambiente.

10.16.5.
Cronograma 

As atividades de resgate e salvamento deverão ocorrer prioritariamente em dois momentos:

· na fase de desmatamento da área a ser alagada, atividade prevista para ocorrer durante os 3 semestres anteriores ao enchimento do reservatório; e 

· na fase de enchimento do reservatório, com duração prevista de 1 a 3 meses.

ATIVIDADES
ANO 1
ANO 2
ANO 3
ANO 4
ANO 5

1. Composição e Treinamento de equipes (*)










2. Seleção e aquisição de equipamentos materiais e veículos (*)










3. Estabelecimento de acordos e parcerias










4. Cadastramento de instituições










5. Resgate da fauna nos desmatamento










6. Resgate durante enchimento reservatório










7. Triagem, avaliação e destinação da fauna 










8. Divulgação  à população local










9. Divulgação de relatório 










OBS: Considera-se o enchimento do reservatório no final do ano 4.

(*) Estas atividades serão realizadas em períodos significativamente anteriores às ações de resgate,  em atendimento ao cronograma do Programa de Monitoramento da Fauna Terrestre, com o qual haverá compartilhamento de pessoal.

10.17.
PROGRAMA DE CONTROLE DE VETORES 

10.17.1.
Justificativa

O diagnóstico realizado na AID sobre invertebrados de interesse médico indicou a ocorrência de nove diferentes doenças parasitárias, transmitidas por   vetores médicos, relacionados à fauna silvestre na condição de depositários. Na região da AID,  os vetores entomológicos estão relacionados às principais doenças epidemiológicas. Destaca-se o inseto Phlebotomus sp, que transmite a Leishmaniose e que  tem como depositário os mamíferos da região. O Triatoma sp e  Rhodnius sp., vetores da Doença de Chagas têm como  depositários mamíferos e aves da região. A Leishmaniose Cutânea é outra doença transmitida por vetores encontrados na região, causada por protozoários do gênero Leishmania. A transmissão dessa doença se verifica pela correlação das Leshmanias com os mosquitos  do gênero Phlebotomus. 

Os dípteros Anopheles spp, vetores da malária e  os  Aedes aegypti, causadores da dengue e da febre amarela,  têm como depositários alguns primatas da região. 

Tais insetos, transmissores de inúmeras doenças parasitárias, encontram na AID ambientes que se constituem em criadouros potenciais . Na área do diagnóstico, o mosquito Aedes cf. aegypti foi o mais encontrado,  na forma adulta, no entorno das concentrações urbanas e nos depósitos sanitários de Estreito e Carolina. 

Os dípteros do gêneros Anopheles e   Aedes  possuem maior incidência em ambientes:

· naturais aquáticos rasos e lênticos, com água aquecida; 

· florestados degradados, onde se formam cacimbas e depósitos aquáticos em plantas;

· antrópicos, utilizados para agricultura e abandonados, onde normalmente restam depressões no terreno que formam poças d’água com a chuva;

· utilizados para depósitos de lixo urbano, com locais de água parada; e 

· residenciais urbanos, que acumulam lixo doméstico e mantêm locais ou objetos potenciais depositários para a água de chuva.

Os locais de menor incidência são: 

· ambientes aquáticos lóticos naturais, onde existem poças, alagados e lagoas marginais; e  

· ambientes naturais florestados, com bromélias ou outros vegetais que formam flores ou folhas com copos em receptáculo.

Os diminutos Phlebotomus da família Psychodidae, também da Ordem Díptera, transmitem a Leishmaniose tegumentar. Esses “piuns” são espécie muito disseminada na AID, principalmente vivendo em poças d’água limpas junto ao rio Tocantins e à foz de seus tributários .

Dentre os Hemípteros, dos gêneros Triatoma e Rhodnius,  responsáveis pela transmissão da Doença de Chagas, os  ambientes de maior incidência são as áreas antropizadas, em moradias de pau-a-pique e / ou em residências com frestas nas paredes. Este tipo de habitação é  muito comum nas cercanias e zonas rurais das cidades de Estreito, Carolina, Goiatins, Babaçulândia e Barra do Ouro .

Com base no levantamento realizado, no conhecimento do ciclo das doenças e endemias e dos hábitats dos vetores é possível a adoção de medidas preventivas, impedindo a proliferação destas patologias, na implantação do empreendimento. 

10.17.2.
Objetivos

· Prevenir a instalação e a exarcebação de hábitats dos vetores de veiculação hídrica nos pontos de infra-estrutura de apoio e nas obras principais do empreendimento. 

· Subsidiar e complementar as ações do Programa de Controle das Condições de Saúde, no que tange aos aspectos ecológicos dos vetores entomológicos de doenças endêmicas. 

· Apoiar e fornecer subsídios ao Programa de Controle das Condições de Saúde e Programa de Educação Ambiental na orientação e esclarecimento aos trabalhadores da obra, visando o controle de doenças. 

10.17.3.
Procedimentos Metodológicos

Para atendimento aos objetivos do Programa de Controle de Vetores, faz-se necessária a adoção das seguintes ações:

1. Compor  e treinar  equipes  técnicas  para realização das atividades do Programa de Controle de Vetores, complementares às equipe dos demais programas relacionados. 

2. Monitorar e fiscalizar, nas áreas de  infra-estrutura de apoio às obras e nas obras principais do empreendimento, impedindo a instalação de  locais potenciais para ocorrência de criadouros dos vetores entomológicos,  em especial os ambientes  alterados pela ocupação antrópica com locais de água parada, depósitos de lixo urbano/ doméstico.  

3. Monitorar as nucleações residenciais situadas próximas ao empreendimento, com áreas potenciais para acúmulo de  lixo doméstico com locais ou objetos potenciais depositários da  água de chuva. 

4. Realizar levantamentos sistemáticos na área da AID em pontos de ambientes naturais aquáticos rasos e lênticos, com água aquecida; em ambientes florestados degradados, onde se formam cacimbas e depósitos aquáticos em plantas; e em áreas antropizadas,  utilizadas para agricultura e abandonadas; para avaliar a eventual formação de criadouros de vetores. Na eventual constatação destes ambientes a equipe de controle deverá adotar as medidas pertinentes para sua alteração, tornando-o inadequado à proliferação dos insetos. 

5. Disponibilizar sistematicamente os dados biológicos dos animais silvestres capturados, depositários de doenças endêmicas, aos setores responsáveis pela vigilância epidemiológica da região. Com base nestes dados, devidamente correlacionados à localização da captura do animal, os órgãos responsáveis poderão adotar medidas preventivas ou corretivas adequadas. 

6. Monitorar eventuais alterações na qualidade das águas do reservatório, em especial no que tange às populações de zôo e  fitoplâncton e bentos, de forma a prever a ocorrência de ambientes propícios à proliferação de doenças endêmicas. 

7. Realizar palestras e campanhas, em complemento às ações do Programa de Educação Ambiental , orientando os trabalhadores da obra sobre as medidas preventivas das doenças endêmicas. 

10.17.4.
Órgãos intervenientes e Responsabilidade

O desenvolvimento deste programa é de responsabilidade do empreendedor, e deverá ser implantado em estreita correlação com os Programas de Educação Ambiental, Programa de Monitoramento da Qualidade da Água do Reservatório e Programa de Controle das Condições de Saúde. Deverão ser estabelecidas  parcerias, convênios e intercâmbios com os órgãos da área de vigilância sanitária e epidemiológica da região.
10.17.5.
Cronograma

ATIVIDADES
Ano 1
Ano 2
Ano 3
Ano 4

1. Compor  e treinar  equipes  técnicas









2. Monitorar e fiscalizar, nas áreas de  infra-estrutura de apoio e nas obras principais do empreendimento









3. Monitorar as nucleações residenciais relacionadas ao empreendimento









4. Realizar levantamentos sistemáticos em  ambientes naturais da AID









5. Disponibilizar os dados biológicos da fauna capturada.









6. Monitorar alterações na qualidade das águas do reservatório









7. Realizar palestras e campanhas









Obs.: Considera-se o enchimento do reservatório no final do ano 4.

10.18.
PROGRAMA DE EDUCAÇÃO AMBIENTAL

10.18.1.
Justificativa

A implantação da UHE Estreito implicará em interferências de naturezas diversas no ecossistema e segmentos populacionais, ocorridas em períodos e com duração diferentes. Os efeitos correspondentes ao período construtivo do reservatório e obras correlatas é de natureza temporária, envolvendo mais especificamente os trabalhadores da obra, mas, também, com menor interferência a população residente nas proximidades do canteiro de obras, municípios de Estreito e Aguiarnópolis. Numa ocorrência mais a médio e longo prazo têm-se alterações no meio ambiente cujos efeitos devem atingir a população da região.

Assim, como medidas de mitigação devem ser desenvolvidas ações relacionadas aos impactos permanentes ou não e voltadas para os diferentes públicos-alvos em períodos diferentes.

10.18.2.
Objetivos

O objetivo principal é de conscientizar, sensibilizar e mostrar aos diferentes públicos alvos os cuidados e riscos durante os períodos construtivos e de operação do empreendimento. O programa subdivide-se em dois, sendo, um dirigido aos trabalhadores do canteiro de obras e outro à população rural e urbana residente nas proximidades do empreendimento.

O Programa de Educação Ambiental poderá ser desenvolvido através de palestras realizadas quando da contratação dos trabalhadores  e reforço  com mais duas palestras durante o período construtivo, ou mesmo, quando ocorrer situação que necessite alguma intervenção mais imediata. Poderão ser utilizados, ainda, cartazes, folhetos sinalizando para as questões enfocadas. 

Este Programa deverá ter interface com os programas de Monitoramento da Qualidade da Água, de Controle de Vetores e de Condições de Saúde.

10.18.3
Sub-Programa de Educação Ambiental e Sanitária aos Trabalhadores da Obra

10.18.3.1.
Procedimentos Metodológicos

· Orientação aos trabalhadores sobre os cuidados no desenvolvimento de tarefas, especialmente, aquelas de riscos.

· Orientação aos trabalhadores sobre o risco controle de doenças transmissíveis por picadas de insetos.

· Orientação aos trabalhadores sobre o risco e como evitar  as doenças endêmicas como dengue e malária e as doenças sexualmente transmissíveis (DST).

· Orientação aos trabalhadores quanto ao respeito às normas de higiene e segurança pré-estabelecidas no canteiro de obras: uso adequado dos equipamentos (capacete, bota, luvas), manter a limpeza e higiene nos refeitórios, alojamentos, cumprir a sinalização, circulação de veículos no limite de velocidade,  cuidados com cigarros, cuidados com o abastecimento dos veículos no sentido de não derramar gasolina ou óleo diesel no chão evitando poluir o lençol freático da área.

· Orientação quanto aos riscos de ocorrência de acidentes com animais peçonhentos, especialmente, quando da realização do desmatamento e limpeza da bacia de inundação e maneiras de prestar os primeiros socorros em caso de acidente. Nesse caso, deverá ser um dos técnicos, que receberão maiores treinamentos para desempenhar tal função e sempre com um veículo leve para transporte para atendimento mais adequado.

· Orientação aos trabalhadores quanto aos cuidados e normas para o desmatamento, procurando cumprir o limite estabelecido, destacando a importância da preservação e proibição da caça de animais para consumo.

10.18.3.2.
Órgãos Intervenientes e Responsabilidade

A responsabilidade de implementação do Programa é do empreendedor, em parcerias com Ong’s da região, Universidade Federal de Tocantins, órgãos da saúde (Secretarias Estadual e Municipal de Saúde, FUNASA, Vigilância Sanitária, Controle Epidemiológico) SINE, SENAI.

10.18.3.3.
Cronograma

O Programa de Educação Ambiental deve ter início logo na fase de implantação do empreendimento, que envolve contratação de mão-de-obra e instalação do canteiro de obras e seu funcionamento. As atividades devem acontecer com maior intensidade nos três primeiros anos da construção, mas dando continuidade, de maneira mais amena até o final.

ATIVIDADES
ANO 1
ANO 2
ANO 3
ANO 4
ANO 5

1. Orientação aos trabalhadores sobre  os cuidados com as tarefas, especialmente, as de risco.






2. Orientação aos trabalhadores sobre o risco de doenças transmissíveis por picadas de insetos.






3. Orientação aos trabalhadores sobre doenças endêmicas e DST






4. Orientação sobre normas e funcionamento do canteiro de obras






5. Orientação quanto aos riscos de acidentes






6. Orientação sobre os cuidados e respeito ao meio ambiente






Obs.: Considera-se o enchimento do reservatório no final do ano 4

10.18.4.
Sub-Programa de Educação Ambiental à População Rural e Urbana 

10.18.4.1.
Procedimentos Metodológicos

· Orientação à população, especialmente a rural quanto aos riscos de acidentes  decorrente do aumento de animais silvestres e peçonhentos durante o período de desmatamento e limpeza da bacia de inundação.

· Orientação à população rural e urbana quanto aos riscos de proliferação de mosquitos nas margens do reservatório. Os moradores deverão ser informados sobre o Programa de Controle de Vetores e os mecanismos de controle e monitoramento.

· Orientação à população rural e urbana sobre a possibilidade de aumento da incidência de doenças como dengue e malária e os mecanismos de controle preventivo.

· Informar à população sobre a ocorrência de possíveis alterações na icitiofauna durante o enchimento do reservatório, sendo alertada para a  sua temporalidade.

· Informar à população, especialmente aquela proprietária de terras lindeiras ao empreendimento, quanto a realização da revegetação das margens do reservatório e sua importância para a conservação do rio, da ictiofauna e da fauna terrestre, com destaque para a necessidade de preservação do “tracajá”.

10.18.4.2.
Órgãos Intervenientes e Responsabilidade

A responsabilidade de implantação é do empreendedor, em parcerias com Ong’s, sindicatos ou associações da região, Universidade Federal de Tocantins, órgãos da saúde ( Secretarias Estadual e Municipal de Saúde, FUNASA, Vigilância Sanitária, Controle Epidemiológico) .

10.18.4.3.
Cronograma

ATIVIDADES
ANO 1
ANO 2
ANO 3
ANO 4
ANO 5

1. Orientação quanto aos riscos de acidentes com animais silvestres e peçonhentos






2. Orientação quanto aos riscos de proliferação de mosquitos






3. Orientação sobre o aumento de doenças endêmicas






4. Informar a população sobre alteração no tipo e quantidade de peixe






5. Informar a população sobre a recuperação das margens do rio para proteçao






Obs.: Considera-se o enchimento do reservatório no final do ano 4.

10.19.
PROGRAMA DE CONTROLE DAS CONDIÇÕES DE SAÚDE

10.19.1.
Justificativa

O quadro de saúde pública da área do empreendimento reflete de uma certa maneira as condições de crescimento acelerado da região. Embora se identifiquem equipamentos de saúde (Postos de Saúde) em todas as sedes urbanas, seu funcionamento é insatisfatório com carência de profissionais da área, remédios e equipamentos somente de atendimento básico, sendo os casos mais graves encaminhados para hospitais de referência situados, principalmente, em Araguaína e Tocantinópolis. 

Os dados referentes ao quadro de morbidade e ocorrências de doenças revelam semelhanças com o encontrado em outras regiões do País. Na população adulta as doenças mais comuns são as crônicas (doenças circulatórias, cardíacas e respiratórias) e as doenças infecto-parasitárias para a população infantil. Do grupo de doenças endêmicas, a mais encontrada é a dengue e com menor incidência, tratando-se até mesmo de casos pontuais, a malária.  

No entanto, com o empreendimento onde as condições ecológicas favorecem e potencializam situações propícias para proliferação de  vetores  e mais o afluxo de contingente populacional oriundo de vários locais, o que poderá potencializar as situações de riscos, poderá levar esse quadro a ser alterado, especialmente, no que se refere ao aumento da incidência de doenças infecto-contagiosas, parasitárias e avitaminoses, aumento na incidência de doenças endêmicas  (malária, dengue e DST) e doenças decorrentes de picadas de insetos (febre amarela, hepatite) . Pode interferir, também, no sistema de saúde com aumento da demanda, causando um estrangulamento do mesmo, principalmente, nos municípios de Estreito e Aguiarnópolis.

Dessa forma, deverão ser desencadeadas ações de natureza preventiva e também, de intervenção  visando, minimizar e monitorar  os efeitos  junto à população, especialmente, aquela residente na AID.

10.19.2.
Objetivos

Esse programa tem como objetivo o reforço de ações de natureza preventiva no sentido de reduzir ou mesmo evitar um agravamento do quadro de saúde. As ações a serem desenvolvidas estão organizadas a partir de dois Sub-Programas: Atendimento  Médico-Sanitário para a População Residente na AID, visando o controle de doenças endêmicas e de notificação compulsória, incluindo aquelas de veiculação hídrica; e Atendimento Médico-Sanitário para os Trabalhadores da Obra, visando o controle de doenças e de acidentes de trabalho.

Esse programa tem interface com os programas de Educação Ambiental, Controle de Vetores e Monitoramento da Qualidade da Água.

10.19.3.
Sub-Programa de Atendimento Médico Sanitário para a População Residente na AID

10.19.3.1.
Procedimentos Metodológicos

1. Reforçar as ações de Vigilância Epidemiológica, executadas nas esferas municipais, estaduais e federal;

2. Reforçar as atividades desenvolvidas pelos agentes de saúde vinculados aos Programas de Agentes Comunitários de Saúde – PACS, e Saúde da Mulher – PSF, junto à população, no sentido de maior esclarecimento sobre as possíveis doenças decorrentes do reservatório e sobre as Doenças Sexualmente Transmissíveis (DST);

3. Reforçar as ações do Programa de Saúde da Mulher, com ênfase em planejamento familiar e Doenças Sexualmente Transmissíveis (DST), especialmente, junto aos adolescentes da AID e, principalmente, aqueles residentes em Estreito (MA) e Aguiarnópolis (TO);

4. Reforçar vigilância e controle  das doenças e endemias transmissíveis por picadas de insetos ( dengue, malária, febre amarela);

5. Controle de doenças de veiculação hídrica  (hepatite A, cólera, parasitárias, etc.);

6. Reforçar as ações do sistema de saúde (Postos de Saúde) no intuito de agilizar o diagnóstico e tratamento da população; e

7. Conceber um plano de monitoramento dessas ações implantadas visando verificar seus resultados e redirecionar as linhas de atuação.

10.19.3.2.
Órgãos Intervenientes e Responsabilidade

A implementação desse programa é de responsabilidade do empreendedor em parcerias com Secretarias Municipais de Saúde, Distritos Sanitários Estaduais, FUNASA (Tocantinópolis), Ministério da Saúde, através dos Programas de Agentes Comunitários de Saúde, Saúde Familiar e Secretarias Municipais de Educação.

10.19.3.3.
Cronograma

ATIVIDADES
ANO 1
ANO 2
ANO 3
ANO 4
ANO 5
ANO 6

1. Reforçar as ações de vigilância epidemiológica vigentes







2. Reforçar as atividades desenvolvidas pelos PACs e PSF







3. Reforçar as atividades do PSF, especialmente, DST e gravidez na adolescência (Estreito e Aguiarnópolis)







4. Vigilância e controle das doenças e endemias transmissíveis por picadas de insetos .







5. Controle sobre as doenças de veiculação hídrica. 







6. Reforçar as ações do sistema de saúde agilizando o diagnóstico e tratamento da população. 







7. Conceber um plano de monitoramento. 







Obs.: Considera-se o enchimento do reservatório no final do ano 4

10.19.4.
Sub-Programa de Atendimento Médico Sanitário para os Trabalhadores da Obra

10.19.4.1.
Procedimentos Metodológicos

1. Treinamento e reciclagem dos trabalhadores para desenvolver as tarefas, especialmente, aquelas consideradas como de risco, no sentido de evitar acidentes.

2. Implantar ambulatório médico, no canteiro de obras, com equipe multiprofissional, salas especiais e adequadas para atendimento, armazenamento adequado dos remédios e ambulância para transportar o paciente para hospitais mais completos da região.

3. Reforçar o atendimento hospitalar em Estreito através de treinamento e aumento de profissionais na área da saúde e adequação do pronto atendimento, no sentido de agilizar o diagnóstico e o tratamento.

4. Reforçar vigilância e controle das doenças e endemias transmissíveis por picadas de insetos ( dengue, malária, febre amarela).

1. Controle de doenças de veiculação hídrica (hepatite A, cólera, parasitárias, etc.).

10.19.4.2.
Órgãos Intervenientes e Responsabilidade

A implantação e desenvolvimento das ações são de co-responsabilidade do empreendedor e empreiteira, as quais deverão estar explicitadas no edital de licitação, e ainda, Secretarias Estadual e Municipal de Saúde, SINE, SENAI.

10.19.4.3.
Cronograma

ATIVIDADES
ANO 1
ANO 2
ANO 3
ANO 4
ANO 5
ANO 6

1. Treinamento e reciclagem dos trabalhadores







2. Implantação do ambulatório médico







3. Reforçar e adequar profissionais e hospital em Estreito







4. Reforçar vigilância e controle das doenças e endemias transmissíveis por picadas de insetos. 







5. Controle de doenças de veiculação hídrica.







10.20.
PROGRAMA DE RELOCAÇÃO E APOIO ÀS ATIVIDADES COMERCIAIS E DE SERVIÇOS AFETADAS

10.20.1.
Justificativa

Nas cidades de Babaçulândia, Filadélfia e Carolina, assim como nos povoados de Canabrava e Palmatuba, cerca de 20 empreendimentos comerciais e de prestação de serviço deverão ser afetados com a formação do reservatório, privando segmentos da população e visitantes (no caso dos hotéis) de serviços indispensáveis às atividades cotidianas, bem como comprometendo empregos e formas de geração de renda.

10.20.2.
Objetivos

Viabilizar a relocação das atividades urbanas afetadas dentro do perímetro urbano das cidades, sendo sempre garantida a opção de simples indenização a preço de mercado para os que assim preferirem. Quando se tratar do remanejamento de atividades voltadas para a demanda de bairros ou vilas que serão afetados em seu conjunto, o remanejamento será preferencialmente coletivo e efetuado em conjunto com o residencial, e consistirá na transferência de residências e atividades para áreas vagas situadas dentro do perímetro urbano, de preferência nas áreas definidas pelo município para expansão urbana. As áreas selecionadas para remanejamento deverão ser loteadas e dotadas de infra-estrutura adequada. Tanto a definição do local para o qual as atividades (e a população) deverão ser recolocadas, assim como a concepção do projeto, deverão ser discutidos com os grupos envolvidos, de modo a respeitar as suas necessidades.

A escolha das alternativas e o processo de remanejamento deverão seguir as seguintes diretrizes: (i) Participação Social, segundo o qual todas as decisões sobre critérios de indenizações, escolha de áreas, projetos urbanísticos e arquitetônicos e prazos gerais, deverão ser tomadas em conjunto com os interessados; (ii) Ressarcimento integral do patrimônio, segundo o qual o valor do lote ou das instalações necessárias à retomada das atividades afetadas for inferior ao valor da propriedade afetada, a diferença será entregue em dinheiro pelo empreendedor e; (iii) Manutenção, sempre que possível, das relações de vizinhança e demais condições anteriores de inserção urbana.

10.20.3.
Procedimentos Metodológicos

· Elaboração do Cadastro das e atividades afetadas e de seus respectivos imóveis;

· Avaliação do valor dos equipamentos, de eventuais “luvas” e dos imóveis, para fins de indenização;

· Opção da população alvo pela indenização ou relocação e definição dos quantitativos para cada opção;

· Seleção e compra de áreas para relocação;

· Elaboração dos projetos urbanísticos e produtivos para a relocação;

· Discussão e escolha dos projetos com a respectiva população alvo;

· Definição de cronograma e procedimentos para o processo de remanejamento;

· Implantação dos projetos; e

· Transferência das atividades (e populações).

10.20.4.
Órgãos Intervenientes e Responsabilidade

O empreendedor será responsável pela  implementação deste programa e deverá realizar parcerias com as Prefeituras, com as concessionárias de infra-estrutura e  com associações de moradores.

10.20.5.
Cronograma

ATIVIDADES
Ano 1
Ano 2
Ano 3
Ano 4
Ano 5

1. Cadastros











2. Definição de quantitativos de relocação 











3. Aquisição de áreas para relocação











4. Elaboração e discussão de alternativas de projetos e definição de cronograma











5. Detalhamento e aprovação dos projetos executivos











6. Implantação dos projetos











7. Transferência das atividades











Obs: Considerou-se o enchimento do reservatório ocorrendo ao final do ano 4

10.21.
PROGRAMA DE FOMENTO ÀS ATIVIDADES PRODUTIVAS LOCAIS, APROVEITAMENTO DOS USOS MÚLTIPLOS DO RESERVATÓRIO E IDENTIFICAÇÃO DE NOVAS OPORTUNIDADES DE INVESTIMENTOS

10.21.1.
Justificativa

Os municípios que serão mais diretamente afetados pela implantação do empreendimento em estudo apresentam atualmente uma base produtiva pouco desenvolvida, especialmente no que se refere às atividades urbanas.  A formação do reservatório afetará de modo mais intenso justamente duas das mais importantes (relativamente) atividades não rurais atualmente desenvolvidas, a extração mineral/indústria cerâmica e o turismo, podendo deprimir ainda mais as economias locais. A desmobilização do canteiro de obras poderá, desse modo, acarretar um forte esvaziamento dessas economias, paralelamente à inexistência de alternativas de trabalho para a força de trabalho desengajada. 

Tendem a atuar em sentido inverso fatores tais como: (i) os usos múltiplos potenciais do reservatório, abrindo novos campos de atividade, inclusive com relação ao turismo, (ii) os investimentos para implantação do empreendimento, cujo potencial de interiorização pode permitir a diversificação produtiva do setor urbano, (iii) a posição estratégica da região em relação aos projetos co-localizados (corredor multi-modal, rodovias, ferrovia e hidrovia), oferecendo boas condições para a implantação de agroindústrias e de outros empreendimentos voltados para o armazenamento e transporte de mercadorias.  

Dentro deste contexto aparece como indispensável o desenvolvimento de ações que tenham por objetivo auxiliar na criação de condições para que esse conjunto de potencialidades seja aproveitada. Neste sentido o programa a ser desenvolvido se subdivide em quatro diferentes sub-programas, relativos respectivamente aos seguintes aspectos : (a) Reorganização das Atividades Minerárias, (b) Apoio à Manutenção de Cerâmicas e Olarias, (c) Fomento às Atividades Turísticas e,(d) Plano de Oportunidade de Investimentos.

10.21.2.
Sub-Programa de Reorganização das Atividades Minerarias

10.21.2.1.
Objetivos

O Programa de Reorganização das Atividades Minerais objetiva a proposição de alternativas e procedimentos a serem adotados para dar continuidade e fomentar a atividade mineral ligada à extração de argilas e de areia e cascalho, adequando-se às novas condições criadas pela formação do reservatório.

10.21.2.2
Procedimentos Metodológicos

A mitigação dos impactos sobre a atividade mineral deve ser assegurada através do levantamento de fontes alternativas de argila, areia e cascalho, com qualidade e em quantidade compatíveis para a continuidade da atividade mineral, além do desenvolvimento de métodos e processos de adequação das técnicas de mineração às novas condições impostas pela presença do reservatório. Dentro dessa perspectiva, foram identificadas diversas hipóteses de estabelecimento de fontes alternativas, destacando-se as seguintes possibilidades:

· exploração de jazidas alternativas localizadas a distâncias economicamente viáveis dos centros consumidores; e

· formação prévia de estoques.

Dado o elevado custo da formação de estoques e o seu caráter finito, é considerado como altamente preferencial a identificação de jazimentos alternativos. 

No desenvolvimento desta alternativa quanto às fontes de argila, deverá ser levado em conta, ainda, a possibilidade de uso de novos insumos, especialmente a partir de argilitos e siltitos argilosos pertencentes, sobretudo, à Formação Motuca, aflorante nas regiões de Babaçulândia e Carolina. Alternativas semelhantes e com resultados extremamente positivos vêm sendo observadas em alguns locais a montante da área de influência do reservatório de Estreito, no domínio dos pelitos devonianos da Bacia Sedimentar do Parnaíba.

No caso de serem localizadas jazidas desses minerais de argila, que se caracterizam pela forte ação enquanto fundentes (permitindo a diminuição das temperaturas de queima geralmente necessárias e, portanto, diminuindo significativamente os custos de produção), abrem-se maiores possibilidades de agregação de valor através, por exemplo, da produção de pisos cerâmicos.

As principais atividades a serem desenvolvidas neste programa encontram-se a seguir indicadas:

1. solicitação junto ao DNPM e às Municipalidades no sentido de procederem ao descadastramento de eventuais autorizações já caducadas e ao indeferimento de novas autorizações de pesquisa e de exploração mineral no âmbito da área a ser inundada e respectiva faixa de segurança e Área de Preservação Permanente (A.P.P.);

2. cadastramento e caracterização das unidades de extração mineral (argila, areia, cascalho e demais substâncias minerais) existentes na AID e levantamento da demanda de unidades cerâmico-oleiras já instaladas e que se abastecem dos barreiros existentes;

3. dimensionamento das jazidas cadastradas no DNPM para indenização e/ou substituição de matéria prima. Caso haja solicitação por parte de unidades afetadas, o empreendedor se responsabilizará pela solicitação e custeio de nova avaliação junto à empresa indicada pelo proprietário da unidade solicitante e, em caso de divergência significativa entre as duas avaliações, deverá custear uma terceira avaliação junto a perito aceito por ambas as partes. Os direitos minerários porventura existentes também deverão ser avaliados, sendo incorporados ao programa de indenizações.;

4. Análise das alternativas de continuidade no fornecimento de argila e desenvolvimento de alternativa econômica e socialmente mais favorável para manutenção e fomento do setor cerâmico-oleiro, inclusive com o desenvolvimento de pesquisas para a localização de matérias primas complementares, voltadas para a diminuição dos custos de produção, buscando viabilizar a produção de pisos assim como de outras modalidades de agregação de valor;

5. Relocação/ indenização das unidades de extração que serão diretamente afetadas;

6. efetivação das indenizações dos direitos minerários eventualmente existentes; e

7. efetivação dos programas de implementação de fontes alternativas de argila e de areia e cascalho com a formação do reservatório.

10.21.2.3.
Órgãos Intervenientes e Responsabilidade

A responsabilidade pelo custeio e execução do Programa de Reorganização de Atividades Minerais é do empreendedor, podendo ser alocada empresa especializada para sua efetivação. Para a execução do programa é recomendável que o empreendedor estabeleça parcerias com as prefeituras dos municípios envolvidos, com o Departamento Nacional da Produção Mineral (DNPM), com o Instituto de Pesquisas Tecnológicas de São Paulo (IPT) e com os SEBRAE do Tocantins e do Maranhão, para suporte técnico.

10.21.2.4.
Cronograma

ATIVIDADE
ANO 1
ANO 2
ANO 3
ANO 4

1









2









3









4









5









6









7









Obs.: Considera-se o enchimento do reservatório no final do ano 4

Deve ser ressaltado que se considera indispensável que os procedimentos de indenização e identificação de jazidas alternativas estejam concluídos pelo menos até 6 meses antes do enchimento do reservatório.

10.21.3.
Sub-Programa de Apoio à Manutenção de Cerâmicas e Olarias.

10.21.3.1.
Objetivos
Este Sub-programa tem por finalidade desenvolver alternativas de continuidade e fomento à atividade oleiro-cerâmica, adequando-a às condições emergentes. Deverá ser desenvolvido de modo paralelo e solidário com o Sub-programa de Reorganização das atividades Minerarias, devendo beneficiar-se dos insumos produzidos pelo mesmo, especialmente quanto às características das matérias primas alternativas localizadas e quantificadas, assim como em relação à presença de novos insumos minerais, com potencial para fomentar a produção de pisos cerâmicos e incrementar a agregação de  valor à atividade ceramista. 

10.21.3.2.
Procedimentos Metodológicos

Deverão ser desenvolvidas as seguintes atividades:
1. Cadastramento e caracterização das unidades  cerâmico-oleiras;

2. Avaliação das unidades cerâmico-oleiras diretamente afetadas; 

3. Análise das alternativas de manutenção do fornecimento de argila e desenvolvimento da alternativa econômica e socialmente mais favorável de manutenção e fomento do setor cerâmico-oleiro, inclusive o estabelecimento das condições necessárias à utilização de eventuais novas matérias primas;

4. Efetivação das indenizações/relocações das unidades diretamente afetadas;

5. Efetivação do programa de fomento à atividade oleira.

10.21.3.3.
Órgãos Intervenientes e Responsabilidade
O Sub-programa é de responsabilidade do empreendedor e para sua execução recomenda-se que o mesmo estabeleça parcerias com as Prefeituras Municipais, com o Departamento Nacional de Produção Mineral e com o IPT para suporte técnico.

10.21.3.4.
Cronograma

ATIVIDADES
ANO 0
ANO 1
ANO 2
ANO 3
ANO 4
ANO 5

1. Cadastro













2. Avaliações e levantamentos complementares













3. Estudos das alternativas de manutenção e fomento













4. Efetivação das relocações, indenizações e do programa de fomento













Obs.: Considera-se o enchimento do reservatório no final do ano 4

10.21.4.
Sub-Programa de Fomento às Atividades Turísticas

10.21.4.1.
Objetivos

Nas condições decorrentes da formação do reservatório, a recomposição de praias que terão caráter permanente e os novos atrativos paisagístico do lago, poderá propiciar o desenvolvimento de novas atividades turísticas. O objetivo deste Sub-Programa é o de contribuir para o desenvolvimento e consolidação do turismo como importante atividade econômica  na região. Constituem objetivos específicos os seguintes:

· Divulgação das novas condições a serem criadas pela formação do reservatório, tendo em vista atrair investidores interessados na implantação de empreendimentos associados à exploração de esportes náuticos e de equipamentos de lazer – loteamentos, clubes, hotéis, pesqueiros, campings, parques, etc;

· Divulgação dos diversos programas ambientais a serem implantados no sentido de poderem contribuir para o desenvolvimento do ecoturismo na região;

· Implantação de um centro de visitação e informações ambientais e operacionais junto à barragem;

· Implantação de cursos de capacitação da força de trabalho local para operar em atividades de lazer e turismo; e

· Desenvolvimento de campanha de conscientização da população local quanto à importância da atividade turística, preparando-a para uma atitude receptiva, assim como para melhor beneficiar-se das novas infra-estruturas e serviços presentes na região.

O público-alvo dos dois primeiros itens (divulgação) é constituído de empresários do setor imobiliário e de turismo estabelecidos localmente ou não. No caso do terceiro item (centro de visitação) o público alvo é constituído pelos turistas e, por fim, no caso dos dois últimos itens (cusos e campanhas de concientização), o público alvo é a população da região, especialmente aquela das sedes ribeirinhas.

10.21.4.2.
Procedimentos Metodológicos

O desenvolvimento deste Sub-Programa deverá considerar a seguinte seqüência de atividades:

· estudo de potencial para turismo e lazer em função de localização, disponibilidade de infra-estrutura e das condições operacionais do reservatório;

· proposição e negociação de incentivos que possam ser oferecidos aos interessados pelas prefeituras e Estados;

· elaboração de material e eventos de divulgação, bem como manutenção de serviço de informações aos interessados;

· construção de um centro de visitação junto à barragem, no qual os visitantes recebem informações sobre o empreendimento e aspectos ambientais a ele referenciados;

· contratação de empresas especializadas e estabelecimento de convênios com entidades como o SEBRAE e o SINE, para, respectivamente, ministrar cursos de capacitação da mão de obra local, e monitorar  e orientar esses cursos;

· contratação de empresas especializadas para a formulação e execução de campanha de conscientização para o turismo receptivo;

10.21.4.3.
Órgãos Intervenientes e Responsabilidade

O desenvolvimento deste Sub-programa é de responsabilidade do empreendedor, devendo o mesmo ser implementado em parceria com instituições como as Prefeituras municipais, os SEBRAE-TO e MA, SINE – TO e MA, e ONG’s vinculadas ao turismo ecológico, etc.

10.21.4.4.
Cronograma

ATIVIDADES
Ano 1
Ano 2
Ano 3
Ano 4
Ano 5

1. Estudos de potencial turístico











2. Articulação com Prefeituras e Estados p/ proposição de incentivos











3. Divulgação e prestação de informações











4. Elaboração de projeto do centro de visitação











5. Construção do centro de visitação











Obs: Considera-se o enchimento do reservatório ocorrendo ao final do ano 4

10.21.5
Sub-Programa de Elaboração de Plano de Oportunidades de Investimentos e Fomento às Atividades Locais (Exceto Turismo)

10.21.5.1.
Objetivos
São os seguintes os objetivos que se procurará alcançar tendo em vista mitigar o impacto da desmobilização do canteiro de obras:

· Ampliar a oferta de empregos agroindustriais e de serviços através da identificação das oportunidades locais de investimento, prevendo a situação emergente com a implantação da usina e dos projetos co-localizados e atuando no sentido de:

Atrair novos empreendedores de porte médio e grande; e

Propiciar apoio financeiro a novos empreendimentos desenvolvidos por pequenos capitais;

10.21.5.2.
Procedimentos Metodológicos

Para o desenvolvimento deste Sub-Programa será necessário efetivar ações a partir de 3 componentes principais:

· Componente A: Elaboração de um Plano de Oportunidades de Investimentos, para orientar as Administrações Municipais na atração de novos investimentos junto a médios e grandes empreendedores;

· Componente B: Estudo de viabilidade e montagem de um Fundo (para os municípios de Aguiarnópolis, Palmeiras do Tocantins e Estreito) para financiamento de curto, médio e longo prazo para pequenas e médias empresas instaladas no local; e

· Componente C: Estudos de viabilidade e pré-viabilidade para a montagem de uma carteira de projetos de investimentos vinculados principalmente às linhas de:

· Investimentos industriais nos segmentos de maior potencialidade local;

· Investimentos em atividades comerciais e de prestação de serviços vinculadas ao esperado incremento do fluxo de mercadorias e passageiros; e

· Financiamento de micro-empresas que utilizam tecnologia artesanal, especialmente aquelas cujos produtos podem ser vinculados á indústria turística;

Esses componentes deverão ser administrados por um banco de investimento de segunda linha, que deverá atender a demanda crediticia das empresas que se deslocarem ou forem implantadas nos municípios, de modo auto-sustentado e utilizando sempre que possível recursos locais devendo financiar também estudos de viabilidade e pré-viabilidade.

As atividades previstas são:

1. Realização dos estudos básicos;

2. Montagens dos mecanismos de atração, financiamento e fomento de novas atividades; e

3. Execução dos mecanismos.

10.21.5.3.
Órgãos Intervenientes e Responsabilidade

A responsabilidade pelo custeio e execução do programa é do empreendedor, devendo o mesmo estabelecer convênios com as Faculdades de Ciências Econômicas presentes no âmbito regional (especialmente Imperatriz e Araguaína), assim como com entidades especializadas no acompanhamento do mercado de trabalho e na qualificação de mão de obra, destacando-se entre as mesmas o SINE, o SENAI e o SESC (especialmente os de Imperatriz) e os SEBRAE(s) TO e MA, para suporte técnico.  É ainda indispensável a integração das prefeituras municipais interessadas. Deverão também ser procurados o Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES) e os organismos estaduais do Maranhão e do Tocantins, voltados ao financiamento e fomento às atividades agroindustriais. 

10.21.6.
Cronograma

Para o correto desempenho desse Programa, as atividades deverão iniciar-se pelo menos um ano antes do início da implantação do canteiro de obras.

ATIVIDADES
Ano 0
Ano 1
Ano 2
Ano 3
Ano 4

1.
Realização dos estudos básicos












2.
Montagem dos mecanismos de atração, financiamento e fomento de novas atividades











3.
Execução dos mecanismos 











Obs.: Considera-se o enchimento do reservatório no final do ano 4

10.22.
PROGRAMA DE APOIO À PRODUÇÃO FAMILIAR DE SUBSISTÊNCIA

10.22.1.
Justificativa

As terras nas proximidades do rio Tocantins, na área do futuro reservatório do UHE Estreito, são ocupadas, prioritariamente com pecuária extensiva e agricultura de subsistência. Na grande maioria dos casos a gestão do estabelecimento é de caráter familiar. A produtividade é baixa e a tecnologia é rudimentar. Grande parte da produção agrícola é consumida na propriedade. A produção pecuária bovina, nos pequenos imóveis, em muitos casos representa uma forma de reserva, onde a venda de animais não obedece um planejamento comercial, ficando condicionada a eventos fortuitos que demandem recursos financeiros, como nos casos de doenças em algum membro da família. A pecuária de pequenos animais, principalmente aves e suínos, apresenta, também, características de subsistência. Uma das formas de aproveitamento do rio Tocantins é a chamada agricultura de vazante. Neste sistema de produção ocorre o plantio de culturas de ciclo curto, principalmente melancia, abóbora e feijão, no leito temporário do Tocantins que fica exposto na vazante do rio que ocorre no período de abril até setembro. 

No estudo de dimensionamento dos impactos estimou-se que 353 propriedades serão afetadas em um nível que inviabiliza economicamente a continuidade da exploração agropecuária. Os produtores residentes nestas propriedades inviabilizadas serão alvo de reassentamento cujas medidas são tratadas no Programa de Relocalização de População Rural e Urbana. Estima-se que aproximadamente 556 propriedades serão atingidas em um nível cuja área remanescente seja suficiente para a continuidade econômica das explorações. Estas propriedades apresentarão uma redução na produção e demandarão medidas para reabilitação. A simples perda de área, reduzindo as dimensões do imóvel, não é necessariamente o fator que deverá reduzir os níveis da produção, uma vez que as terras nas propriedades não estão sendo totalmente utilizadas com explorações agropecuárias. A produção de subsistência deverá ser afetada, principalmente, pelo desaparecimento do sistema de produção de vazante e pelo alagamento de áreas específicas, de terras já trabalhadas, que já estavam sendo exploradas: áreas de agricultura e de pastagens plantadas. Este programa de apoio está direcionado a essas propriedades que deverão apresentar remanescentes viáveis e que tiveram sua produção comprometida pelo alagamento parcial da propriedade.

10.22.2.
Objetivos

O objetivo geral deste programa é a reabilitação da produção familiar de subsistência nas propriedades com remanescentes viáveis cujos produtores deverão permanecer no remanescente das propriedades localizadas nas margens do futuro lago do reservatório.

Como objetivos específicos e intermediários propõe-se:

· Aprofundar o conhecimento sobre as condições atuais da produção familiar, principalmente a relação entre o homem do lugar e a natureza, com o propósito de se identificar alternativas para reabilitação da produção, compatíveis com a cultura regional;

· identificar alternativas tecnológicas capazes de promover um aumento da produtividade da terra;

· identificar alternativas tecnológicas capazes de aumentar a produtividade do trabalho familiar permitindo uma maior e um melhor aproveitamento das terras;

· identificar alternativas de produção vegetal e animal que possibilitem uma reorganização da composição da produção agropecuária, permitindo um melhor aproveitamento dos recursos disponíveis, principalmente a força de trabalho familiar, recurso que estará disponível em maior proporção com a redução das áreas das propriedades; e

· definir estratégias e meios de transferência e construção do conhecimento que resultem em alto nível de eficiência na adoção das técnicas e alternativas identificadas. 

10.22.3.
Procedimentos Metodológicos

A implantação desse programa pressupõe a intervenção de técnicos agropecuários, em intenso relacionamento com os produtores da região, em três atividades:

1. Identificação de Alternativas

· Formação da equipe responsável pela execução do Programa. Sugere-se um técnico autônomo coordenando uma equipe de colaboradores de órgãos de assistência técnica conveniados;

· Coleta de informações: obtenção de informações subjetivas baseadas na experiência de técnicos agropecuários regionais e de informações objetivas em entrevistas com produtores rurais selecionados;

· Elaboração de projetos alternativos de reorganização das propriedades atingidas, indicando produtos animais e vegetais e técnicas a serem adotadas. Considerada a pequena diversidade, três ou quatro projetos devem ser suficientes para atender ao conjunto das propriedades atingidas;

2. Execução da Transferência

· Discussão dos projetos com os produtores rurais permitindo que os atingidos construam seus objetivos, planejem suas ações e escolham seus sistemas entre os que foram elencados;

· Seleção de propriedades, que por sua localização estratégica e características do produtor, possam funcionar como campos de demonstração, indutores da adoção das técnicas preconizadas nos projetos. Considerada a dimensão do lago, 20 a 30 propriedades podem ser suficientes;

· Instalação dos projetos nas propriedades selecionadas; e

· Promoção de dias de campo ou visitas dirigidas para apresentação das técnicas e dos resultados aos produtores atingidos.

3. Monitoramento da Adoção

· Assistência técnica aos produtores rurais na adoção das técnicas preconizadas;

· Acompanhamento dos projetos e avaliação dos resultados, com possíveis correções de rumo; e

· Avaliação de resultados e apresentação de relatórios periódicos ao empreendedor responsável pela execução do programa.

10.22.4.
Órgãos Intervenientes e Responsabilidade

A responsabilidade pela execução do Programa é o empreendedor. Recomenda-se que a execução do Programa seja feita por um técnico subordinado diretamente ao empreendedor a quem caberá a coordenação de uma equipe de colaboradores de orgãos de assistência técnica regionais conveniados. O envolvimento de técnicos regionais é recomendado por permitir o aproveitamento do conhecimento regional. 

10.22.5.
Cronograma

ATIVIDADE
ANO 1
ANO 2
ANO 3
ANO 4
ANO 5

1. Identificação de alternativas






2. Execução de transferência






3. Monitoramento de alocação






Obs.: Considera-se o enchimento do reservatório no final do ano 4

10.23.
PROGRAMA DE RECOMPOSIÇÃO DOS SISTEMAS DE INFRA-ESTRUTURA REGIONAL

10.23.1.
Justificativa

Os sistemas de infra-estrutura compreendem os sistemas rodoviário, hidroviário e ferroviário.

Os levantamentos realizados durante a fase de diagnóstico indicam que, com a formação do reservatório, serão afetados trechos da rodovia federal BR-010/230 localizados no Estado do Maranhão, nos municípios de Estreito e Carolina. Tratam-se de 2,6 km de extensão da rodovia compreendidos por 4 trechos localizados nas travessias dos ribeirões Santana, Lajes e Gameleira e do rio Farinha, significando portanto a substituição ou adaptação das 4 pontes existentes.

Quanto às instalações portuárias serão afetados 6 atracadouros de balsas compreendendo as seguintes interligações entre as margens do Tocantins: Filadélfia/Carolina, Chapadinha/Barra do Ouro e Palmeirante/margem oposta, além de 1 atracadouro de embarcações de transporte de passageiros localizado na cidade de Babaçulândia.

O sistema ferroviário compreendido pela ferrovia Norte Sul não deverá sofrer interferências diretas em seu traçado, que encontra-se em cotas superiores à cota de inundação, porém existe o risco de instabilização de aterros, conforme citado no Programa de Monitoramento de Pontos Propensos a Instabilização de Taludes e Encostas Marginais.

Diante das interferências apontadas a recomposição dos sistemas de infra-estrutura torna-se uma medida imprescindível, posto que o empreendimento desarticulará a malha viária regional, quer pela inundação de trechos rodoviários, quer pela inundação de instalações portuárias responsáveis por interligações rodoviárias.

10.23.2.
Objetivos

O Programa de Recomposição dos Sistemas de Infra-estrutura objetiva a proposicão de procedimentos a serem adotados para a recomposição dos sistemas de infra-estrutura, adequando-se as novas condições criadas pela formação do reservatório.

10.23.3.
Procedimentos Metodológicos

As principais atividades a serem desenvolvidas neste programa encontram-se a seguir indicadas:

1. cadastramento e caracterização dos trechos rodoviários, das instalações portuárias e dos aterros da ferrovia Norte Sul, em seu trecho já implantado, a serem atingidos pelo reservatório;

2. elaboração de projetos viários adequados ao reodenamento da ocupação da orla viária;

3. planejamento de novos locais e elaboração de projeto para instalações portuárias nas cidades de Babaçulândia e Filadélfia em consonância com os projetos urbanísticos de reordenamento da orla fluvial, e projeto adequação das demais instalações parcialmente atingidas pelo reservatório;

4. desenvolvimento de alternativas de reforço estrutural para os aterros da ferrovia Norte Sul em seu trecho já implantado e análise de possíveis pontos críticos no trecho projetado para recomendações junto à VALEC no sentido de revisar os projetos e memoriais descritivos dos aterros;

5. implantação dos novos trechos rodoviários conforme diretrizes estabelecidas pelo Departamento Nacional de Estradas de Rodagem – DNER;

6. implantação das novas instalações portuárias nas cidades de Babaçulândia e Filadélfia e adequação física das demais instalações parcialmente atingidas conforme diretrizes estabelecidas pela Capitania dos Portos;

7. implantação de reforço estrutural nos aterros da ferrovia Norte Sul;

10.23.4.
Órgãos Intervenientes e Responsabilidade

A responsabilidade pelo custeio e execução do programa é do empreendedor, podendo ser alocadas empresas especializadas para a sua efetivação. Para a execução do programa é recomendável que o empreendedor estabeleça parcerias com o DNER, a Capitania dos Portos e a VALEC.

10.23.5.
Cronograma

ATIVIDADE
ANO 1
ANO 2
ANO 3
ANO 4

1
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Obs.: Considera-se o enchimento do reservatório no final do ano 4

Recomenda-se que os trabalhos de recomposição dos sistemas de infra-estrutura tenham início até 2,5 anos antes do enchimento do reservatório.

10.24.
PROGRAMA DE RECOMPOSIÇÃO URBANA 

10.24.1
Justificativa

A formação do reservatório atingirá parcialmente as cidades de Carolina, Filadélfia e Babaçulândia, notadamente em suas porções mais baixas situadas próximas às margens do rio Tocantins. A relocação da população e dos equipamentos atingidos serão tratados no Programa de Relocação e Remanejamento de População Urbana, cabendo a esse programa a recomposição do espaço urbano remanescente, através da elaboração de projetos urbanísticos que considerem o reordenamento da ocupação da orla fluvial principal e secundária, recomposição do sistema viário atingido e de sua infra-estrutura de serviços urbanos.

10.24.2.
Objetivos

O objetivo principal desse programa é adequar o traçado urbanístico, a infra-estrutura viária e a ocupação urbana nas cidades de Carolina, Filadélfia e Babaçulândia, à presença do reservatório, explorando seu potencial paisagístico e viabilizando usos públicos de sua orla.

A paisagem da orla deverá ser recomposta e os projetos deverão propiciar:

· a melhoria da qualidade da vida urbana, com prioridade ao uso público das margens do reservatório e recomposição de equipamentos existentes que serão submersos;

· condições adequadas de operação dos serviços de transporte fluvial; e

· garantia de utilização adequada dos imóveis remanescentes situados junto à margem do reservatório.

10.24.3.
Procedimentos Metodológicos

A definição da área a ser reurbanizada, situada na orla fluvial das cidades de Carolina, Filadélfia e Babaçulândia, será feita a partir da elaboração dos projetos urbanísticos, os quais deverão contemplar as diretrizes acima estabelecidas, além de apontar soluções caso a caso para as diferentes interfaces cidade-rio. Portanto, não se faz oportuno a fixação antecipada de uma faixa ou cota suplementar de desocupação para fins de reordenamento urbano.

As principais atividades a serem desenvolvidas neste programa são as seguintes:

1. Cadastro fisico da orla fluvial principal e secundária das cidades afetadas;

2. Elaboração e discussão de anteprojetos;

3. Elaboração de projetos executivos; e

4. Execução das obras.

10.24.4.
Órgãos Intervenientes e Responsabilidade

A responsabilidade pela implantação do Programa de Recomposição Urbana é do empreendedor, porém deverá envolver a participação do Poder Público e da população local, além de articulação institucional com concessionárias de infra-estrutura e serviços de transporte fluvial.

10.24.5.
Cronograma

ATIVIDADE
ANO 2
ANO 3
ANO 4
ANO 5

1. Cadastro Físico









2. Elaboração de ante-projetos









3. Elaboração de Projetos Executivos









4. Execução das Obras









Obs.: Considera-se o enchimento do reservatório no final do ano 4

10.25.
PROGRAMA DE IMPLANTAÇÃO DE UNIDADE DE CONSERVAÇÃO

10.25.1.
Justificativa

Segundo a resolução CONAMA no 2, de 18/04/96 (complementada pela lei no 9.985, de 18/07/00, que instituiu o Sistema Nacional de Unidades de Conservação da Natureza - SNUC), os empreendimentos, considerados pelo órgão ambiental competente como causadores de impactos ambientais relevantes, deverão prover a implantação de uma Unidade de Conservação de domínio público e indireto, preferencialmente, uma Estação Ecológica (art. 1o). O valor total a ser empregado na implantação dessa Unidade deverá ser proporcional ao dano ambiental a ressarcir e nunca inferior a 0,5% do valor total da implantação do empreendimento (art. 2o). Após a implantação da U.C., o empreendedor deverá transferir seu domínio à entidade pública responsável, realizando sua manutenção através de convênio com o órgão competente (art. 5o).

A referida resolução estabelece, ainda, a possibilidade do custeio de atividades ou aquisição de bens para Unidades de Conservação públicas já existentes ou a serem criadas, em função de características regionais ou situações especiais (art. 1o, parágrafo 1o). Ressalta-se, no entanto, que as áreas beneficiadas “deverão localizar-se preferencialmente, na região do empreendimento e visar a preservação de amostras representativas dos ecossistemas afetados” (art. 1o parágrafo 2o).

10.25.2.
Objetivos

Este programa visa garantir o atendimento às exigências previstas em Lei e direcionar a verba legal destinada à compensação dos impactos ambientais da UHE Estreito, procurando:

· Garantir a preservação de amostras significativas, representativas dos ambientes naturais a serem inundados;

· Contribuir para a manutenção da biodiversidade, em escala regional;

· Promover a educação ambiental e a pesquisa;

· Possibilitar, dentro do possível, a continuidade territorial da Unidade de Conservação com a faixa de proteção do reservatório. 

10.25.3.
Procedimentos Metodológicos

Face as características do empreendimento e os objetivos de preservação, este programa contempla duas alternativas: o investimento na Unidade de Conservação Monumento Natural das Árvores Fossilizadas, já existente no Estado de Tocantins; a criação de novas Unidades delimitadas em ambos os Estados cujo território é diretamente afetado pelo empreendimento.

Há ainda uma alternativa, de difícil espacialização no atual estágio dos trabalhos, que é a de englobar fragmentos remanescentes de propriedades parcialmente atingidas, e mesmo áreas remanescentes entre a ferrovia e o futuro reservatório (margem esquerda). Esta opção poderá ser melhor avaliada no decorrer dos estudos atrelados ao PBA (Plano Básico Ambiental), a ser realizado após a obtenção da Licença Prévia.

· Investimento em Unidade de Conservação Existente

Como visto no Diagnóstico Ambiental, na Área de Influência do empreendimento há uma Unidade de Conservação (Monumento Natural das Árvores Fossilizadas) criada por Medida Provisória e duas áreas em estudo, pela NATURATINS, com potencialidade para U.C., todas compreendidas no Estado do Tocantins.

Como também caracterizado no Diagnóstico, as áreas atualmente em avaliação situam-se a montante do empreendimento, em situações afastadas, sendo que as características que definem suas qualidades para preservação não se relacionam diretamente à calha do rio Tocantins e ao futuro empreendimento (para a área “Barra do Tranqueira”, preservação de uma fisionomia florestal específica, encrave no ambiente savânico, situada a montante do remanso do reservatório da UHE Estreito; para a área “Serra da Cangalha”, preservação de um acidente geológico/geomorfológico, afastado cerca de 120 km do rio).

Já o Monumento Natural das Árvores Fossilizadas relaciona-se diretamente ao empreendimento, por estar parcialmente inserido na AID, com seu limite oriental definido pelo rio Tocantins; parte de seu território (cerca de 0,5% da superfície total de 32.152 ha) será inclusive afetado pelo empreendimento.

Esta Unidade de Conservação, totalmente inserida no município de Filadélfia e criada pela Medida Provisória nº 370, de 11/09/00, tem por finalidade proteger e conservar as diversidades biológicas e paleontológicas existentes no local. Conforme a Lei Federal no 9.985 de 18/07/00, esta Unidade de Conservação insere-se na categoria de Monumento Natural, que tem como objetivo básico preservar sítios naturais raros, singulares ou de grande beleza cênica. Apesar de considerada de Proteção Integral, pode ser constituída por áreas particulares, desde que haja compatibilização entre a utilização das terras pelos proprietários e os recursos naturais, no caso o potencial paleontológico. A área abarca a localidade Bielândia e é cruzada por rodovia de importância regional (TO-222). 

Sua implantação, administração e fiscalização são de responsabilidade do Instituto Natureza do Tocantins – NATURATINS, em parceria com a Secretaria da Cultura.

Recomenda-se, portanto, a aplicação de recursos nesta Unidade de Conservação, a partir daqueles destinados pela Resolução CONAMA no 2, contemplando:

· Trâmites para efetivar a regularização legal desta U.C.;

· Diagnóstico da área, quanto aos aspectos do meio físico e biótico, para melhor definir as características ambientais, e delimitar as áreas com maior potencialidade paleontológica, arqueológica, paisagística e de preservação dos ambientes naturais (flora e fauna);

· Elaboração de Plano de Manejo da área como um todo, definindo zonas de preservação (se necessário utilizando-se de desapropriações), zonas de uso limitado, zonas passíveis de ocupação agropecuária e de expansão urbana; 

· Definição e localização de núcleos de apoio às atividades da Unidade de Conservação;

· Elaboração de Plano de Educação Ambiental específico a esta Unidade de Conservação;

· Implantação de infra-estrutura básica de apoio a estas atividades (edificações, veículos, equipamentos, etc.)

O público-alvo, no caso da opção de investimento nesta Unidade de Conservação, será tanto a população local, como segmentos organizados da sociedade civil (escolares, associações e pesquisadores) interessados na temática e no turismo ecológico.

· Implantação de Nova(s) Unidade(s) de Conservação

A proposta de Implantação de Nova(s) Unidade(s) de Conservação prevê parcelas do território em ambas as margens do rio Tocantins, conforme indicado na Figura 10.25.03/01. Esta zona, conforme descrito no Diagnóstico, é a área com maiores potencialidades para preservação ambiental, pelas características dos meios físico e biótico, pela ocupação restrita e pelo valor paisagístico. 

· Mesas de Carolina: Área delimitada a norte de Carolina, drenada pelo rio Farinha e limitada pelo futuro reservatório, totalizando uma área aproximada de 30.000 ha. Abrange um complexo de serras residuais (serras Formosa, da Vereda, da Taboca) e formações savânicas abertas. Sua localização entre Estreito e Carolina, cruzada pela rodovia Transamazônica, propicia boas condições de acessibilidade e potencial para usos turísticos e recreacionais, além da preservação dos ecossistemas.

· Mesas de Babaçulândia: Área delimitada imediatamente a nordeste de Babaçulândia, limitada a oeste pela margem do futuro reservatório, com superfície estimada de 20.000 ha. Os relevos residuais (serras dos Cavalos, Serrinha, Ave de Graça, do Mosquito) têm forte conotação paisagística, sendo que a área abrange expressivas e contínuas formações florestais (cerradão), entremeando formações savânicas abertas, geralmente pastejadas.

FIGURA 10.25.03/1

Estas áreas, adjacentes ao futuro reservatório e representativas dos ecossistemas regionais, tornam esta alternativa indicada em termos conservacionistas. 

Propõe-se, nestas áreas, a criação de Unidades de Conservação de modalidade a ser determinada, destinadas à preservação, pesquisa e educação ambiental, segundo plano de manejo a ser elaborado.

As ações necessárias para a Implementação de Nova(s) Unidade(s) de Conservação envolvem:

· Levantamento dos aspectos fundiários, aquisição da área e sua demarcação;

· Diagnóstico da área, compreendendo análises dos meios físico e biótico; 

· Plano de Manejo, contendo zoneamento de acordo com a modalidade definida e características locais; programas relativos à administração, proteção e fiscalização, educação ambiental e pesquisa; 

· Implantação da infra-estrutura necessária, aquisição de equipamentos e veículos.

10.25.4.
Órgãos Intervenientes e Responsabilidade

A responsabilidade pela aquisição da área, elaboração do projeto e Implantação de Nova(s) Unidade(s) de Conservação ou do investimento na U.C. já existente, é atribuída ao empreendedor.

Após a conclusão do projeto e implantação da Unidade de Conservação ou do investimento na U.C. existente, a responsabilidade de sua administração caberá ao órgão competente, ou seja, ao NATURATINS e/ou Secretaria do Meio Ambiente do Maranhão. Poderão, ainda, ser estabelecidos convênios com a Prefeitura e comunidade local (Universidades, ONGs, associações, produtores) para a gestão e manutenção das Unidades de Conservação.

10.25.5.
Cronograma

Este programa deve ser desenvolvido desde o início das obras. As ações iniciais deverão corresponder a reuniões interdisciplinares com representantes do IBAMA e das secretarias de meio ambiente dos dois Estados, visando selecionar as alternativas propostas.

Selecionada a alternativa, deverá haver negociação com os proprietários da(s) área(s) selecionada(s), para a aquisição das terras. Poderá então haver o início do detalhamento do diagnóstico ambiental da área, a elaboração do Plano de Manejo e a implantação de equipamentos, elementos de infra-estrutura e programas.

ATIVIDADES
ANO 0
ANO 1
ANO 2
ANO 3
ANO 4
ANO 5

1. Seleção de Alternativas
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3. Negociação com Proprietários













4. Delimitação e Demarcação













5. Elaboração de Plano de Manejo e de Programas Específicos













6. Implantação de Edificações e Benfeitorias













7. Transferência do Domínio da U.C. à Entidade Pública Responsável













8. Efetivação dos Programas e Manutenção













Obs.: Considera-se o enchimento do reservatório no final do ano 4

10.26.
PROGRAMA DE RECUPERAÇÃO DAS MARGENS DO RESERVATÓRIO (PLANO DIRETOR)

10.26.1.
Justificativa

Este Programa relaciona-se à faixa de proteção do reservatório, definida conforme Código Florestal (art. 2o) numa largura de 100 m. Visa regulamentar os usos e a ocupação desta faixa de proteção coordenando, de forma integrada, ações multidisciplinares, relativas aos diferentes fatores ambientais intervenientes, readequando as margens do reservatório às novas condições ambientais decorrentes da implantação do empreendimento.

10.26.2.
Objetivos

Coordenar as diferentes ações a serem desenvolvidas na faixa lindeira ao reservatório visando, essencialmente:

· Recompor áreas alteradas;

· Definir as situações prioritárias para implantação de reflorestamentos heterogêneos na reconstituição de matas ciliares e como medida compensatória à perda de vegetação florestal;

· Propiciar acesso adequado ao uso das águas do reservatório pela população das propriedades lindeiras;
· Reestruturar as áreas urbanas e seu imediato entorno (Programa de Recomposição Urbana); 
· Implantar áreas de recreação e lazer próximas às áreas de ocupação urbana, contemplando a implantação de praias e a localização de locais propícios às atividades de turismo e lazer (Programa de Recomposição e das Áreas de Turismo e Lazer); 
· Promover locais favoráveis para instalação de núcleos de educação ambiental para a população local e turística;

· Monitorar situações de risco de degradação ambiental, como a possibilidade de ocorrência de processos erosivos e a formação de áreas brejosas (Programa de Monitoramento de Pontos Propensos a Instabilização de Encostas e Taludes Marginais); 
· Definir locais propícios para suporte da fauna silvestre, prevendo “corredores” interligados às Unidades de Conservação propostas;

Estas ações constam, em sua maior parte, de programas específicos, cuja coordenação espacial e temporal deverá ser propiciada no âmbito deste programa, a ser possivelmente atrelado ao Plano Ambiental Básico.

10.26.3.
Procedimentos Metodológicos

A elaboração deste programa deverá se basear nos compartimentos ambientais identificados (Item 8) que se relacionam a diferentes características do meio natural (aspectos físicos, vegetação, fauna) e da ocupação (meio sócio-econômico).

O zoneamento ambiental a ser elaborado deverá considerar as interfaces entre os aspectos de uso e preservação e equacionar os problemas através de medidas adequadas a implementação de medidas mitigadoras e de ações de monitoramento.

As ações necessárias à realização deste plano deverão prever um aprofundamento do conhecimento técnico dos vários setores de estudo, definindo um zoneamento, com indicação, detalhamento e espacialização dos locais a receberem ações prioritárias, remetidas aos respectivos Programas e Ações de Monitoramento.

Este plano não deverá necessariamente abordar, numa mesma escala de intervenção, a extensão total das margens do reservatório. Deverão ser selecionadas áreas de intervenção prioritárias, a receberem maior detalhamento, destacando-se as situações onde haverá intervenções territoriais como junto a áreas urbanas, a Unidades de Conservação e ao local das obras.

10.26.3.1.
Requisitos e Ações Necessárias

· Regularização fundiária da área;

· Levantamentos complementares, relativos aos aspectos do meio físico, biótico e sócio-econômico;

· Espacialização das diferentes características e das demandas;

· Elaboração de Diagnóstico e Plano de Manejo, situando as ações necessárias, seja de monitoramento (qualidade das águas, nível do lençol freático, risco de ocorrência de processos erosivos), seja a indicação dos locais a receberem ações diretas, como reflorestamentos heterogêneos com espécies nativas, adequação das áreas urbanas e peri-urbanas, delimitação das áreas de preservação permanente, localização de áreas para implantação de atividades específicas, como praias, balneários e outros equipamentos turísticos.

10.26.3.2.
Programas e Ações Relacionados ao Plano Diretor

Este Plano Diretor apoia-se em programas específicos, relacionados aos diferentes fatores ambientais que devem resultar no arranjo integrado do território, contemplando aspectos do meio físico, biótico, culturais e sócio-econômicos.

Deverá haver uma recomposição de áreas urbanas, em escala adequada, junto a locais afetados pelo reservatório. Nestas situações, além da readequação dos locais alterados, o zoneamento do imediato entorno deverá: prevenir a ocupação irregular das margens do reservatório; potencializar os recursos paisagísticos propiciados pela proximidade do espelho d’água; adequar os usos na interface área urbana / reservatório, prevendo a implantação de equipamentos urbanos apropriados a esta situação específica (passeios, belvedere, outros). 

A relação entre o reservatório e núcleos urbanos lindeiros também demanda um programa de recomposição e das áreas de turismo e lazer, para selecionar os locais adequados para formação de praias artificiais em substituição àquelas atualmente utilizadas pela população e que serão submersas, considerando áreas geomorfológicas favoráveis e condições adequadas de acessibilidade, além de elaborar e implantar os projetos destas praias artificiais. Situações paisagisticamente relevantes criadas a partir do enchimento do reservatório também deverão ser ressaltadas na implantação de equipamentos turísticos, públicos ou privados.

Neste contexto, podem ser selecionados locais para instalação de núcleos de educação ambiental para a população local e turística, em parcerias com instituições públicas (Secretarias de Meio Ambiente dos Estados) e privadas (ONGs, associações) para garantir o maior alcance possível das atividades propostas de conscientização ambiental. O plano deverá também relevar os locais deteriorados pelas obras, onde deverão ser aplicadas as recomendações do Programa de proteção e recuperação ambiental nos sítios das obras.

Outro destaque deverá ser dado, neste zoneamento, à seleção e qualificação dos locais para implantação de reflorestamentos heterogêneos que, além de constituírem medida compensatória à perda da vegetação florestal pela formação do lago e implantação das obras, constituem-se em medidas de recomposição e proteção, principalmente das formações ciliares. As características de solo e relevo, e as diferentes situações condicionadas pelo alagamento deverão definir as tipologias de plantio. Como exemplo, nas situações em que o espelho d’água for raso, condicionando situações paludícolas com risco de ocorrência de vetores, a implantação de reflorestamentos com espécies adequadas ao gradiente de umidade do solo pode melhorar as condições ambientais da região, principalmente nas proximidades das áreas urbanas.

Deverão também constar do Plano Diretor a localização dos locais de monitoramento da qualidade das águas e do nível do lençol freático, previstos principalmente junto às áreas de ocupação, acompanhando as diretrizes dos respectivos programas.

10.26.4.
Órgãos Intervenientes e Responsabilidade

Este Plano deverá ser executado pelo empreendedor, devendo entretanto ser viabilizadas parcerias nos diferentes aspectos abordados, com secretarias municipais, órgãos ambientais e de planejamento estaduais e federais, organizações não governamentais.

10.26.5.
Cronograma

Este plano deverá ser desenvolvido na etapa de execução de UHE Estreito, para possibilitar a implantação das diferentes medidas preconizadas a partir do enchimento do reservatório e quando da etapa de operação (monitoramento).

ATIVIDADES
ANO 1
ANO 2
ANO 3
ANO 4
ANO 5

1. Levantamentos complementares











2. Diagnóstico











3. Plano de Manejo











4. Implantação de Medidas e Programas











Obs.: Considerando-se o enchimento do reservatório no final do ano 4

10.27.
PROGRAMA DE RECOMPOSIÇÃO DAS ÁREAS DE TURISMO E LAZER

10.27.1.
Justificativa

Com a formação do reservatório de Estreito, conforme analisado no diagnóstico, serão inundadas em caráter permanente algumas praias existentes no rio Tocantins, bastante utilizadas pela população local e regional, destacando-se as praias localizadas próximas às sedes municipais de Babaçulândia, Filadélfia/Carolina, Barra do Ouro e Palmeirante.

Outros locais de interesse paisagístico-turístico que deverão ser afetados dizem respeito aos balneários e à corredeiras e possivelmente cachoeiras com destaque para as localizadas no rio Farinha.

Diante das interferências apontadas faz-se necessário portanto a adoção de medidas de recomposição de locais de lazer, devendo ser viabilizada principalmente a implantação de praias artificiais de grande importância para a população local.

Com a formação do reservatório deverão surgir situações de grande beleza cênica, os quais, segundo alguns critérios ambientais e locacionais, poderão ser explorados turisticamente, inclusive podendo ser implantados através de financiamentos, conforme proposto no Sub-Programa de Fomento às Atividades Turísticas vinculado aos projetos co-localizados e aos usos múltiplos do reservatório.

10.27.2
Objetivos

Esse programa possui dois objetivos principais: (i) compensar a perda das praias, através da implantação de praias artificiais nas margens do reservatório, em locais a serem selecionados em função de sua adequação funcional, paisagística e geotécnica. (ii) selecionar locais com potencial paisagístico turístico tendo em vista a criação de novas áreas de lazer.

Nesse sentido propõe-se que sejam implantadas pelo menos 4 praias nas proximidades dos seguintes núcleos urbanos: Filadélfia/Carolina, Babaçulândia, Barra do Ouro e Palmeirante.

10.27.3.
Procedimentos Metodológicos

A elaboração deste programa deverá estar atrelada ao Plano Diretor a ser realizado para as margens do reservatório como um todo, envolvendo entretanto atividades específicas, referentes a:

1. Seleção de locais adequados à implantação de praias, com análise de alternativas. Esta seleção deve contemplar critérios físicos, como adequação geotécnica (locais com potencialidade para formação de praias, pelo embate das ondas nas margens); declividade das margens; disponibilidade de areia. Também devem ser observados critérios locacionais relativos a: proximidade aos centros urbanos, condições de acessibilidade e de implantação das redes de infra-estrutura necessárias – energia, água, telefonia, esgotamento sanitário.

2. Elaboração de projetos, contemplando o plano geral da área e os acessos necessários; a localização e detalhamento de equipamentos complementares (abrigos, sanitários, duchas, lanchonete, quiosques, mesas, bancos, lixeiras e outros); projeto de arborização e tratamento paisagístico.

3. Implantação do projeto, com todas as ações das obras necessárias às áreas de lazer, incluindo a execução de acessos, infra-estruturas básicas e todos os equipamentos previstos no projeto.

10.27.4.
Órgãos Intervenientes e Responsabilidade

A responsabilidade pela implantação deste programa é do empreendedor; deverão entretanto ser realizadas parcerias com as prefeituras municipais de Babaçulândia, Carolina, Filadélfia, Barra do Ouro e Palmeirante e possíveis parcerias privadas.

Após sua implantação, deverá ser negociada, com a respectiva Administração Municipal e/ou com agentes da iniciativa privada, a manutenção e administração da área.

10.27.5
Cronograma

Esse programa deverá ser detalhado na fase de projeto executivo no sentido de permitir a implantação das praias ainda durante a fase de construção do empreendimento e garantir que possam ser utilizadas imediatamente após o enchimento do reservatório. Assim sendo propõe-se o seguinte cronograma:

ATIVIDADES
ANO 2
ANO 3
ANO 4
ANO 5

1. Seleção de locais









2. Elaboração de projetos









3. Implantação









Obs.: Considera-se o enchimento do reservatório no final do ano 4

10.28.
PROGRAMA DE PROSPECÇÕES ARQUEOLÓGICAS INTENSIVAS

10.28.1.
Justificativa

Para o EIA da UHE Estreito, foi feito um levantamento arqueológico extensivo e oportunístico, apenas com observação de objetos arqueológicos aflorados em superfície, o que permitiu avaliar o potencial arqueológico da área, mas não foi suficiente para determinar a quantidade e variedade de vestígios arqueológicos existentes na AID do empreendimento.  Para isso, o Departamento de Proteção (DEPROT) do IPHAN elaborou diretrizes, em 1996, nas quais recomenda que prospecções arqueológicas intensivas e sistemáticas no subsolo sejam feitas durante o PBA, como condição para a LI de empreendimentos potencialmente lesivos ao patrimônio arqueológico e como forma de obtenção de parâmetros seguros para o detalhamento do futuro programa de resgate arqueológico a ser implantado.

10.28.2.
Objetivos

As prospecções arqueológicas intensivas têm o objetivo de levantar, com razoável grau de certeza, a quantidade e diversidade de sítios arqueológicos existentes na AID do empreendimento, tanto aflorados em superfície quanto enterrados no subsolo.

Outro objetivo é fornecer elementos seguros relativos aos sítios arqueológicos, que permitam estimar com razoável grau de confiabilidade, os seguintes aspectos: limites espaciais de cada sítio; densidade e diversidade da cultura material presente em cada sítio; profundidade e espessura da camada arqueológica de cada sítio; estado de conservação de cada sítio; implantação dos sítios na paisagem.

O último objetivo é, a partir dos dados acima, detalhar o programa de resgate arqueológico que, no EIA, apenas pode ser esboçado em linhas gerais.

10.28.3.
Procedimentos Metodológicos

1. contratação de um arqueólogo responsável, que terá a seu cargo solicitar a permissão de pesquisa arqueológica ao IPHAN (conforme exige a Lei 3924/61) e montar a equipe técnica que participará da execução do programa;

2. elaboração de projeto de pesquisa científica a ser apresentado ao IPHAN, para obtenção da permissão de pesquisa acima mencionada, nos termos da Portaria IPHAN 07/88;

3. levantamento de campo sistemático e intensivo, com sondagens no subsolo, de preferência utilizando como método a amostragem estratificada da área de estudo, de modo a que todos os tipos de sítios correlacionados com os diversos estratos paisagísticos tenham igual probabilidade de serem percebidos e registrados pelo arqueólogo;

4. coleta sumária de material arqueológico nos sítios, devidamente controlada e registrada, de caráter comprobatório e com a finalidade de permitir inferências preliminares sobre a tipologia de sítios que ocorre na região;

5. coleta de algumas amostras para datação por termoluminescência ou C14, de modo a fornecer alguns dados preliminares sobre a cronologia de ocupação da área de estudo;

6. curadoria e análise, em laboratório, do material arqueológico coletado em campo;

7. envio das amostras coletadas para fins de datação aos laboratórios especializados; e

8. a partir dos resultados das atividades acima, detalhamento do programa de resgate arqueológico, de preferência já definindo as principais problemáticas arqueológicas que podem ser respondidas pelas pesquisas na área.

10.28.4.
Órgãos Intervenientes e Responsabilidade

A implantação e desenvolvimento do programa será de responsabilidade do empreendedor, mas deverá contar com a aprovação do IPHAN e a participação de uma instituição responsável pela guarda do material arqueológico coletado em campo, a qual será indicada pelo arqueólogo responsável pelo programa, contratado pelo empreendedor.

10.28.5.
Cronograma (a ser desenvolvido durante o PBA)

ATIVIDADES
1º tri-mestre
2º tri-mestre
3º tri-mestre
4º tri-mestre

5. elaboração de projeto para o IPHAN













6. planejamento e preparativos de campo













7. levantamento de campo













8. sistematização dos dados de campo













9. curadoria do material coletado













10. análise do material coletado













11. elaboração de relatório técnico













12. detalhamento do programa de resgate













10.29.
PROGRAMA DE RESGATE ARQUEOLÓGICO

10.29.1.
Justificativa

Os bens arqueológicos constituem o legado das gerações passadas às gerações futuras, não tendo as gerações presentes o direito de interromper sua trajetória natural, subtraindo a herança aos seus legítimos herdeiros. Para impedir que isto se faça, são os bens arqueológicos considerados bens da União, cfe. Art. XX da Constituição Federal do Brasil.  Além disso, são protegidos por lei específica (Lei 3.924/61), que obriga seu estudo antes de qualquer obra que possa vir a danificá-los.

No caso específico da UHE Estreito, qualquer dano aos bens arqueológicos locais é especialmente grave, uma vez que o empreendimento alaga um trecho do Rio Tocantins, o qual já tem sido alterado por várias barragens, o que potencializa o impacto sofrido pelo patrimônio arqueológico regional, sem que seu potencial científico tenha ainda sido suficientemente explorado.

10.29.2.
Objetivos

O primeiro objetivo do programa é impedir que o empreendimento seja executado às expensas do patrimônio arqueológico regional.

O segundo objetivo é compensar a destruição física dos sítios arqueológicos através da produção de conhecimento sobre o significado científico desses sítios.

O terceiro objetivo é incorporar o conhecimento produzido à memória regional e nacional, através de ações de divulgação às comunidades leigas regionais e à comunidade científica nacional.

10.29.3.
Procedimentos Metodológicos

1. contratação de um arqueólogo responsável, que terá a seu cargo solicitar a permissão de pesquisa arqueológica ao IPHAN (conforme exige a Lei 3924/61) e montar a equipe técnica que participará da execução do programa;

2. elaboração de projeto de pesquisa científica a ser apresentado ao IPHAN, para obtenção da permissão de pesquisa acima mencionada, nos termos da Portaria IPHAN 07/88;

3. seleção de sítios arqueológicos a serem objeto de escavações sistemáticas, utilizando critérios de significância científica, ou seja, o potencial de cada sítio para esclarecer os processos sócio-culturais pretéritos dos quais eles restaram como testemunhos materiais;

4. escavação sistemática dos sítios selecionados, em intensidade compatível com o tipo e grau de informação que se pretende obeter de cada sítio;

5. coleta de amostras para datação por termoluminescência ou C14 de todos os sítios selecionados para escavação sistemática;

6. envio das amostras coletadas para laboratórios especializados em datação arqueológica;

7. curadoria e análise, em laboratório, do material arqueológico coletado;

8. sistematização e interpretação dos dados de campo e laboratório;

9. divulgação da pesquisa junto à comunidades regionais; e

10. divulgação das pesquisas junto à comunidade científica nacional, através de participação da equipe técnica em simpósios especializados e publicação dos resultados das pesquisas, em papel e meio eletrônico.

10.29.4.
Órgãos Intervenientes e Responsabilidade

A implantação e desenvolvimento do programa será de responsabilidade do empreendedor, mas deverá contar com a aprovação do IPHAN e o apoio instituição científica, que fornecerá a infra-estrutura necessárias aos trabalhos de laboratório e ficará responsável pela guarda do material arqueológico coletado em campo.

10.29.5.
Cronograma

ATIVIDADES
ANO 1
ANO 2
ANO 3
ANO 4

1. elaboração de projeto para o IPHAN





2. planejamento e preparativos de campo





3. resgate de campo





4. sistematização dos dados de campo





5. curadoria do material coletado





6. análise do material coletado





7. divulgação junto às comunidades regionais





8. divulgação à comunidade científica





9. elaboração de relatório técnico final





10. publicação dos resultados





Obs.: Considera-se o enchimento do reservatório no final do ano 4

10.30.
PROGRAMA DE VALORIZAÇÃO DO PATRIMÔNIO CULTURAL

10.30.1.
Justificativa

Os bens culturais são os elementos definidores das identidades sociais.  Portanto, sua descaracterização constitui um grande impacto sócio-cultural e a única maneira de preveni-la ou revertê-la consiste em fomentar sua valorização.

10.30.2.
Objetivos

· Esclarecer as comunidades de alguma maneira envolvidas com a UHE Estreito sobre o significados dos bens culturais regionais, materiais e imateriais;

· Sensibilizá-las sobre a importância de preservar os bens culturais regionais;

· Fomentar as iniciativas locais e regionais de promoção e defesa dos bens culturais regionais; e

· Incentivar a formação de agentes locais de preservação do patrimônio cultural regional, material e imaterial.

10.30.3.
Procedimentos Metodológicos

1. Montar equipe técnica multidisciplinar, formada por sociólogo, historiador, arquiteto, arqueólogo, educador e comunicador;

2. Elaborar um estudo prévio de percepção do patrimônio cultural, cujos resultados fundamentarão as estratégias a serem adotadas pelo programa;

3. Identificar, em campo, as fontes históricas orais, as lideranças locais, os formadores locais de opinião e os espaços locais propícios a sediar atividades de divulgação e de educação patrimonial;

4. Coletar, registrar e organizar as informações históricas orais; criar arquivos impressos, iconográficos, gravados e filmados sobre os bens culturais regionais e montar kits representativos dos bens arqueológicos regionais;

5. Estabelecer estratégias de divulgação e fomento dos bens culturais regionais, usando como apoio o material acima relacionado e as possibilidades oferecidas pela mídia local e regional;

6. Capacitar os professores da rede escolar regional a explorar e valorizar os bens culturais regionais, inserindo-os em seu planejamento como atividades paradidáticas complementares ao ensino básico e secundário;

7. Elaborar cartilhas sobre a cultura regional, material e imaterial, passada e presente, para uso dos professores e alunos;

8. Promover o intercâmbio entre a equipe responsável pelo Programa de Valorização Patrimonial e as equipes responsáveis pelos programas de educação ambiental e de comunicação social, de modo a integrar os esforços dos programas responsáveis pelo fortalecimento do espírito de cidadania entre as comunidades regionais;

9. Elaborar um estudo de percepção do patrimônio cultural final, para avaliar a evolução dessa percepção e a alteração das atitudes individuais e sociais relativas ao patrimônio cultural regional após a implantação do programa; e

10. Divulgação dos resultados do programa em simpósios e artigos especializados em educação ambiental e em patrimônio arqueológico, histórico e cultural.

10.30.4.
Órgãos intervenientes e Responsabilidade

A implantação e desenvolvimento do programa será de responsabilidade do empreendedor, mas deverá contar com a parceria do IPHAN, das prefeituras municipais, dos estabelecimento de ensino locais, das ONGs regionais e da mídia local e regional.

10.30.5.
Cronograma

ATIVIDADES
ANO 1
ANO 2
ANO 3
ANO 4

1. contratação da equipe multidisciplinar

















2. estudo prévio de percepção do pat.cultural

















3. identificação e registro, em campo, das fontes orais, dos parceiros e dos espaços locais apropriados

















4. organização dos dados de campo

















5. estabelecimento de estratégias de fomento

















6. capacitação de professores locais

















7. elaboração de cartilhas

















8. fomento às atividades culturais

















9. novo estudo de percepção do patrimônio cultural

















10. avaliação dos resultados do programa

















11. divulgação dos resultados do programa

















Obs.: Considera-se o enchimento do reservatório no final do ano 4

10.31
PROGRAMA DE AÇÕES PARA REPOSIÇÃO DE PERDAS E RELOCALIZAÇÃO DA POPULAÇÃO RURAL E URBANA

10.31.1.
Introdução

A implantação da UHE Estreito requer aquisição e liberação de 909 imóveis rurais e 242 imóveis urbanos distribuídos em 10 municípios, dos quais 2 no Estado do Maranhão e os demais no Estado do Tocantins.

Estima-se que nos 909 imóveis rurais residam 1.019 famílias, o que implicaria relocalização involuntária de aproximadamente 4.700 pessoas. Para o caso urbano, estima-se que existam 242 famílias, com uma média de 5 pessoas por família, o que implicaria a relocalização de aproximadamente 1.210 pessoas.

Em resumidas contas, a construção e operação do empreendimento envolverá (i) relocalização de 5.910 pessoas e/ou perda parcial/total de patrimônio ( terras rurais) para 399 casos de proprietários titulados não residentes nos imóveis, conforme indicado no Quadro 10.31.1/01 a seguir.

Esse número poderá ser alterado em função da chegada de novos moradores, atraídos até mesmo por conta do empreendimento. Os números finais só serão obtidos com a realização de cadastro e congelamento da área.

QUADRO 10.31.1/01 - ESTIMATIVA DO NÚMERO DE FAMÍLIAS RURAIS SEGUNDO TIPOLOGIA DE AFETAÇÃO, POR SITUAÇÃO DE TITULARIDADE (PROPRIETÁRIOS/ OCUPANTES)

IMÓVEIS E FAMÍLIAS
TOTALMENTE ALAGADOS
PARCIALMENTE ALAGADOS
TOTAL



REMANESCENTE VIAVEL
REMANESCENTE INVIAVEL
TOTAL


Imóveis
198
556
155
711
909

Famílias

Proprietários Titulados, Residentes
111
312
87
399
510

Proprietários Titulados, Não Residentes
87
244
68
312
399

Ocupantes
111
311
87
398
509

TOTAL
309
867
242
1.109
1.418

FONTE: CNEC, 2001

Tanto os imóveis como as famílias afetadas formam um universo heterogêneo por convergência de vários fatores coligados, no caso rural a (i) titularidade dos imóveis; (ii) usos e ocupações das terras; (iii) sistemas produtivos ora dependentes do movimento cíclico das águas do rio, ora coligado a atividades como a pecuária, independente de tal movimento; (iv) concentração e dispersão de terras plasmado na relação quantidade e superficie dos imóveis/ parcelamento interno dos mesmos por ocupantes; (v) níveis de renda no limite da pobreza para os ocupantes e pequenos proprietários, conforme analisado no diagnóstico.

No caso urbano, o universo afetado é relativamente homogêneo, predominando casas modestas e níveis de renda também beirando os limites da pobreza, conforme também analisado no diagnóstico.

A diversidade de situações de afetação, assim como os vários perfis das famílias exigiram a adoção de um Programa pluralista, composto de várias alternativas de tratamento, ilustradas na Figura 10.31.1/01 a seguir.

FIGURA 10.31.1/01 – ESTRUTURA GERAL DO PROGRAMA
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10.31.2.
Sub-Programa de Aquisição de Áreas

10.31.2.1.
Justificativa

Três ordens de fatores condicionam a necessidade de programa específico para aquisição das áreas necessárias à construção e operação da UHE Estreito: (i) a quantidade de áreas demandadas para instalação e operação do empreendimento, que indica a instauração de um processo de compra e venda de importante magnitude, com todos os seus reflexos no mercado fundiário local/regional; (ii) o caráter ambíguo da posse da terra, que provavelmente será um dos mais sérios problemas que o empreendedor deverá administrar para viabilizar a aquisição de áreas nos moldes requeridos para imissão posterior de posse à União. Uma explanação sucinta sobre esses dois fatores é indispensável para melhor compreensão das ações propostas no presente programa; (iii) alteração da natureza compulsória da operação de compra e venda de terras, vigente nos casos em que a implantação de UHE’s é realizada pelo poder público.

· Magnitude e características das áreas a adquirir

Para implantar e operar uma usina hidrelétrica o empreendedor necessita áreas para: (i) implantação do canteiro de obras e acampamentos;(ii) formação do reservatório e faixa de segurança;(iii) implantação de Unidade de Conservação; (iv) implantação de projetos de reassentamento rural; (v) construção de moradias urbanas de substituição; (vi) implantação de medidas compensatórias implicando obras físicas.

No caso da UHE Estreito, os componentes citados no parágrafo anterior exigirá compra, por parte do empreendedor de áreas rurais e urbanas; para canteiro e acampamento; para formação do reservatório e faixa de segurança; para implantação de Unidades de Conservação; para projetos de reassentamento rural; e para relocação urbana.

Considerando-se que a construção e operação do empreendimento e de projetos compensatórios requerem as áreas liberadas (sem edificações, benfeitorias ou outro tipo de elemento físico), o tema da aquisição e liberação de áreas este coligado àquele do deslocamento e relocalização da população inserida no território demandado para o empreendimento.

No atual estágio dos estudos se desconhece a situação de ocupação das áreas sugeridas para instalação da Unidade de Conservação e dos projetos de reassentamento rural, uma vez que o detalhamento necessário para tanto se realiza quando da elaboração do Plano Básico Ambiental-PBA, momento em que as propostas alcançam um nível executivo, contando com levantamentos de campo mais apurados que aqueles realizados até então. De qualquer maneira, deverão ser realizados à época de elaboração do PBA, todos os esforços técnicos para evitar plotar tais projetos em áreas ocupadas, de forma a evitar um duplo problema: (i) elevação de custos do Projeto, adicionando-se custos de deslocamento/relocalização de população; (ii) criação de cadeia de novos impactos à partir da implantação de ações compensatórias de impactos anteriores.

· O caráter ambíguo da posse da terra

Desde os estudos de inventário se registra a precariedade de titulação de terras na região onde se pretende instalar e operar a UHE Estreito e esta precariedade remonta ao século passado, tendo suas origens na emissão de títulos de propriedades por várias fontes, desde os denominados títulos paroquiais até os de origem governamental. Com varias fontes emitindo títulos tornou-se historicamente “ comum”  a mesma área ser registrada em nome de mais de um proprietário. Essa “ tradição” se torna mais confusa a partir dos anos 60 quando se inicia o processo de colonização dirigida com grandes fazendeiros ( oriundos principalmente do Sul e do Sudeste) se apropriando de grandes extensões de terras destinadas à pecuária tornando ainda mais imprecisa a posse da terra na região. Nos anos oitenta, estudos de inventario mostraram indicadores bastante claros dessa precariedade. Embora sem dispor de dados estatísticos acerca da estrutura de titulação dos lotes ( registros apontando se um lote corresponde a um titular de propriedade ou vários lotes pertencem a um mesmo titular), o fato da área total dos imóveis cadastrados na época pelo INCRA superar a área total dos municípios aos quais pertenciam já era uma evidencia incontestável da existência de mais de um título para o mesmo imóvel.

A situação atual, em linhas gerais, não sofreu grandes modificações no período que separa os estudos de inventário dos atuais Estudos de Impacto Ambiental. Depoimentos colhidos durante os trabalhos de campo, quando se realizaram entrevistas com prefeitos de cada município, incluindo-se o tema da posse da terra na estrutura das mesmas, indicaram ser, ainda hoje, atributos do assunto:

· Descompasso entre as áreas especificadas em documentações e aquelas realmente apropriadas por fazendeiros instalados na região. Depoimentos colhidos durante os trabalhos de campo mostram que fazendeiros costumam cercar áreas bem superiores que o perímetro "legal" das propriedades adquiridas, legalizando posteriormente em cartórios da cidade a "área adicional". Ocorre que nesse "plus" de área em geral existem pessoas instaladas há muito tempo que nunca trataram da titulação do pedaço de terra que ocupam. Nestas circunstâncias, ato contínuo à obtenção da "regularização cartorial" essas pessoas (a) ou são obrigadas a abandonar a área gerando-se quase sempre situações de conflito que se resolvem com “a corda arrebentando do lado mais fraco”; (b) ou  abdicam "pacificamente" da posse da terra sendo contratadas como empregados/mão-de-obra do fazendeiro que conseguiu a "regularização cartorial".

· Sobreposição de títulos de propriedade, tanto na zona rural como na zona urbana. Como exemplo da magnitude do tema registra-se que, em Babaçulândia, o prefeito local estima que existam pelo menos dois "proprietários" para cada um dos lotes do município.

· Mercado "paralelo" de títulos de terra, com existência de documentação correspondente a áreas que pertencem a outras pessoas que não os portadores nominais de títulos de tais áreas; e

· Titulação especulativa, plasmada na existência de titulares dos quais se desconhece o paradeiro, que nunca ocuparam, efetivamente, a área titulada, mas que segundo depoimentos colhidos durante os trabalhos de campo, “aparecem como por milagre quando alguém quer comprar a área".

Tanto para o empreendedor como para a população afetada, as ambigüidades relacionadas à posse da terra representarão o maior óbice para uma aquisição rápida e amigável entre as partes. (Quadro 10.31.2/01).

QUADRO 10.31.2/01 - IMÓVEIS RURAIS - TITULARIEDADE DA  TERRA

MUNICÍPIOS/ESTADOS
PROPRIETÁRIOS COM ESCRITURA
DONOS E OCUPANTES SEM TITULAÇÃO
TOTAL

Babaçulândia (TO)
160
33
193

Barra do Ouro (TO)
62
41
103

Carolina (MA)
157
86
243

Darcinópolis (TO)
12
4
16

Estreito (MA)
36
8
44

Filadélfia (TO)
128
22
150

Goiatins (TO)
35
32
67

Palmeiras do Tocantins (TO)
21
1
22

Palmeirante (TO)
25
16
41

Itapiratins (TO)
18
12
30

TOTAL
654
255
909

FONTE:
CNEC, 2001

· Alteração da natureza compulsória da operação de compra e venda de terras

O projeto da UHE Estreito consiste em empreendimento da iniciativa privada, diferindo, portanto dos procedimentos tradicionais consagrados no Brasil para aquisição das áreas demandadas para sua implantação e operação. 

Quando empreendimentos tais como a UHE Estreito são conduzidos pelo Estado, a desapropriação é o instituto e recurso capital utilizado para obtenção das áreas necessárias ao projeto. Ainda que possa ser utilizada ou não (é facultado ao poder público primeiramente tentar a aquisição amigável das áreas, através de transações baseadas em parâmetros de mercado), o fato de existir um decreto de utilidade publica provoca determinados tipos de impactos nas sociedades locais, em especial nos proprietários e/ou ocupantes de áreas afetadas: trata-se da instauração de um panorama compulsório, caracterizado pelo fato de que queira ou não o proprietário/ocupante, as terras requeridas passarão para o domínio público. 

No caso da UHE Estreito, serão diferentes os mecanismos coligados à obtenção de áreas. O empreendedor deverá contar basicamente com sua capacidade e capacitação técnica financeira para realizar compras de terras,  sendo que um decreto de expropriação apenas lhe será facultado em ultimo caso, depois de fracassada todas as tentativas para obter áreas sem intervenção do Estado. Nesta perspectiva o Sub-Programa em tela trata de alinhar ações para condução de  uma importante operação imobiliária que deverá ocorrer na região, a qual será protagonizada por um lado pelos sócios da obra (os compradores) e por outro lado pelos proprietários das terras requeridas para implantação e operação do empreendimento. 

10.31.2.2.
Objetivos

Considerando (i) a magnitude do processo de compra e venda, (ii)as imperfeições do direito de propriedade vigentes na região do empreendimento, e (iii) a indisponibilidade de um decreto de utilidade pública que historicamente regulou a aquisição de áreas necessárias à construção e operação de uma UHE, este programa tem por objetivo  alinhar ações consideradas pertinentes à viabilização do processo de aquisição de áreas em tais condições.

10.31.2.3.
Procedimentos metodológicos

Considerando que várias das ações necessárias escapam do âmbito da iniciativa privada, adota-se como premissa que o processo de aquisição de áreas será, necessariamente, realizado através de uma co-gestão entre os sócios da obra e diversos segmentos públicos envolvidos direta e/ou indiretamente com o assunto. Por este motivo, a implantação do programa deverá ser inaugurada com a celebração de convênio entre: os sócios do empreendimento e a ANEEL, o INCRA e cada uma das 10 prefeituras envolvidas com o assunto.

As ações necessárias estão aglutinadas em 5 etapas, cada uma delas indicadas a seguir.

· Etapa 1: Detalhamento executivo do Sub-Programa, envolvendo as seguintes ações:

· Cadastro físico e documental de cada um dos imóveis rural e urbano afetados.

Essa ação permitirá conhecer, com o rigor e detalhamento exigidos pela importância do assunto, a real magnitude e características das áreas a adquirir, considerando-se que o conhecimento atual do tema advém de pesquisas amostrais e de um levantamento censitário realizado pela AEROSUL, basicamente na área rural. Possibilitará, também, análise prévia dos tipos de problemas associados ao direito de propriedade, criando as referencias necessárias para a ação subseqüente, indicada na Etapa 2.

· Etapa 2: Regularização do direito de propriedade.

Esse processo deverá instaurar-se tanto por interesse dos promotores e executores do projeto como dos proprietários/donos dos imóveis: sem uma documentação correta, quem quer (e precisa) comprar não poderá realizar a contento a transação; quem tem e se dispõe a vender não está documentalmente habilitado para tanto.

Essa situação, desfavorável para ambas as partes envolvidas com o tema, poderá ser satisfatoriamente manejada às custas de um complexo processo destinado a apoiar e agilizar a regularização documental na área, envolvendo as seguintes ações:

· Instalação de banca de regularização fundiária  nos municípios de Babaçulândia, Filadélfia e Carolina. Essas bancas, formadas por dois advogados (1 do empreendedor e outro do município) embora instaladas fisicamente nos municípios indicados, atenderão todos os demais municípios.
· Investigação cartorial em cada um dos cartórios associados a cada um dos municípios afetados; e

· Chamada dos “proprietários”, negociações, anulações, aperfeiçoamento de títulos.
· Etapa 3: Avaliação dos imóveis, por empresa especializada no ramo, implicando as seguintes ações:

· Elaboração de termos de referência, e de edital de licitação ( supondo-se que a magnitude dos serviços levará os sócios da obra a uma verificação prévia de preços e qualidade dos mesmos entre várias empresas do ramo)

· Publicação do edital, escolha e contratação da empresa.
· Realização da avaliação em 909 imóveis rurais. 
· Etapa 4: Efetivação do processo de compra e venda, envolvendo as seguintes ações:

· Chamada caso por caso, de aproximadamente 909 proprietários (cifra essa estimada, não levando em conta a posse de mais de um imóvel por um mesmo proprietário), apresentação dos valores atribuídos aos imóveis.

· Negociação dos valores e definição, em comum acordo entre as partes e tendo como referência o cronograma de obra, dos prazos e condições de desocupação do imóvel, quando for o caso.

· Pagamento

· Etapa 5: Desocupação do imóvel, demolição de elementos físicos e limpeza da área.

10.31.2.4.
Cronograma

Recomenda-se que o Sub-Programa de Aquisição de Áreas seja implantado até 6 meses antes do enchimento do reservatório.

ETAPAS 
MESES
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Etapa 3: Avaliação dos imóveis



















Etapa 4: Efetivação do processo de compra e venda



















Etapa 5: Desocupação do imóvel, demolição de elementos físicos e limpeza da área.



















10.31.3.
Sub-Programa de Relocalização de População Rural

10.31.3.1.
Objetivos

· Geral: Liberar a área necessária à instalação e operação da UHE Estreito através de mecanismos socialmente justos, econômica e financeiramente viáveis e ambientalmente corretos.

Por mecanismos socialmente justos entendem-se ações concretas que facultem a reposição do bem afetado em situações iguais ou superiores as existentes antes da afetação. Por mecanismos econômica e financeiramente viáveis entendem-se soluções limitadas a recursos não passíveis de expansão constantes. Por mecanismos ambientalmente corretos entendem-se soluções físicas de relocalização cuja implantação não implique danos ao meio ambiente.

· Específicos: (i) assistir a população vulnerável que optar por indenização em dinheiro na busca de novo local de moradia/ produção; (ii) apoiar a reabilitação física e produtiva de remanescentes, restabelecendo as condições de vida da população que poderá permanecer no mesmo; (ii) instalação de projetos de reassentamento rural para população vulnerável não habilitada à indenização e não residente em imóveis com remanescentes viáveis.

10.31.3.2.
Alternativas de relocalização

Tanto o perfil da afetação de terras como o perfil sócio-econômico da população rural apontam a pertinência de adotar 4 alternativas de soluções de relocalização: (i) a indenização assistida; (ii) a reabilitação de remanescentes; (iii) o reassentamento em projetos periurbanos e, (iv) o reasssentamento em projetos rurais. 

Os Quadros 10.31.3/01 e 10.31.3/02 incluídos a seguir demonstram as hipóteses adotadas para distribuição dos 909 casos rurais segundo tipos de solução. Tal ensaio foi necessário para dimensionar componentes do programa, em especial o cronograma e custos preliminares.

QUADRO 10.31.3/01 - SOLUÇÕES APLICÁVEIS SEGUNDO TIPOLOGIA DE OCUPAÇÃO E TITULARIDADE

TIPOLOGIA DE SITUAÇÕES
Nº
SOLUÇÕES APLICÁVEIS

Famílias de Proprietários 
198
Compra total do imóvel

Famílias de proprietários não residentes em imóveis
155
Compra total do imóvel

Famílias de proprietários residentes 
312
Compra parcial do imóvel e fornecimento de assistência técnica agropecuária

Famílias de proprietários  não residentes nos imóveis
244
Compra parcial do imóvel

Famílias de ocupantes residentes em imóveis totalmente alagados
111
Indenização de benfeitorias e apoio à reinserção territorial e produtiva

Relocação para projetos de reassentamento periurbano

Relocação para projetos de reassentamento rural

Famílias de ocupantes residentes em imóveis parcialmente alagados
398
Reinstalação no remanescente, com regularização fundiária

Total de Soluções a prover
1.418


FONTE: CNEC, 2001

QUADRO 10.31.3/02 – QUANTIDADE DE FAMÍLIAS POR TIPOS DE SOLUÇÃO

ALTERNATIVAS DE RELOCALIZAÇÃO
ESTIMATIVAS DA QUANTIDADE DE FAMÍLIAS

Compra total do imóvel

353

Compra parcial do imóvel e fornecimento de assistência técnica para otimizar exploração agropecuária

312

Compra parcial do imóvel

244

Indenização de benfeitorias e apoio à reinserção territorial e produtiva
20% de 111
22

Relocalização para projetos de reassentamento periurbano
35% de 111
39

Relocação para projetos de reassentamento rural
45% de 111
50

Reinstalação no remanescente, com regularização fundiária (*)
30% de 398
119

(*) supondo-se que apenas 30% dos casos ocorra viabilidade de negociar com o proprietário, os restantes 279 casos seriam tratados: 20% (56 casos) através da modalidade indenização assistida; 35% (98 casos, através da relocação para projetos de reassentamento peri-urbano; e 45% (125 casos) para projetos de reassentamento rural

FONTE: CNEC, 2001

10.31.3.2.1.
Alternativas de Relocalização - Indenização Assistida

· Público-alvo

Famílias não proprietárias (ocupantes com ou sem permissão) inseridas em imóveis sem remanescentes viáveis. 

· Descrição da alternativa

Trata-se de pagar às famílias pelas benfeitorias por elas instaladas no imóvel e oferecer-lhes, concomitantemente, um sistema de apoio para sua reinserção domiciliar e produtiva em outros lugares. 

Sempre e quando o valor das benfeitorias for inferior a R$ 3.000,00, essa será a quantia mínima destinada ao caso, pelo Consórcio responsável pela construção do empreendimento.

No tocante ao sistema de apoio, trata-se de fazer funcionar: (i) um banco de imóveis, montado com anterioridade à efetivação da indenização, contendo lista de imóveis rurais e urbanos disponíveis em áreas próximas, indicando local, preço, condições de aquisição e outras características dos imóveis. (ii) um sistema de apoio jurídico e social formado por advogados e assistentes sociais que ajudam as famílias na verificação da situação documental das áreas/residências que serão adquiridas. Apóiam, também, estabelecimento de condições de compra/pagamento, tanto em termos jurídicos como econômico financeiro.

· Procedimentos Metodológicos

A implantação da alternativa implica, minimamente, as seguintes atividades:

· Elegibilidade da solução

Como todas as demais soluções do Programa em tela, aquela da indenização assistida não é compulsória requerendo, portanto, adesão das famílias. Para tanto, é necessário (a) realizar rondas de consultas junto à cada uma das famílias potencialmente habilitadas à solução (famílias de ocupantes, que deverão ser localizadas quando da realização do cadastro físico e documental); (b) avaliar as benfeitorias instaladas no imóvel por cada família e isso será feito quando da realização da avaliação de imóveis; (c) formalizar, com cada família, compromisso de adesão à solução.

· Criação do Banco de Imóveis

Será criado pelo Consórcio responsável pela construção do empreendimento, através de pesquisas permanentes em imobiliárias locais/ regionais.

· Formação da equipe sócio-juridica de apoio e instalação da mesma nos municípios de Babaçulândia, Carolina e Filadélfia, de onde a equipe se locomoverá para atender outras localidades.

· Cronograma

Recomenda-se que a alternativas de relocalização de Indenização Assistida seja implantada até 6 meses antes do enchimento.

AÇÕES
MESES
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Elegibilidade da alternativa







Criação e atualização permanente do Banco de Imóveis







Instalação equipe de apoio







Definições de destino das famílias







Apoio na concretização do acesso ao local (destino) definido pela família







Pagamento do valor das benfeitorias







Mudança das famílias







10.31.3.2.2.
Alternativas de Relocalização - Reassentamento Peri-urbano

· Objetivos

Implantar projetos de reassentamento na periferia de centros urbanos próximos da área de origem das famílias.

· Público-alvo

Famílias residentes em imóveis inviabilizados que possuem relações de trabalho/emprego nas cidades, desenvolvidas combinadamente com atividades agrícolas realizadas nos lotes rurais. 

Estimativas realizadas (Quadro 10.29.3/02) apontam 137 casos potencialmente aderentes a esta alternativa de solução.

· Descrição da Alternativa

A idéia básica dessa alternativa é a criação de projetos de reassentamento auto sustentáveis em termos de moradia e alimentação complementar das famílias. São famílias que já não são típica e exclusivamente rurais, e cuja aproximação dos centros urbanos poderia consolidar, de forma apoiada e racional, seu atual estágio de transição rural-urbano.

Tratam-se de projetos físicos de reassentamento implantados em áreas periféricas das cidades cedidas pela prefeitura de cada município. 

O projeto contaria com lotes de 1.000 m2 cada um onde o empreendedor (i) implanta infraestrutura tais como lotização física, acessos, rede de água; rede de energia elétrica; (ii) em cada lote, constrói casas de 70 m2 , em alvenaria e contando com fossa séptica; pocilga, galinheiro e horta (iii) fornece mudas de frutíferas para formação de um pequeno pomar e o implanta antes da mudança das famílias; (iv) fornece 2 cabeças de suínos e vários galináceos; (v) fornece apoio técnico agropecuário durante 1 ano para manejo da produção de frutíferos e hortaliças e criação de suínos e galináceos. 

· Procedimentos Metodológicos

· Elegibilidade da solução

Como todas as demais soluções do Programa em tela, aquela do reassentamento peri-urbano não é compulsória requerendo, portanto, adesão das famílias.Para tanto, é necessário (i) realizar rondas de consultas junto à cada uma das famílias potencialmente habilitadas à solução (ii) avaliar as benfeitorias instaladas no imóvel por cada família e isso será feito quando da realização da avaliação de imóveis indicada na alternativa de Indenização Assistida: no caso da alternativa de reassentamento Peri-urbano, o valor das benfeitorias não é pago às famílias, mas vai como contrapartida para implantação do projeto; (ii) formalizar, com cada família, compromisso de adesão ao reassentamento periurbano. Somente após conhecer e formalizar o número de famílias que elegem a alternativa é que se procederá à busca de terras peri-urbanas para implantação dos projetos. O numero de 115 soluções anteriormente apontado é tentativo, preliminar e hipotético, servindo apenas de referência para detalhar estimativas de custo em configuração dessa ordem de grandeza.

· Identificação de áreas peri-urbanas e doação, pela prefeitura do município, da área onde o projeto será instalado;

· Elaboração de projetos físicos (lotização, infra-estrutura e projeto específico das casas);

· Elaboração de projeto de exploração agropecuária de subsistência;

· Implantação da infra-estrutura;

· Construção das casas; pocilgas e galinheiros;

· Implantação de pomares e hortas;

· Aquisição de suínos e galináceos;

· Preparação da mudança das famílias;

· Mudança das famílias, demolição de benfeitorias, remoção de entulhos e limpeza da área.

· Cronograma

Recomenda-se que a alternativa de relocalização de Reassentamento Peri-urbano seja implantada até 6 meses antes do enchimento do reservatório.

AÇÕES
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9. Mudança das famílias













10. Demolição benfeitorias e limpeza da área













10.31.3.2.3.
Alternativa de Relocalização -  Reassentamento Rural

· Objetivos

Implantar projetos agropecuários de pequeno porte para reassentamento de famílias rurais afetadas pela construção e operação da UHE Estreito. Por projetos de reassentamento de pequeno porte entende-se áreas com capacidade de recepção de no máximo 30 famílias. 

· Público-Alvo

Constituem público alvo preferencial da presente alternativa de relocalização de famílias de ocupantes (i) em imóveis inviabilizados; (ii) em imóveis com remanescentes viáveis onde não seja possível concretizar, com o proprietário, aquisição de parcela do remanescente para reinstalação da família e/ou esteja impedida a regularização fundiária-documental da nova parcela.

A título de estimativa preliminar seria de 175 a quantidade de casos passíveis de serem tratados através da presente alternativa. Evidentemente, essa quantidade deverá ser revisada e  certamente sofrerá alterações com os resultados (i) do cadastro físico-documental-sócio-econômico (ii) das rondas de consulta para elegibilidade das alternativas apresentadas neste programa, ambas ações constantes do mesmo.

· Descrição da alternativa

Trata-se de uma solução clássica, que inclusive não tem apresentado resultados exitosos na maioria dos casos que adotaram projetos de grandes dimensões, envolvendo centenas de famílias. As lições historicamente aprendidas sobre o assunto levam à proposição de projetos de pequeno porte com capacidade de abrigar, cada um deles, no máximo, 30 famílias.

As características básicas previstas para os projetos são as seguintes:

· A área dos lotes seria definida de acordo com a força de trabalho das famílias.

· Cada projeto contará com (i) acessos (ii) poço comunitário para abastecimento de água; (iii) escola de primeiro grau cuja operação será passada à municipalidade; (iv) casas de alvenaria, de 50 metros quadrados, com fossa séptica.(v) nas áreas onde existir instalada rede de energia elétrica esse serviço será estendido até as casas.

· Procedimentos Metodológicos

· Fase 1: Detalhamento executivo a ser realizado no âmbito do PBA, envolvendo as seguintes atividades:

· Cadastro físico-documental-sócioeconômico;

· Rondas de consultas e formalização da elegibilidade da alternativa;

· Busca de áreas potenciais para instalação dos projetos, explorando-se ao máximo possível possibilidade e viabilidade de adquirir áreas remanescentes que, isoladamente ou agrupadas podem formar superfícies suficientes à implantação de projetos de reassentamento rural com as dimensões propostas;

· Análise da viabilidade documental, produtiva e socioeconômica das áreas;

· Pré-projeto executivo de áreas de reassentamento; e

· Formatação da alternativa de relocalização.

· Fase 2: Implantação das áreas de reassentamento, que deverá envolver, minimamente, as seguintes atividades :

· Aquisição de áreas para implantação de projetos de reassentamento;

· Elaboração de projetos executivos para cada área;

· Implantação dos projetos (lotização; implantação de infraestrutura; construção de casas; perfuração de poços; construção escola);

· Preparação das famílias para mudança;

· Mudança das famílias; e

· Demolição de benfeitorias, retirada de entulhos e limpeza da área.

· Cronograma

Recomenda-se que a alternativa de relocalização de Reassentamento Rural  seja implantada até 6 meses antes do enchimento do reservatório.

Fases e ações
MESES

Fase 1:

Detalhamento executivo 
1
2
3
4
5
6
7
8
9
10
11
12
13
14
15
16
17
18

Cadastro físico-documental sócio-econômico



















Formalização da elegibilidade da alternativa



















Busca de áreas



















Análise das áreas



















Pré-projeto executivo



















Formatação do Sub Programa



















Fase 2: 

Implantação das áreas de reassentamento 



















Aquisição de áreas



















Projetos executivos para cada área



















Implantação dos projetos



















Preparação das famílias para mudança



















Mudança das famílias



















Demolição de benfeitorias, retirada de entulhos e limpeza da área.



















10.31.3.2.4.
Alternativa de Reabilitação de Remanescentes

· Objetivos

· Evitar necessidade de deslocamento compulsório de famílias residentes em lotes parcialmente afetados, que apresentem  remanescentes viáveis à permanência produtiva das mesmas, em condições iguais ou superiores àquela vigente antes da afetação dos imóveis. Essa solução é favorável tanto para o empreendedor como para as famílias. O empreendedor reduz custos de relocalização embutidos em várias ações requeridas para remover as famílias dos lotes e instalar as mesmas em outras soluções. As famílias são poupadas de todos os problemas de adaptação à novas soluções.

· Adquirir, do proprietário do lote, parcela para transferência das famílias; e

· Proceder a transferência de propriedade das parcelas às famílias alvo da solução.

· Público-Alvo

A alternativa em pauta tem como público-alvo preferencial, famílias de ocupantes residentes em lotes parcialmente afetados que apresentem remanescentes viáveis. 

Os ensaios possíveis de serem realizados durante a elaboração do Programa, face aos dados disponíveis no atual estado dos estudos, apontam, preliminarmente, 119 casos potencialmente aderentes à alternativa de reabilitação de remanescentes.Evidentemente, essa quantidade deverá ser revisada e  certamente sofrerá alterações com os resultados (i) do cadastro físico-documental-sócio-econômico (ii) das rondas de consulta para elegibilidade das alternativas ora apresentadas, ambas ações constantes do mesmo.

· Descrição da alternativa

A alternativa se caracteriza por um conjunto de componentes : (i) aquisição de parcela do lote remanescente; (ii) construção de moradia em alvenaria 50m2; (iii) transferência e/ou plantação de culturas; (iv) criação do direito de propriedade da parcela.

· Procedimentos Metodológicos

Etapa 1: Detalhamento Executivo do sub programa (PBA), envolvendo as seguintes ações:

· Cadastro físico-documental-sócio-econômico

· Sondagem de viabilidade junto aos proprietários de imóvel com remanescentes viáveis;

· Formalização da adesão de famílias à alternativa;

· Elaboração de projetos físicos da ocupação de remanescentes (caso a caso);

· Elaboração de projetos de apoio agropecuário (parcela por parcela); e

· Formatação da alternativa.

Etapa 2: Implantação

· Aquisição de parcelas nos lotes remanescentes;

· Construção de casas;

· Transferência de benfeitorias; e

· Ações de apoio agropecuário.

· Cronograma

Recomenda-se que a alternativa de relocalização - Reabilitação de Remanescentes seja implantada até 6 meses antes do enchimento do reservatório.

Fases e ações
MESES


1
2
3
4
5
6
7
8
9
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11
12
13
14
15
16
17
18

Fase 1:

Detalhamento executivo do sub programa, 



















Cadastro físico-documental-sócio-econômico-



















Sondagem proprietários



















Formalização da elegibilidade da alternativa



















Pré-Projetos executivos ( físicos)



















Pré-Projetos executivos (apoio agropecuário)



















Formatação do Sub-Programa



















Fase 2: 

Implantação das áreas de reassentamento



















Aquisição de parcelas



















Projetos executivos para cada parcela



















Projetos executivos agropecuário para cada parcela



















Construção de casas



















Transferência de culturas



















Transferencia das famílias



















Demolição de benfeitorias, retirada de entulhos e limpeza da área



















10.31.4.
Sub-Programa de Relocalização de População Urbana

10.31.4.1.
Justificativa

No meio urbano, a implantação e operação da UHE Estreito requerem liberação de área onde se encontram 242 moradias que abrigam 242 familias compostas por 1042 pessoas. As moradias estão distribuídas em 3 cidades e 1 povoado, conforme indicado no Quadro 10.31.4/01 a seguir.

QUADRO 10.31.4/01NÚMERO DE CASAS URBANAS AFETADAS SEGUNDO MUNICÍPIOS

NÚCLEOS URBANOS
Nº de imóveis
Nº de famílias
Nº pessoas

Carolina
19
19
86

Filadélfia
10
10
41

Babaçulândia
178
178
765

Povoado de Palmatuba-Babaçulândia
35
35
150

Total
242
242
1042

FONTE: CNEC, 2001

Os fatores justificativos da necessidade de alinhar ações para aquisição das áreas urbanas necessárias e relocalizar população nelas residentes são muito parecidos àqueles indicados para o caso do sub programa rural , quais sejam:

· Os imóveis deverão ser adquiridos sem emissão de Decreto de Utilidade Pública por parte da União, embora possa, em princípio, ser emitido decretos desapropriatório por cada município afetado;

· Em Babaçulândia, a magnitude da afetação (178 casos) vis-à-vis o tamanho do parque de moradias existente leva a prever que o processo de aquisição de moradias representará uma massiva operação imobiliária que, se não for acompanhada de ações de apoio previamente definidas, causará efeitos indesejáveis tanto para a população ( que se verá frente à um alargamento de demanda por novos moradias com todas as desvantagens associadas, notadamente, à elevação de preços), como para o empreendedor (cujo empreendimento criou uma demanda significativa de compra de imóveis que também influirá nas regras de preços coligadas às leis de oferta e demanda).
· A população afetada é vulnerável: seu perfil não apresenta indicadores demonstrativos de uma capacidade para se reinstalar, sem ações de apoio, em outro imóvel nem tampouco para substituir o bem perdido por outro, através de ações clássicas de mercado. Trata-se de famílias de baixa renda, com baixos graus de escolaridade, residentes há longo tempo nas cidades e respectivos imóveis, inseridas em um contexto onde a produção e comercialização de moradias não apresentam o mínimo de dinamismo e a mobilidade intra-urbana é praticamente inexistente.

10.31.4.2.
Objetivo

Assegurar a reposição das moradias urbanas afetadas pela construção e operação da UHE Estreito.

10.31.4.3.
Alternativas para reposição de moradias e relocalização de população

· As alternativas: (i) aquisição direta e (ii) reposição “casa por casa”  devem ser entendidas como parte de um programa mais amplo de recomposição urbana previsto, no presente EIA, para as cidades de Carolina, Filadélfia e Babaçulândia. Tal Programa pretende a recomposição do espaço urbano remanescente contemplando o reordenamento da ocupação da orla fluvial e a recomposição do sistema viário, infra-estrutura e serviços atingidos pela formação do reservatório. No caso de Palmatuba, (35 casas a repor), as alternativas estarão circunscritas à construção de novas moradias no tecido urbano de Babaçulândia. A rigor, trata-se de inserir a reposição de moradias em um Plano Diretor considerando  que o desaparecimento das moradias afetadas e a inserção de novas casas nos tecidos urbanos implicarão, em todos os casos, uma nova ordem de apropriação e uso do espaço urbano. Os Planos Diretores, com seus correspondentes zoneamentos e visão de futuro para cada núcleo urbano serão a referencia maior para inserção das casas no espaço remanescente.

· Nos casos de Filadélfia (10 casa a repor), e Carolina (19 casas) trata-se da construção de novas moradias no tecido urbano pré-existente (áreas de expansão).

· No caso do povoado de Canabrava (pertencente a Filadélfia), ocorrerá um isolamento físico-territorial em função do enchimento do reservatório. Embora não ocorra afetação direta no povoado, a configuração territorial que emergirá após a formação do reservatório requer a total relocalização do núcleo.

· Considerando as fortes características peri-urbanas do povoado a solução mais adequada será a criação de um projeto peri-urbano de relocalização na periferia  de Filadélfia.

· Considerando-se, finalmente, (i) a ambigüidade do direito de propriedade; (ii) a ocupação de moradias por locatários, o que leva a prever dupla reposição : uma, em dinheiro para o proprietário e outra, de adjudicação de nova moradia para o locatário, a construção das novas moradias exigirá uma co-gestão entre o empreendedor e as municipalidades tanto na fase de planejamento (notadamente para emissão de decretos e leis de congelamento/disponibilidade da área afetada) como na fase de construção.

· Aquisição direta

Trata-se de uma operação de compra e venda de imóvel, realizada entre o empreendedor e o proprietário do imóvel. Embora desaconselhável, tendo em vista o perfil das famílias residentes nos imóveis e a dinâmica dos mercados de construção civil nos locais, não se pode cercear o direito do cidadão de optar por essa modalidade de solução. O empreendedor paga, em espécie, ao proprietário do imóvel o valor atribuído ao bem por avaliação realizada por empresa especializada no ramo.

Dos 242 casos de afetação de imóveis urbanos estimados (exceto Canabrava) no presente estudo (número que poderá ser alterado quando da realização do cadastro físico-documental e sócio-ecônomico), adotou-se a hipótese segundo a qual 30% (72 casos) elegerão a aquisição direta/pagamento em dinheiro como solução compensatória.

· Reposição “casa por casa”

Esta alternativa é caracterizada pelos seguintes componentes: (i) construção, pelo empreendedor, de casas de 60 m2, em alvenaria e com serviços de água, luz e saneamento (fossa séptica), em terrenos de 300 m2; (ii) adjudicação da casa construída à família afetada em troca da emissão de posse de seu imóvel em favor do empreendedor, que repassará a mesma à União. Nesta alternativa não há pagamento em espécie.

10.31.4.4.
Procedimentos Metodológicos

· Etapa 1: Detalhamento executivo, envolvendo minimamente as seguintes ações:

· Cadastro físico-documental e sócio-econômico;

· Avaliação dos imóveis por empresa especializada;

· Lei municipal para doação de áreas municipais para construção das residências;

· Elaboração de projetos executivos do novo bairro de Babaçulandia; 

· Elaboração projeto executivo para relocalização peri-urbana do núcleo de Canabrava; e

· Elaboração de tipologia de projetos executivos (casas).

· Etapa 2: Construção das moradias

· Etapa 3: Mudança das famílias

· Etapa 4: Demolição, retirada de entulhos e limpeza da área

10.31.4.5.
Cronograma

Recomenda-se que o Sub-Programa de Relocalização Urbana seja implantado até 6 meses antes do enchimento do reservatório.

ETAPAS E AÇÕES
MESES


1
2
3
4
5
6
7
8
9
10
11
12
13
14
15
16
17
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Etapa 1: detalhamento executivo
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Avaliação dos imóveis por empresa especializada



















Lei municipal doação de áreas 



















Elaboração projetos executivos bairro de Babaçulandia/Canabrava



















Elaboração de tipologia de projetos executivos (casas)



















Etapa 2 : Construção das moradias



















Etapa 3 : Mudança das famílias



















Etapa 4: Demolição, retirada de entulhos e limpeza da área



















10.32.
PROGRAMA DE COMUNICAÇÃO SOCIAL

10.32.1.
Justificativa

Todo empreendimento com porte e características semelhantes a UHE Estreito passa por rigorosos estudos de viabilidade técnica, financeira, ambiental e institucional. Mas, nem sempre, a face positiva de tais viabilidades assegura, automaticamente, uma pacata viabilização sócio-política do empreendimento. Isto porque a implantação de empreendimentos tais como a UHE Estreito está longe de representar, apenas, um evento construtivo de grande porte, com todas suas interfaces tecnológicas, financeiras e ambientais. Por detrás de cada uma das centenas de eventos condicionantes da implantação e operação da Usina estão presentes múltiplos grupos sociais e institucionais, com causas e interesses nem sempre convergentes.

Entende-se por processo de viabilização sócio-política,  a dinâmica (e resultados) da interação e negociação social requerida para compatibilização entre os efeitos (favoráveis e desfavoráveis) e correspondentes medidas mitigadoras associados às obas de engenharia e os múltiplos  interesses e direitos portados pelos grupos sociais envolvidos direta e/ou indiretamente com o empreendimento.

Historicamente, no Brasil, o processo de viabilização sócio-política de empreendimentos hidrelétricos foi conduzido, geralmente: (i) à sombra do processo formal de planejamento, no sentido de não contar com estudos e propostas explícitas para tanto. Avanço do tema foi instaurar a tradição de se incluir, nos Estudos de Impacto Ambiental, um Programa de Comunicação Social que, à rigor, constitui um dos instrumentais básicos para manejar o importante processo de interação que se estabelece entre o empreendedor e diversos grupos sociais ao longo do ciclo de planejamento, construção e operação de um empreendimento hidrelétrico; (ii) através de uma postura reativa, ou seja, alinhando ações de interação e negociação social quando os conflitos se estabelecem; (iii) com visão fragmentada e pontual, no sentido de implantar uma ação de interação e negociação aqui, outra acolá, totalmente despegadas de um marco lógico mais amplo e de um sistema ininterrupto, que permaneça ao longo de todo o ciclo de implantação da Usina. A descontinuidade das ações, em especial aquelas de comunicação social, não raro foi condicionante de acirramento de conflitos no panorama histórico da construção de UHE´s no Brasil.

Na perspectiva dos parágrafos anteriores, a Comunicação Social está longe de consubstanciar um conjunto de ações para publicidade e propaganda do empreendimento, entendimento costumeiramente associado ao termo. O termo propaganda, derivado do latim  propagare – que vem de  pangere-, tem sua origem ligada à Igreja Católica: em 1627, o Papa Urbano VIII cria o “Colégio de Propaganda”, com a finalidade de difusão do cristianismo nas novas terras descobertas. Em suas origens, portanto, a propaganda tem finalidades de persuasão, conotação totalmente descartada do marco lógico do presente programa.

A Comunicação Social é entendida, aqui, como um dos mecanismos facilitadores da condução do  processo de interação e negociação social que se instaura desde os primórdios do  ciclo de planejamento-operação e construção de um empreendimento hidrelétrico. A Comunicação é entendida enquanto mecanismo facilitador na perspectiva do papel desempenhado pelo Conhecimento, no referido processo.  Note-se que é  a partir do Conhecimento que os indivíduos possuem sobre determinados assuntos que eles formam suas opiniões; tomam partidos em certas situações bem como partem para esta ou aquela ação prática. A informação é um dos pilares da formação desse Conhecimento. Embora a cultura, o nível sócio-econômico, e a posição  dos indivíduos na estrutura de interesses da sociedade atuem na absorção da Informação,  sem ela o  Conhecimento não se forma.

Além de constituir facilitador das relações e negociações estabelecidas entre diversos grupos de interesse ao longo do ciclo de implantação de um empreendimento, a Comunicação desempenha, também, outro papel: é um dos instrumentais básicos para o exercício da responsabilidade social do empreendedor de informar à sociedade em geral e aos afetados em particular sobre a intervenção que ocorrerá em seu sistema de vida. Constitui direito da Sociedade saber dos investimentos realizados em sua região, através de um sistema permanente de informações referente, entre outros, ao projeto, aos prazos e andamento das obras; seus impactos no quadro de vida físico-biótico e socioeconômico, assim como (e principalmente) sobre as condutas que serão adotadas pelo empreendedor para tratamento dos mesmos.

10.32.2.
Objetivos

· Geral

Estabelecer um processo ordenado e permanente de relacionamento entre o empreendedor e os diversos grupos sociais envolvidos com a construção e operação da UHE Estreito visando instrumentalizar a interação e negociações sociais que poderão ser necessárias ao longo do ciclo do projeto.

· Específicos

· Informar, permanente e sistematicamente a população afetada, os segmentos institucionais, as associações de classe e representantes de movimentos sociais organizados sobre: o projeto, seus impactos, e respectivas soluções assumidas pelo empreendedor para tratamento dos mesmos, e

· Instrumentalizar o relacionamento entre o empreendedor e os múltiplos grupos sociais, institucionais e sócio-políticos envolvidos com o ciclo de planejamento, construção e operação da UHE Estreito.

10.32.3.
Área de Abrangência

O programa de comunicação social da UHE Estreito abrangerá, com suas ações, públicos-alvo inseridos  nos 10 municípios afetados pelo empreendimento.

10.32.4.
Público-Alvo

Tendo como marco lógico a interação entre o empreendedor e os múltiplos grupos de interesses que atuarão ao longo do ciclo de planejamento-construção e operação da UHE Estreito, a implantação do programa requer administração de quatro grandes públicos-alvo, cada um deles com suas particulares subdivisões (i) Público Interno; (ii) Público Institucional; (iii) Público das Associações de Classe e Movimentos Sociais (iv) Público diretamente afetado.

· Público Interno

O empreendimento poderá ser tocado por vários sócios, pertencentes a empresas com atribuições, competências, estruturas organizacionais e culturas específicas. 

No âmbito do público interno, a intenção do programa está voltada à (i) estabelecer um sistema unificado de informações; (ii) apoiar tecnicamente  a criação, pelos sócios da empresa, de um Centro de Referência de Comunicação Social. Esse Centro teria sede em São Paulo e escritórios avançados em três municípios da região afetada, conforme se explicita no item Procedimentos Metodológicos. 

Essa recomendação advém da premissa elementar de eficiência segundo a qual, “a intenção e o planejamento devem estar casados com a Organização”: sempre e quando não existe, na estrutura organizacional do empreendedor, setor especifico, capacitado, especializado e com atribuições para execução de objetivos, se reduzem enormemente as chances de implantar o planejado.

· Público Institucional

O empreendimento afeta 10  municípios de dois Estados (Tocantins e Maranhão) e, nesta perspectiva constitui público institucional  (i) o poder local de cada um dos referidos municípios : Prefeituras e Secretarias integrantes, e Câmara de Vereadores; (ii) as secretarias estaduais que, direta e/ou indiretamente estão coligadas à implantação das medidas mitigadoras propostas , tais como : INCRA; Secretaria da Agricultura; Secretaria de Meio Ambiente; entre outras

· Público Associações de Classe e Movimentos Sociais Organizados

Múltiplas associações de classe e movimentos sociais organizados poderão interagir com o empreendedor e com os outros públicos apontados neste Programa, ao longo do ciclo de planejamento-construção e operação da UHE Estreito, tais como: Federação dos Trabalhadores Agrícolas do Tocantins (APATO); Associação dos Produtores Agrícolas do Tocantins; Sindicato dos Trabalhadores Rurais atuantes em cada um dos municípios afetados; Federação dos Trabalhadores Agrícolas do Maranhão ( FETAMA); Comissão Pastoral da Terra- Carolina; Movimento de Educação de Base de Carolina; Federação dos Pescadores ( Tocantins e Maranhão); Movimento dos Atingidos por Barragens (MAB), entre outros.

Evidente que a interação e negociações sociais entre os sócios do empreendimento e os referidos grupos evoluirá ao longo do ciclo de planejamento e construção do empreendimento, assumindo facetas específicas em cada uma de suas fases e requerendo, assim, insumos particulares em termos de comunicação/informação.

Uma atitude pró-ativa do empreendedor, no sentido de instaurar relações com esses setores antes e independentemente da emergência de objetos de conflito será de importância capital para um processo de implantação do empreendimento com menor grau de embates sócio-políticos.

· Público diretamente afetado pela construção e/ou operação do empreendimento

Esse público é composto por : (i) proprietários, ocupantes, inquilinos dos imóveis rurais e urbanos total ou parcialmente requeridos para instalação do empreendimento; (ii) pequenos e micro-empresários do ramo oleiro/cerâmica que poderão ser afetados por perda de fontes de matéria prima e/ou por afetação de unidades de produção; (iii) pequenos e micro empresários do ramo de hotelaria/hospedagem e transportes que poderão ter suas atividades encerradas ou alteradas em função da formação do reservatório e/ou de outro componente do projeto; ( iv) pequenos e micro-empresários do setor serviço (formal e informal) existentes, em geral, nas faixas próximas ao rio (v) demais empresários que venham a ser identificados em fases mais avançadas dos estudos, em especial no transcorrer do PBA.

10.32.5.
Estrutura e Dinâmica do Programa

Os entendimentos modeladores do presente programa, explicitados em linhas gerais no item Justificativa e subjacentes em explanações pontuais nos demais itens, condicionam a eficácia da execução do programa, à disponibilidade de uma estrutura caracterizada por dois componentes básicos: (i) Centros de Referência (fisicamente implantados e operando tanto em esfera unificada dos sócios da obra como na esfera local do projeto ( municípios); (ii) Comitês de co-gestão, formados por representantes dos vários públicos alvo das ações de comunicação social, que serão os canais de primeiro nível para interagir com o empreendedor ao longo do ciclo de planejamento e operação do empreendimento.

A dinâmica do Programa de Comunicação Social será gerada, implantada e permanecerá ao longo do ciclo do projeto à partir de relações e ações estabelecidas entre os mencionados Centros de Referência e Comitês de Co- Gestão.

A Figura 10.32.5/01 incluída a seguir ilustra a estrutura e dinâmica do Programa em pauta.

10.32.6.
Procedimentos Metodológicas

O Programa de Comunicação Social da UHE Estreito deverá vigorar durante todo o ciclo de planejamento-construção e operação do empreendimento.

As particularidades das etapas desse ciclo implicarão ênfases singulares de comunicação e interação social em cada uma delas. Nessa perspectiva, um programa de comunicação social – quando entendido sob os preceitos enunciados no transcorrer deste texto - constitui, à rigor, um processo permanentemente ajustado aos distintos momentos pelos quais passará o empreendimento. 

Nessa perspectiva, deverão ser consolidadas em duas ocasiões: (i) quando da elaboração o PBA; (ii) quando do funcionamento dos escritórios locais, concebidos justamente para viabilizar, operacionalmente, a permanente atualização das ações do Programa de Comunicação Social, dando-lhes aderência às particularidades locais de cada etapa do ciclo do Projeto.

· Fase de Planejamento (pré-implantação)

1. Criação do Centro de Referência de Comunicação Social (em local físico específico, envolvendo todos os sócios do empreendimento e contando com equipe técnica formada por profissionais com experiência em implantação de programas de comunicação social nos moldes propostos através do presente Programa.)

FIGURA 10.32.5/01
ESTRUTURA E DINÂMICA GERAL DO PROGRAMA
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2. Criação dos comitês de co-gestão em cada um dos municípios afetados. Esses comitês inicialmente poderiam estar compostos por: (i) prefeito do município; (ii) representantes dos sindicatos e federações de trabalhadores rurais e pescadores; (iii) representante de secretaria/departamento de meio ambiente existentes no município; (iv) representantes de associações patronais existentes no município; (v) três representantes de famílias e micro-empresários urbanos afetadas; (vi) três representantes de famílias e micro-empresários rurais afetadas. Esse comitê deverá ser formalizado como associação, dispondo de estatutos devidamente registrados em instancias competentes. Os Comitês são consultivos e deverão permanecer atuantes até um ano enchimento do reservatório. Será apropriado destinar verbas de sustentação para este comitê, especificamente recursos para contratação de consultores independentes que apoiarão o grupo em interfaces técnicas com o empreendedor. Na estimativa de custos do presente programa foi considerada verba para tanto. Todo esse processo é deslanchado pela equipe técnica do Centro de Referência de Comunicação Social. 

3. Criação de um Boletim Informativo, com periodicidade trimestral, elaborado pela equipe técnica do Centro de Referência de Comunicação Social, e distribuído nos dez municípios afetados. Esse boletim abordará, sistematicamente temas tais como o andamento do Projeto ( obras de engenharia); o andamento da implantação das medidas compensatórias, em especial aquelas associadas à compra de terras, liberação de imóveis e relocalização de população e ao Programa de Educação Ambiental, indicado no elenco de programas componentes do presente EIA. 

4. Criação do “Disque UHE Estreito”. Disponibilização de uma linha/ número telefônico que poderá ser acessado, gratuitamente, por qualquer cidadão, na busca de informações pontuais, específicas, sobre o empreendimento. Na fase de planejamento essa linha direta terá uma de suas pontas em São Paulo. Posteriormente, com a instalação dos escritórios de referência na região do projeto, a mesma será transferida para a região. 

5. Planejamento executivo e implantação de Campanha inaugural do Programa, visando iniciar formação do Conhecimento sistemático e correto sobre: o Projeto, seus impactos e, notadamente, da conduta do empreendedor para tratamento dos mesmos. Essa Campanha deverá privilegiar, como recurso de comunicação, o uso de ronda de consultas e esclarecimentos. O uso de mídias como o sistema de televisão, jornais e rádios serão oportunos, nessa fase, basicamente para divulgar: (i) a existência da Linha Direta (número de telefone) e (ii) a realização das rondas de consulta. 

6. Campanhas de apoio à implantação de programas compensatórios. 

Alguns programas compensatórios são totalmente implantados na fase de planejamento por constituírem requisito à construção dos diferentes componentes do Projeto, como por exemplo, o Programa de Liberação de Áreas e Relocalização de População, e o Programa de Resgate Arqueológico. Outros podem ter inicio na fase de planejamento e seguir durante a construção do empreendimento, até o momento do enchimento do reservatório, como por exemplo, o Programa de Recomposição Urbana que visa adequar o traçado urbanístico, a infra-estrutura viária e a ocupação nas cidades de Carolina, Filadélfia e Babaçulândia, à presença do reservatório, explorando seu potencial paisagístico e viabilizando usos públicos de sua orla. Nessa perspectiva, somente após o detalhamento executivo de todos os programas indicados neste EIA, será possível indicar a distribuição de ações de comunicação associadas a estes programas pelas diferentes etapas do ciclo do projeto.

· Fase de Construção (implantação)

O elenco de ações de comunicação específicas a esta fase deverá ser permanentemente atualizado pelas equipes técnicas do Centro de Referência e dos escritórios locais. Assim, indicam-se aqui apenas aquelas ações que deverão ser implantadas independentemente de modificações de Projeto e/ou de conjuntura sócio-política na ictiofaunaimplantação.

9. Campanha de orientação para (i)  prevenção de acidentes com a população rural,  decorrente do aumento de animais silvestres e peçonhentos durante o período de desmatamento e limpeza da bacia de inundação; (ii) orientação à população rural e urbana quanto aos riscos de proliferação de mosquitos nas margens do reservatório. Os moradores deverão ser informados sobre o Programa de Controle de Vetores e os mecanismos de controle e monitoramento, propostos neste EIA; (iii) Orientação à população rural e urbana sobre a possibilidade de aumento da incidência de doenças como dengue e malária e os mecanismos de controle preventivo (iv) Informar sobre possibilidades de  alterações na ictiofauna durante o enchimento do reservatório;

10. Campanha de treinamento ambiental destinado à população proprietária e/ou ocupante de terras lindeiras ao empreendimento, sobre  revegetação das margens do reservatório e sua importância para a conservação do rio, da ictiofauna e da fauna terreste.

10.32.7.
Órgãos Intervenientes e Responsabilidade

A responsabilidade de implantação do Programa é do empreendedor assim como a fonte de recursos para sua implantação, os quais deverão constar como rubrica especifica na planilha de custos do empreendimento.

10.32.8.
Cronograma

O Programa de Comunicação Social será executado durante 6 anos. Inicia-se um 1 ano antes da instalação do canteiro de obras e acampamentos, atravessa todo o período de construção e permanece um 1 ano após enchimento do reservatório.

[image: image4.wmf]ATIVIDADES

ANO 0

ANO 1

ANO 2

ANO 3

ANO 4

ANO 5

1. Criação de Centro de Referência

2. Criação de Comitês

3. Criação de Boletim Informativo

4. Criação de "Disque UHE Estreito"

5. Planejamento e Implantação de Campanha Inaugural

6. Campanhas de Apoio

7. Campanha de Orientação

8. Campanha de Treinamento

Obs: Considera-se o enchimento do reservatório no final do ano 4.
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